" Abril de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE Suplemento

Quarta-feira 29 41

SUGESTAO N° 1-9

Excelentissimo Senhor

Doutor Ulysses Guimaréaes

Dignissimo Presidente da Camara dos Deputados
Brasilia — DF.

©G-156/87.01.1

Maceié, 16 de margo de 1987

Senhor Presidente,

O Estado de Alagoas se encontra lamentavel-
mente famoso pelos desmandos administrativos
praticados, ao longo dos anos, € isto tem permi-
tido, por uma legislagao fartamente editada, a
oonvivéncia, lado a lado, de uma grande maioria
na mais absoluta miséria e uma minoria de apani-
gaados do Poder, no fausto, representando um
assalto ao erario estadual, através de exorbitantes
vencimentos e salérios.

O meu Governo néo sera, em hipétese alguma,
contemplativo com esta situagéo, razdo por que
j& ingressei como cidad&o comum, com arguigéo
de inconstitucionalidade das leis que permitiram
o surgimento, nesses anos, da figura do “maraja”
no servigo pablico estadual. Esta medida, contu-
do, por si s6 néo me satisfaz. Pretendo de alguma
forma contribuir ainda mais para que fatos desta
natureza néo tornem a acontecer.

Assim sendo, apresento a Vossa Exceléncia,
como sugestéo para estudos por parte da Assem-
bléia Nacional Constituinte, a proposta, em anexo,
que, pela especial ocasido vivida pelo Pafs no mo-
mento da elaboragéo de nova Carta Constitucio-
nal, me parece por demais oportuna para adogéo
das medidas sugeridas.

Proposta

Na Constituicéo brasileira, onde couber:

Art. Os Estados, Distrito Federal, Territérios
e Municipios ndo poderdo criar para seus servi-
dores formas de remuneragao diferentes das que
sejam contempladas em lei complementar para
o funciondério publico federal.

Paragrafo Gnico. O estabelecido, neste artigo,
aplica-se também no tocante a instituicéo de grati-
ficagbes, sejam de que natureza forem e & fixagéo
de seus percentuais.

Art. A inobservéancia do disposto no artigo
anterior implicar4 a inelegibilidade ou perda do
mandato, conforme o caso, do Chefe do Poder
Executivo, que tenha sancionado a Lei, apés apu-
rada a sua responsabilidade pelo Poder Judiciario.

Certo de que Vossa Exceléncia dard o segui-
mento apropriado s sugestdes apontadas como
forma de contribuir para que a luta contra estes
abusos atinja sua finalidade, expresso-lhe os pro-
testos de aprego e consideragéo pessoais. — Fer-
nando Affonso Collor de Mello, Governador.

Na forma do disposto no § 2° do art. 14 do
Regimento Interno, acrescente-se, onde couber,
ao projeto de Constituicao:

Art. A adogdo de menor carente dard ao
contribuinte do imposto de renda, pessoa fisica,
direito a abater até cinquenta por cento da respec-
tiva renda bruta, durante cinco exercicios segui-
dos, para efeito de célculos do tributo.”

Justificagao

A consideraggo da Assembléia Nacional Consti-
tuinte uma proposta de incentivo fiscal que se
nos figura da maior importancia e oportunidade.

De fato, sabendo, como sabemos, que o proble-
ma do menor abandonado é um dos maiores
com que se defronta o Pais, no campo social,
necessario se torna criar mecanismos que levemn
a sua eliminagdo, mas que o fagcam a partir das
causas mais remotas.

Afinal, ha neste Pais incentivo fiscal para tanta
coisa que um problema de tanta magnitude bem
que poderia ser abrangido por medida equiva-
lente.

Sala das Sessdes, 19 de margo de 1987. —
Constituinte Siqueira Campos.

SUGESTAO N-¢ 2-7

Inclua-se onde couber:;

“Art. E assegurado aos deficientes fisi-
cos melhoria de sua condigéo social e econd-
mica especialmente mediante:

[— educagdo especial e gratuita;

I — assisténcia, reabilitagéo e reinsercdo
na vida econémica e social do Pafs;

N — proibigao de discriminagéo, inclusive
quanto & admissao ao trabalho ou ao servigo
publico e a salérios;

IV —possibilidade de acesso a edificios e
logradouros publicos;

V-—pensao equivalente a ndo menos de
um salério minimo mensal, enquanto de-
sempregado ou se absolutamente incapaz
para o trabatho.”

Justificacao

A Emenda Constitucional n° 12, de 1978, asse-
gurou aos deficientes fisicos a melhoria de sua
condigéo social e econdmica, especialmente me-
diante educagdo especial e gratuita, assisténcia,
reabilitagéo e reinserg@o na vida econdmica e so-
cial do Palfs, proibigéo de discriminagéo, inclusive’
quanto & admiss&o ao trabalho ou ao servigo pl-
blico e a salarios, bem como possibilidade de
acesso a edificios e logradouros publicos.

Esta proposta visa assegurar-lhes, também,
pensdo equivalente a ndo menos de um salério
minimo mensal, enquanto desempregados ou se
absolutamente incapazes para o trabalho.

A legislagdo da Previdéncia Social prevé que
na aposentadoria por invalidez é pago beneficio
ao segurado que por motivo de doenga do traba-
lho fica sem poder trabathar em qualquer servigo
— como a aposentadoria por invalidez comum.

Seu valor é sempre igual ao salario do empre-
gado no dia do acidente (salério mensal com base
no dia do acidente).

Além disso, o acidentado que fica cego, para-
Iftico etc, e por isso precisa ter sempre outra pes-
soa cuidando dele, recebe um adicional de 25%
do valor da aposentadoria.

Como é do conhecimento geral, os deficientes
fisicos nao tém condi¢des de obter qualquer tipo
de emprego em razdo da sua propria condigdo.

Necessitam de medicamentos, vestuério, ali-
mentagéo etc, para subsistir.

Sala das Sessodes, 19 de margo de 1987, —
Deputado Davi Alves Silva.

SUGESTAO N° 3-5

Inclua-se onde couber:

“Art. E assegurado o direito a tratamento
médico-hospitalar para toda crianga de até
cinco anos de idade.”

Justificagao

As Constitui¢Ges brasileiras (1934 — art. 138,
alineas ¢ e f; 1946 — art. 164; 1967 — art. 167,
§ 4° e Emenda n° 1/69, art. 175, § 4°) sempre
contiveramn disposicoes de efetiva protegéo a in-
fancia. Todavia, o tema também foi continuamen-
te remetido a legislagéo ordinéria.

Creio que o novo Estatuto Politico, que estamos
elaborando deve consagrar, de modo direto, o
direito de assisténcia médico-hospitalar a toda
crianga de até cinco anos de idade, independen-
temente do fato de ser, ou ndo, dependente de
segurado das instituigGes oficiais de previdéncia
social.

E fato amplamente comprovado pela medicina
que os primeiros anos de vida de uma crianga
séo fundamentais para a sua formagao fisica: o
desenvolvimento cerebral é seriamente afetado
se, nos cinco primeiros anos, essa crianga for
mal alimentada, néo tiver atendimento médico
suficiente, néo dispuser de cuidados bésicos.

O nosso compromisso com a formagéo de
uma juventude sadia € inarredével. Daf, a presente
proposta.

Sala das Sessdes, 19 de margo de 1987. —
Deputado Davi Alves Silva.

SUGESTAO N° 4-3

Acrescente-se ao texto constitucional o seguin-
te:

“Lei especial dispora sobre a garantia de
plena liberdade de consciéncia e do exercicio
de cultos religiosos celebrados pelos crentes,
que nao conirariem a ordem publica e os
bons costumes.”

Justificacdao

O espirito do dispositivo que pretendemos ver
inserido no novo texto constitucional j& se acha
inscrito no atual Estatuto Bésico, sem que, contu-
do, na maioria dos casos, ocorre, na prética, ga-
rantia de que os crente possam, em toda a sua
plenitude, exercitar o direito de celebrar, livremen-
.te, os seus cultos religiosos.

Daf estarmos recorrendo a legislagéo especial
para que se torne aquele mandamento constitu-
cional um dispositivo que tenha n&o apenas exis-
téncia legal, mas passe,também, a ter existéncia
fética, assim agindo a fim de que o quorum espe-
cial para a sua transmutagéo impega, na pratica,
gue venha ele a ser modificado ao sabor dos
interesses econdmicos ou mesmo religiosos.

v

A necessidade de que o assunto tenha melhor
e mais eficiente explicagdo no texto constitucional
decorre de situagdes que vém ocorrendo, até com
certa freqiiéncia, principaimente no interior do
Pais, em que os crentes tém o exercicio de cultos
religiosos prejudicados por atividades comerciais
no setor de espetdculos e diversdes publicas, mes-
mo quando néo se torna impossivel, por com-
pleto, a sua realizagéo.



42 Quarta-feira 29

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE Suplemento

Abril de 1987

Nao basta, de fato, a Constituicdo assegurar
o pleno exercicio de cultos religiosos se, na prati-
ca, tal se torna impossivel pela agéo de vandalos
ou dos que, agindo agnosticamente, nao respei-
tam a liberdade religiosa que é assegurada pela
Lei Maior.

Sala das Sessdes, 19 de margo de 1987. —
Deputado Constituinte Davi Alves Silva.

SUGESTAO N° 5-1

Faré parte da Constituicdo do Brasil, em suas
dispesigbes transitérias, o artigo que se segue:

“Art. A Unigo, no prazo méximo de 90
(noventa) dias, contados a partir da promul-
gagéo deste, atualizaré os valores de todas
as aposentadorias e pensdes, de forma a cor-
rigir distorgGes e permitir que sejam enqua-
drados na sisternética de calculo prevista
nesta Constituigéo.”

Justificacao

No célculo dos reajustes dos valores das apo-
sentadorias, efetuados entre 1979 e 1984, foram
tomados como base os salrios minimos anterio-
res ao da época dos reajustes, com flagrantes
prejuizos para os inativos.

Além disso, a sistemaética de reajuste com base
em salério-referéncia tem sido invariavelmente
desfavoravel aos inativos.

Sem embargo tenha estado sendo ha meses
anunciada a intengao do Senhor Presidente da
Repablica de corrigir estas distor¢des, nada de
concreto foi efetivado, continuando os inativos
amercé da sensibilidade social e do alto discerni-
mento e descortino das autoridades federas.

Nas Disposicoes Transitrias da nova Consti-
tuigdo, pode esta soberana Assembiéia corrigir
esta distorgéo — triste retrato do Brasil atual —
salvaguardando direitos de milhbes de brasileiros.

Sala das Sessoes, 19 de margo de 1987. —
Deputado Mendes Thame.

SUGESTAO N 6-0

Na forma do disposto no § 2° do art. 14 do
Regimento Interno, acrecenta-se onde couber, ao
Projeto de Constituigao:

“Art. A adogao de menor carente dara
ao contribuinte do Imposto de Renda, pessoa
fisica, direito a abater até cinglienta por cento
da respectivarenda bruta, durante cinco exer-
cicios seguidos, para efeito de célculo do tri-
buto.”

Justificacao

A consideragéo da Assembléia Nacional Consti-
tuinte uma proposta de incentivo fiscal que se
nos afigura da maior importéncia e oportunidade

De fato, sabendo, como sabemos, que o proble-
ma do menor abandonado é um dos maiores
com que se defronta o Pais, no campo social,
necessério se torna criar mecanismos que levem
a sua eliminagéo, mas que o fagam a partir das
causas mais remotas.

O incentivo &2 adog@o de menores, tal como
aqui preconizado, pode contribuir eficazmente pa-
ra a diminuigdo do nimero de criangas desam-

paradas.

Afinal, ha neste Pais incentivo fiscal para tanta
coisa que um problema de tal magnitude bem
que poderia ser abrangido por medida equiva-
lente.

Sala das Sessbes, 19 de margo de 1987. —
Constituinte S8iqueira Campos.

SUGESTAO N° 7-8

Na forma do disposto no § 2° do art. 14 do
Regimento Interno, acrescente-se onde couber,
ao Projeto de Constituicéo:

“Art. Anualmente, a Unido aplicard um
minimo de cinco por cento (5%) e os Esta-
dos, o Distrito Federal e os Municipios dez
por cento (10% ), da receita resultante de im-
postos, narecuperagao e assisténcia a meno-
res carentes.”

Justificacdo

Problema social reconhecidamente maior em
nosso Pafs, vinculado, ademais, a centros de gran-
de magnitude como o da delingiiéncia e o da
violéncia urbanas, esse do menor carente ou me-
nor abandonado ndo pode deixar de merecer
atengao especial da Assembléia Nacional Consti-
tuinte. Atengéo e solug@o, evidentemente.

Tal o objetivo da presente proposigéo que, sa-
bendo residir na falta de recursos a maior dificul-
dade para o trato do problema, busca inspiragao
na Emenda Calmon (Emenda Constitucional n°
24, de 1983) e prevé a aplicagéo de parte da
arrecadagdo tributaria das pessoas juridicas de
direito pdblico interno na recuperagéo e assis-
téncia ao menor carente.

Sala das Sessées, 19 de margo de 1987. —
Constituinte Siqueira Campos.

SUGESTAO N- 8-6

Inclua-se onde couber:

E assegurado a aposentadoria aos homens
com mais de 61 (sessenta e um) anos; e:

1— As pessoas com mais de 70 anos:

— ¢ assegurado passagem rodoviaria sem
onus;

— passagem aérea;

— hotel por trés dias consecutivos;

— assisténcia médica em qualquer estabele-
cimento hospitalar;

~— assisténcia juridica,

Justificacdao

No Brasil, e nos demais pafses subdesenvol-
vidos, o problema do idoso nao sera resolvido
apenas pelo Estado. A sociedade em geral, deve
participar com a sua parcela de acordo com as
possibilidades empresariais. Pois ajudar aos ido-
s0s, € investir no desenvolvimento deste Pafs.

Sala das Sessoes, 19 de margo de 1987. —
Davi Alves Silva, Deputado Federal (PDS—MA).

SUGESTAO N° 9-4

“Art. Néo havera diferenca entre o tra-
balho do homem e da mulher, salvo no que
diz respeito & protegéo desta enquanto ges-

tante e mée, casos em que a legislagéo pre-
servar-lhe-a o direito & estabilidade provisé-
ria, & irredutibilidade de salério e ao descanso
remunerado antes e depois do parto.”

Justificacao

O texto proposto busca ser inovador no tocante
aos direitos constitucionais relativos a protegéo
do trabalho da mulher.

Com efeito, pensamos que quase todas as
atuais diferengas entre o trabalho do homem e
da mulher s& meramente patemnalistas, trazendo
como conseqliéncias nao beneficios a mulher tra-
balhadora, mas tdo-somente novos preconceitos
e prevengoes que néo raro levam a sua pretericéo.

Hé que se eliminar tais diferengas, portanto,
deixando prevalecer tdo-somente as que dizem
respeito & protecéo do trabalho da gestante e da
mée (estabilidade proviséria, proibicdo de dimi-
nuir salério e descanso remunerado para o parto).

Sala das Sessées, 19 de margo de 1987. —
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO N° 10-8

Acrescente-se ao capitulo relativo ao Poder Ju-
diciério, do texto constitucional, a seguinte norma,
na Segéao concernente aos Tribunais e Juizes Elei-
torais.

“QOs érgaos da Justiga Eleitoral séo os se-
guintes:

[ — Tribunal Superior Eleitoral;

Il — Tribunais Regionais Eleitorais;

Il — Jufzes Eleitorais;

IV — Juntas Elejtorais.

O Tnbunal Superior Eleitoral, com sede
na Capital da Repiiblica, comp3e-se de vinte
e sete ministros vitalicios, nomeados pelo
Presidente da Repiblica, indicados em lista
triplice pelo préprio Tribunal; quatro dentre
membros do Ministério Pdblico Federal; qua-
tro entre advogados no efetivo exercicio da
profissédo e quatro entre magistrados ou
membros do Ministério Piblico dos Estados,
do Distrito Federal e dos Territérios.

Anomeacao sb se fard depois de aprovada
a escolha pelo Senado Federal, salvo quanto
aos Juizes Federais indicados pelo Tribunal.

A Lei Organica da Magistratura disporé so-
bre a divisao do Tribunal.

Os juizes eleitorais, membros dos Tribu-
nais Regionais Eleitorais, ser8o nomeados
pelo Presidente da Reptblica, e o provimento
dos cargos respectivos far-se-4 mediante
concurso de provas e titulos, organizado pelo
Tribunal Superior Eleitoral, devendo os can-
didatos atender aos requisitos de idoneidade
moral e de idade superior a vinte e cinco
anos, além dos especificados em lei.”

Justificagdo

Em consonéncia com as normas consubstan-
ciadas na Lei Maior ainda vigente, a Justica Eleito-
ral, no Pais, depende, para a sua composigio,
de membros do Supremo Tribunal Federal e de
membros do Tribunal Federal de Recursos, no
que tange ao Tribunal Superior Eleitoral, e de
desembargadores e juizes dos Tribunais de Justi-
¢a, para a composi¢do dos Tribunais Regionais
Eleitorais.
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No entanto, com a consolidagéo do processo
eleitoral democrético, no Pais, a cada dia assume
maior relevéncia o papel desempenhado pelaJus-
tica Eleitoral, que estd a merecer sua transfor-
magao em Justica Especializada, com compo-
si¢Ao prépria e ndo mais dependente de outros
Tribunais.

Tal é o propésito desta emenda que, espera-
mos, mereceré acolhida.

Sala da Comisséo, 19 de margo de 1987. —
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO N° 11-6

Acrescente-se ao titulo das Disposigées Transi-
térias da proposta de Constituigéo, o seguinte:

“Art.  Até noventa dias, a partir da apro-
vacéo desta Constituigao, o Tribunal Superior
Eleitoral convocaré plebiscito sobre a adogéo
do sistema parlamentarista, caracterizado pe-
lo exercicio da chefia do Estado pelo Presi-
dente da Republica, cabendo a chefia do Go-
verno a um Gabinete, comandado pelo Pri-
meiro-Ministro, aprovada pela maioria do
Congresso a escolha do respectivo Gabine-
te.”

Justificacao

Ja néo restam mais dividas quanto as prefe-
réncias dos Constituintes, declaradas em entre-
vistas a discursos: a maioria do plendrio é de parla-
mentarista.

O que se discute é a divisdo de atribuigées
e poderes entre o Presidente da Repiblica e o
Chefe do Gabinete ou Primeiro-Ministro.

O povo, depois da experiéncia que se seguiu
a derrubada do parlamentarismo republicano,
passado um quarto de século, politizou-se sufi-
cientemente, para compreender a maior segu-
ranca do regime de Gabinete, que enfatiza, princi-
palmente, os poderes do Congresso, crescente-
mente diminuidos, desde a proclamagéo da Re-
publica.

Maior responsabilidade para o Executivo e mais
competéncia para o Legislativo, é o que a Nagéo
receberia como uma verdadeira carta de alforria,
superando, no comparecimento as urnas, para
dizer “sim" ou “n&o", a prodigiosa festa civica
de 15 de novembro de 1986.

Néo adianta reiterar a experiéncia presidencia-
lista, que, aqui — na auséncia de um Poder Mode-
rador e de competéncia mais ampla do Legis-
lativo, tem conduzido o Brasil a tristes experiéncias
politicas, a lutas intestinas cruentas, néo fugindo
a certas caracteristicas das “republiquetas ameri-
canas”.

Evidentemente, adotado o parlamentarismo
puro, ndo se justificaria o presente acréscimo as
“Disposi¢des Transitérias” da nova Constituicéo.

Sala das Sessoes, 19 de margo de 1987. —
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO N° 12-4

Fara parte da Constituicado do Brasil, no
Titulo Ordem Social, ou onde couber, os arti-
gos a seguir:

“Art. E garantida aos trabalhadores ru-
rais e urbanos, inclusive 4s donas-de-casa,

a aposentadorja em valor suficiente para sua
digna manutencao e a de seus dependentes

Art, Os aposentados receberdo bene-
ficios iguais aos saldrios percebidos no tem-
po de sua atividade, devendo a partir de ent&o
ser corrigido de conformidade com os rea-
justes salariais dos trabathadores de sta res- -
pectiva categoria profissional, ndo podendo
em nenhuma hipbtese estes beneficios se-
rem inferiores ao salério minimo.

Art. Os érgéos de diregao da Previdén-
cia Social contardo obrigatoriamente com a
participacéo de representantes de emprega-
dos e empregadores.”

Sala das Sessoes, 19 de margo de 1987.
— Deputado des Thame.

Justificacao

Toda sociedade deve selar pela sua autopre-
servagao, incluindo-se nisso a protegéo & infancia
e a terceira idade. Além disso, h4& um consenso
em se considerar que toda sociedade humanitaria
e desenvolvida tem, como uma das suds caracte-
risticas culturais obrigatérias, o cuidado especial
com as criangas e com os idosos.

Nestas sociedades, a aposentadoria néo é enca-
rada como uma esmola, e sim como um diretto.
E bom lembrar que j& a civilizagdo (avangada,
por sinal) dos incas tinha a preocupagdo em desti-
nar atividades compativeis e condignamente re-
munerada para os idosos, a fim de que os mes-
mos vivessem bem e se sentissem Uteis.

Via de regra, os direitos dos aposentados tém
recebido protegéo especial na maioria dos paises,
independentemente do sisterna econdémico ado-
tado. No quadro a seguir, reproduzimos alguns
textos de Constituicdes em vigor em paises di-
VETSOos.

PORTUGAL

Art. 63.

(Seguranga Social).

4. O sistema de seguranga social protegera
os cidadaos na doenga, velhice, invalidez, viuvez
e orfandade, bem como no desemprego e em
todas as outras situagcdes de falta ou diminuigdo
de meios de subsisténcia ou de capacidade para
o trabalho.

Art. 72

(Terceira idade).

1. O Estado promoverd uma politica de ter-
ceira idade que garanta a seguranga econdémica
das pessoas idosas.

2. A politica da terceira idade deverd ainda
proporcionar condigdes de habitacdo e convivio
familiar e comunitirio que evitem e superem o
isolamento ou marginalizagdo social das pessoas
idosas e Ihes oferegam as oportunidades de cria-
rem e desenvolverem formas de realizacédo pes-
soal através de uma participagdo ativa na vida
da comunidade.

Art. 38. Todos os cidadéos impossibilitados
de trabalhar e desprovidos dos indispenséveis
melos de vida tém direito & assisténcia social.

Os trabalhadores tém direito, em caso de aci-
dente, doenga, invalidez, velhice e desemprego
involuntério, a meios de previdéncia social ade-
quados as suas exigéncias de vida.

Os incapazes e os menores tém direito a educa-
¢A0 e a preparagéo profissional.

Orgaos e instituigdes criados ou auxiliados pelo
Estado realizam as tarefas previstas neste artigo.

A assisténcia privada ¢é livre.

ESPANHA

Art.  50. Poderes Piblicos garantirdo, me-
diante pensbes adequadas e periodicamente
atualizadas, a suficiéncia econdmica dos cidadéos
na terceira idade, assim como promoverao inde-
pendentemente das obrigagdes familiares, o seu
bem-estar mediante um sistema de servigos so-
ciais que atenderfio aos seus problemas especi-
ficos de saude, habitag&o, cultura e lazer.

CHINA

Art  50. Os trabalhadores tém direito & assis-
téncia material na velhice, em caso de doenga
ou de incapacidade de trabalho. Para garantir aos
trabalhadores o gozo deste direito, o Estado de-
senvolve gradualmente, entre outros, o seguro so-
cial, a assisténcia social, o tratamento médico gra-
tuito e o servigo médico cooperativo.

URSS

Art. 43. Os cidadaos da URSS t&m direito &
assisténcia material na velhice, na doenga, em
casos de perda total ou parcial da capacidade
de trabalho, bem como da perda de pessoa de
que dependa o seu sustento.

Este direito é garantido pela seguranca social
de que beneficiam os operérios, os empregados
e os colcozianos: pelos subsidios por incapaci-
dade temporéria para trabalho; pelo pagamento
pelo Estado e pelos colcozes de pensées por velhi-
ce, invalidez e perda da pessoa de que dependa
o sustento da familia; pela reinsergao profissional
dos cidaddos diminuidos nas suas capacidades
de trabalho; pela atengéo para com os cidaddos
idosos e invélidos por outras formas de seguranga
social.

SUICA

Art. 34, quater— 1. A confederagéo instituira,
por via legislativa, o seguro de velhice e de sobrevi-
véncia, e podera ulteriormente introduzir o seguro
de invalidez.

2. Estes seguros poderéo ser declarados obri-
gatorios relativamente a todas ou a certas catego-
rias de pessoas.

MEXICO

XI—A seguranga social serd organizada de
acordo com as seguintes bases minimas:

a) Cobrira os acidentes e doengas profissio-
nais; as doengas néo profissionais e a materni-
dade; e a aposentagédo, a invalidez, a velhice e
morte;

b) Em caso de acidente ou doenga, manter-
se-4 o direito do trabalho pelo tempo determinado

por lei;
IUGUSLAVIA
Art. 163. O direito a seguranga social é ga-

rantido pelo seguro obrigatério, segundo os prin-
cipios da reciprocidade, da solidariedade e do tra-
balho passado, nas comunidades autogestoras
de interesse, com base em quotizagdes calculadas
sobre os rendimentos pessoais, o rendimento das
organiza¢des de trabalho do associado e os recur-
sos das outras organizagdes de trabalho ou comu-
nidades nas quais eles laboram. Gragas a este
seguro, o operario fica a ter, de acordo com a
lei, direito a assisténcia médica e a outros direitos
em caso de doenga, de gravidez, de redugdo ou
de perda de capacidade de trabalho de desem-
prego e de velhice, e os membros da sua familia
passam a ter direito a assisténcia médica, a pen-
s&o familiar e a outros direitos de seguranga so-
cial. Os direitos & protecéo da seguranga social
dos trabalhadores e dos cidaddos que néo benefi-
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ciam da seguranga social, obrigatéria séo regula-
dos pela lei, de harmonia com os principios da
reciprocidade e da solidariedade

Possivelmente, em poucos paises os direitos
dos aposentados tenham sido t&o negligenciados
como no Brasil, nessas duas tltimas décadas.

O desrespeito aos aposentados vem se configu-
rando por:

a) falta de cumprimento pela Unigo, da sua
obrigacao de contribuigao para a Previdéncia. Na
lei que criou a Previdéncia Social, ficou estipulado
que seu financiamento seria dividido em trés par-
tes iguais entre assalariados, empregados e Go-
verno. O governo nunca chegou a cumprir inte-
geralmente a sua parte;

b) estabelecimento de regras esparias de cal-
culo dos valores iniciais e dos reajustes das apo-
sentadorias. Nos dias atuais, face & iminéncia do
retorno do processo inflacionério, as regras de
céleulo do valor injcial da aposentadoria voltam
a ser estremamente prejudiciais, porque nao le-
vam em conta o valor real das Ultimas contri-
buigoes;

¢) discriminagdo do trabalhador rural (com
direito ao irrisério beneficio de meio salério mini-
mo aos (sessenta e cinco) 65 anos de idade)
e da dona-de-casa (sem direito & aposentadoria).

Tudo isso tem criado, na atualidade, uma situa-
¢ao de profunda injustiga, impedindo que o traba-
Ihador brasileiro, apés dedicar-se ao trabalho por
30 ou 35 anos, possa usufruir de uma aposen-
tadoria digna e justa,, com retribui¢éo & sua contri-
buigso e ao seu esforco para o desenvolvimento
da comunidade.

Em face da gravidade da situagéo, urge que
a nova Constituigao consagre, de forma clara e
objetiva (e néo em textos de caréter geral e depen-
dendo totalmente de legislagao ordinaria) a defesa
dos direitos dos aposentados.

Sala das Sessbes, de de 1987. — Depu-
tado Mendes Thame.

SUGESTAO N° 13-2

Na forma do disposto no § 2° do artigo 14
do Regimento Interno, acrescente-se onde couber
ao Projeto de Constituigao:

“Art.  Extinto o cargo ou declarado pelo
Poder Executivo a sua desnecessidade, o fun-
ciondrio estével ficarda em disponibilidade
com proventos proporcionais ao tempo de
servigo, calculados sobre o total da remune-
ragéo percebida.”

Justificacao

Na verdade, ponderavel parcela do funciona-
lismo & retribuida, pelo poder plblico, com certas
vantagens atribufdas em razdo do cargo que, so-
madas aos vencimentos, compdem a remune-
ragéo. Tais vantagens incorporam-se aos venci-
mentos do funciondrio para muitos efeitos legais,
inclusive, principalmente, para fim de aposenta-
doria.

Entretanto, quando ocorrem casos de disponi-
bilidade por forga de extingéo de cargo ou de
declaragéo de desnecessidade na forma prevista
no atual art. 100, paragrafo Gnico, da Constituigdo
Federal vigente, via de regra a administragéo tem
interpretado muito restritivamente o preceito,
mandando pagar ao funcionério em disponibi-

lidade importéancia calculada tdo-somente sobre
o seu vencimento-padréo, referéncia, desprezan-
do as mencionadas vantagens.

De outra parte, os institutos de aposentadoria
e da disponibilidade estdo intimamente ligados
pelo cunho social de que se revestem, néo se
justificando a discriminagéo constitucional con-
tida no sempre citado paragrafo Gnico do art. 100.
Ha que se considerar, ademais, que a disponi-
bilidade s6 ocorre por razées de interesse da ad-
ministragéo, independendo da vontade do funcio-
n. o, que se v& no imprevisto de uma inatividade
forcada e decaido do padrdo de vinda anterior-
mente proporcionado pela atividade.

Por outro lado, a alteragéo proposta tem a van-
tagem de n2o implicar qualquer novo énus aos
cofres publicos, apenas assegurando maior tran-
quilidade aos funcionérios atingidos pela disponi-
bilidade.

Sala das Sessées, 19 de margo de 1987. —
Constituinte Siqueira Campos.

SUGESTAO N° 14-1

Inclua-se onde couber:

“Art. Cento e vinte dias depois de pro-
mulgada esta Constituicéo, proceder-se-4 a
eleicdo em todo o Pafs, para Presidente e
Vice-Presidente da Reptblica, por sufragio
universal direto e secreto, obedecidas as de-
mais normas constitucionais pertinentes.

Paragrafo tinico. O Congresso Nacional,
dentro de 30 (trinta) dias da promulgacio

desta Constituigao, aprovard lei destinada a
estabelecer normas gerais e especiais para
a elei¢@o de que trata este artigo.

Art. O Presidente e o Vice-Presidente
da Repiiblica, eleitos na forma do artigo ante-
rior, tomaréo posse 60 (sessenta) dias depois
de realizada a elei¢o.

Parégrafo tinico. O mandato do Presi-
dente e Vice-Presidente da Republica, eleitos
na forma desse artigo, terminar4 na data pre-
vista por esta Constitui¢o para a posse do
Presidente e Vice-Presidente da Reptiblica,
na forma do artigo...”

Justificacdo

H4 vinte e sete anos que o povo brasileiro ndo
tem direito de participar da elei¢éo de seu Presi-
dente e Vice-Presidente da Reptblica. Somente
aqueles que hoje tém mais de 45 anos e se, na
época, alfabetizados, tiveram a possibilidade de
votar. A participagao, a co-responsabilidade com
o destino da Nagéo ha muito deixou de existir.
Dai, o vécuo, a lacuna e o abismo existente entre
Governo e povo. O distanciamento entre o Estado
e a Nagéo vem, ano apds ano, se acentuando
e recrudesceu com mais intensidade na década
de 1970.

Em 1974, quando o MDB venceu as eleigdes
em dezesseis Estados, tornaram-se visiveis os pri-
meiros sinais de ruptura da alianga entre o sistema
militartecnocrdtico e a burguesia nacional que
deu sustentagéo ao Governo instalado apés o gol-
pe de 1964. E foi essa ruptura que permitiu se
criassemn condi¢es para a derrocada do sistema.

O movimento em prol da Constituinte, iniciado
em 1968 e abafado com o Ato Institucional n®

5, de 1968, retornou em 1978. A principio timido,
mais tarde vigoroso, e, pela pregagéo do “Movi-
mento Democrético Brasileiro”, transformou-se
no anseio de toda a Nag&o. A campanha em defe-
sa da eleigéo direta para a Presidéncia da Repii-
blica, em 1984, empolgou o Pais inteiro e o povo
comegou a mobilizar-se. Sepultada a Emenda
Dante de Oliveira, a oposicéo, que sempre criti-
cara o voto indireto, compreendeu que, para alte-
rar as regras do jogo, teria que assumir o poder.
E isso, no momento, s6 era possivel com sua
participacéo no Colégio Flejtoral. O nome do en-
tdo Governador de Minas Gerais, Tancredo Neves,
surgiu naturalmente como o candidato do con-
senso. Em torno dele se uniram antigos rivais,
os militares lhe deram apoio e o proprio Governo
Figueiredo o aceitou. O povo nas ruas e nos comi-
cios endossou a escolha e participou ativamente
da campanha tal qual o faria numa eleigéo direta.

Eleito, Tancredo Neves nao chegou a tomar
posse, pelas circunstincias que todos conhece-
mos. Empossado, o Vice-Presidente José Sarney
assumiu o cargo de Presidente apds a morte de
Tancredo Neves.

Em virtude de todos esses fatos ¢ de muitos
outros, em razéo, sobretudo, do forte clamor pt-
blico e do consenso entre todas as correntes de
opinido, pode-se dizer que viviamos uUm momento
constituinte. De fato, de janeiro de 1984 a janeiro
de 1985, mudou radicalmente a situagéo politica
brasileira. O momento constituinte que viviamos
resultou, como era de se esperar, na convocagéo
de uma Assembléia Nacional Constituinte (ou, co-
mo querem outros, na eleicéo de um Congresso
Constituinte) destinada a tragar novas bases para
a organizagdo estatal e a convivéncia social.

As forgas politicas que apoiaram a chapa Tan-
credo Neves-José Sarney assumiram o compro-
misso expresso de considerar o mandato de seis
arios como mero acidente e proclamaram que
o prazo efetivo seria decidido pela Constituinte.
(A propo6sito, ver declaragbes de Tancredo em
17 de janeiro de 1985, em entrevista coletiva, e
de Sarney em 8 de maio, ambos em 1985, ja
eleitos e o segundo ja empossado: Folha de 8.
Paulo, 10-12-86, O Globo, 8-5-85).

Mas, tais declaragdes ndo tém forga conclusiva:
antes, corroboram o entendimento, ja aquela épo-
ca firmado, de que o Governo que assumiria o
poder seria inevitavelmente um Governo de transi-
¢do, cuja finalidade primordial era promover a
transicdo de autoritarismo para a democracia ple-
na. Os fatos que acima sintetizamos, a tomada
do poder, por via legal, pela oposigdo (com quem
se solidarizava a esmagadora maioria do povo
brasileiro), a convocagéo da Constituinte, as de-
claragoes de politicos, autoridades e juristas, tudo,
enfim, Jeva realmente & condusao inarredave) de
que o atual Governo é de transicdo. E, como tal,
ter4 cumprido plenamente sua tarefa, ao ser pro-
mulgada a nova Constituicéo, que passara a ser
o divisor de 4guas entre o Brasil do arbitrio, do

-passado, e o Brasil novo, pujante, scberano, da
democracia pleha e da esperanga.

tudo isso se acrescente a anomalia de um
Presidente da Reptiblica eleito por via indireta,
quando todos os outros mandatérios o foram por
'voto direto. E mais: quando a Constituigéo, entédo
em vigor, e ora em elaboragéo, ndo abrigar —
como certamente nao o fara — eleigao indireta
para qualquer nivel.
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Ressalte-se ainda néo haver qualquer impedi-
mento, seja juridico ou ético, para o acolhimento
de nossa proposigao.

Do ponto de vista juridico, a Assembléia Consti-
tuinte é soberana para fixar o mandato presiden-
cial futuro, e decidir como lhe aprouver quanto
ao mandato em curso. Néo se ha de falar em
direito adquirido de mandato de seis anos segun-
do a Carta atual, porque nao héa direito adquirido
contra a Constituicdo (no caso, a nova).

Do ponto de vista ético, nada, nenhum compro-
misso moral impede a redugdo do mandato do
atual Presidente. Ao contrario, como demonstra-
mos, compromissos éticos determinam essa re-
dugéo.

Portanto, seja do ponto de vista juridico, sob
o enfoque histérico-politico, sob o prisma ético
e mesmo légico, nenhum obstaculo impede seja
acolhida a presente sugestéo.

Por tltimo, queremos deixar expresso que ao
apresentar esta sugestac ndo temos em mira a
figura do ilustre, digno e reto Presidente José Sar-
ney, merecedor que é de nossa estima e admira-
¢ao. Nossa posicao é meramente doutrinaria. En-
tendemos que o Governo atual é de transigéo,
independentemente da pessoa que eventualmen-
te ocupa a Presidéncia da Reptiblica. Por questao
de principios, por coeréncia, ndo podemos proce-
der de outra forma.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Ruy Bacelar.
SUGESTAO N° 15-9

Inclua-se na secéo referente aos Servidores Pa-
blicos o seguinte:

“Art. As pensdes devidas aos dependen-
tes dos servidores civis serdo fixadas em valor
correspondente a remuneragdo integral do
titular.”

Justificagao

Arbitrariamente fixadas em 50% do salério-ba-
se sobre o qual incide a contribuicdo mensal, as
pensoes conferidas aos dependentes dos servi-
dores publicos forcam uma dréastica redugéo do
padréo de vida do niicleo familiar, deixando por-
tanto de servir ao objetivo para o qual foram insti-
tuidas, que é o de assegurar meios de sobrevi-
véncia a famflia, na eventualidade de falecimento
do servidor.

Ainadequagéo aos critérios adotados para fixa-
¢80 das pensdes civis tem sido objeto de reitera-
das dentincias da sociedade, com base em inG-
meros estudos que comprovaram ser inveridica
a presungé@o de que o desaparecimento de um
membro da familia, ainda que composta de ape-
nas duas pessoas, importa reduzir 8 metade os
gastos de manutencdo, quer no que tange aos
custos fixos, quer aos varidveis. A existéncia de
filhos menores agrava ainda mais a situagdo, em
virtude das despesas com educagéo, inevitaveis
e inadiveis num pafs em que o Estado n&o cum-
pre o dever elementar da oferta de ensino gratuito
nos niveis basicos.

Nao € menos penosa, alids, a condigéo dos
dependentes idosos, em face da cronica inefi-
ciéncia e inefic4cia do sistema de assisténcia mé-
dica e hospitalar.

Trata-se ademais de um ciclo vicioso que tem
origem nos padrées de vencimento do setor publi-
co, inferiores aos vigentes no mercado e continua-
damente defasados, em razéo da vertiginosa que-
da do poder aquisitivo da moeda. Ainda assim
é reduzida @ metade a remuneragao que, integral,
nao é suficiente para suprir o indispensavel a uma
sobrevivéncia condigna,

Atentos a essa circunstancia, os militares adota-
ram procedimento inteiramente diverso no tocan-
te as pensdes deixadas aos seus dependentes.
As pensdes militares correspondem a 40 dias de
soldo, ou seja, 133% do seu valor. Assim, mesmo
que o soldo nao englobe a totalidade das vanta-
gens pecunidrias percebidas pelo titular, o percen-
tual de acréscimo (33% ) constitui compensagao
razoével por eventuais perdas. Além disso, o mili-
tar tem a alternativa de prestar sua contribuigéo
com base no soldo da patente imediatamente
superior, possibilitando dessa forma um amparo
mais efetivo aos seus dependentes.

A norma ora proposta tem alcance menor, néo
pretendendo estabelecer a igualdade entre pen-
soes civis e militares. Visa tao-somente assegurar
aos dependentes dos servidores civis o minimo
que é de justica conceder-lhes: a manutengéo
do nivel de rendimentos da familia.

Sala das Sessoes, 20 de margo de 1987. —
Deputado Nilson Gibson. .

SUGESTAO N° 16-7

Inclua-se na Segéo referente aos Servidores Pa-
blicos o seguinte:

“Art. Os proventos dos inativos de nivel
superior nao poderao ser inferiores ao teto
minimo estabelecido por lei para a categoria
profissional a que pertengam.

Art. Os proventos da aposentadoria e pen-
sbes estdo isentos de tributos e contribuigdes
compulsérias.

Art. Aos inativos e pensionistas ficam as-
segurado o direito & percepgio de reajustes
nas mesmas bases conferidas aos servidores
em atividade.”

Justificagao

Os principios constitucionais objeto de suges-
tao tém por finalidade resguardar o poder aquisi-
tivo dos inativos e pensionistas, que injustamente
sdo relegados a plano secundério no trato das
questdes salariais do setor piblico.

No que concemne ao salério minimo profissio-
nal, o preceito afigura-se-nos inclusive dispensar
justificagcdo, porquanto se trata de uma questéo
elementar de justiga respeitar-se o direito adqui-
rido do profissional de nivel superior de néo ter
os seus rendimentos fixados em valor inferior ao
minimo assegurado por lei & categoria a que per-
tencam. A condig@o de inativos nao lhes retira
o credenciamento ao exercicio profissional, nem
os exclui da protegéo da lei. E muito menos cons-
tituir justa causa para reduzir-thes a remuneragao,
que resulta de contribuigbes retiradas de seus ven-
cimentos durante os longos anos de exercicio
da fungéo publica. Néo se trata portanto da con-
cessdo graciosa de um beneficio. Conforme ja
afirmamos, trata-se de um direito adquirido atra-

vés do trabalho, dedicagéo e contribuigées pecu-
nidrias.

2. A isengéo de tributos e contribuigées ndo
representa, como poderia parecer a prirmneira vista,
a concessao de um privilégio aos inativos e pen-
sionistas. Representa, sim, um pequeno adicional
que deixa de ser retirado de seus rendimentos
atendendo as circunsténcias especiais em que
se encontram. S&o pessoas ausentes do mercado
de trabalho e sem condigdes de nele reintegrar-se
em busca de rendas adicionais que lhes propor-
cione quaisquer melhorias nos respectivos pa-
dres de vida. A pensio e o provento sdo essen-
ciais & sobrevivéncia e quaisquer redugdes, pe-
quenas que paregarn, podem constituir sérios pre-
juizos. Ademais, convém que se tenha em mente
que tanto o titular da pensédo, quanto o inativo
também ja foram contribuintes plenos, oferecen-
do sua quota de sacrificios em favor do patriménio
putlico.

3. A questdo das revisdes também é de funda-
mental importincia, haja vista a experiéncia re-
cente, verificada ap6s a implantagao do novo pla-
no de classificagcdo de cargos da administragio
federal, quando foram deixados, & margem dos
beneficios decorrentes os inativos e pensionistas.
Ademais, sempre que possivel, os administrado-
res publicos tendem a impedir a extenséo de be-
neficios financeiros a esses grupos, parecendo
ignorar o fato de que os beneficios que recebem
tém origem na mesma causa dos ativos — a
prestagdo de servigos a causa publica.

Sala das Sessdes, 20 de margo de 1987. —
Deputado Nilson Gibson.

SUGESTAO N° 17-5

Acrescente-se ao texto constitucional:

“Capitulo
A Ordem Internacional

Art. A Nagéo brasileira tem firme compro--
misso com uma nova ordem internacional
que vise a construgcdo da paz internacional,
que vise & construgdo da paz universal e o
desenvolvimento de todos os pafses, com
base na autodeterminagéo dos povos, na de-
fesa dos direitos humanos, na efetivagdo da
justica, das relagbes politicas e comerciais,
atendidas, ainda, as seguintes exigéncias:

I — o cumprimento das obrigacdes assu-
midas em tratados, acordos e declaragbes
internacionais, principalmente a Declaragéo
Universal dos Direitos Humanos;

I — a autonomia econdmica em face do
poderio dos paises ricos;

I — a luta contra os males da fome no
mundo, mediante a utilizacgo adequada e
justa das suas potencialidades agricolas e
dos seus recursos naturais;

IV—a contengéo da escalada das guerras,
a condenagéo da corrida armamentista e a
defesa do uso exclusivamente pacifico da
energia atomica;

V — o repiddio 4 tortura e a todas formas
de discriminagéo;

VI — a condenagéo dos regimes de segre-
gagéo racial;
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Vil — a rejeicdo de todas as formas de
terrorismo;

Vil — o compromisso de participar ativa-
mente de todos os esforgos, assim como
de apoiar as organizagdes internacionais que
denunciam tais praticas e lutern pela sua su-
peragao;

IX — a preservagéo do estatuto do asilo
politico;

X — o compromisso de participar ativa-
mente no avango de um progresso cientifico
e tecnolégico partilhado entre todos os po-
vOS. A

§ 1° E vedada a participagdo do brasil
no mercado internacional de armamentos e
a aplicag@o de recursos publicos na indistria
bélica de exportagao.

§ 2° Os compromissos e acordos inter-
nacionais serdo ratificados pelo Congresso,
mediante prévia e ampla informagé&o & socie-
dade.”

Justificacao

Aqui urna movagéo constitucional, consubstan-
ciada num capitulo sob o titulo “A Ordem Interna-
cional”, em que a Nag&o assume expressamente

compromissos com a construcéo da paz universal
e o desenvolvimento de todos os paises, sob a
égide de proclamada orientagéo no sentido da
autodeterminagéo dos povos, da defesa inces-
sante dos direitos humanos.

A idéia langada na Declaragdo Pastoral da 24
Assembléia Geral da CNBB, tem presente o fato
de que ja ndo bastam as afirmag¢bes meramente
retricas dos povos, assim como de desaprova-
¢do formal as discriminagbes de toda ordem, nos
dias que correm, com o mundo conturbado por
numerosas guerras localizadas, declaradas ou
néo, e por repetidos desrespeitos aos direitos hu-
manos.

Os compromissos devem ser firmes, claros, ex-
pressos no texto constitucional, tal como aqui estéa
proposto, até porque, segundo pensa a Igreja bra-
sileira, “garantir a paz a todos os habitantes do
nosso planeta quer dizer buscar, comtoda a gene-
rosidade e dedicagéo, com todo o dinamismo
e perseveranga de que sao capazes 0s meios con-
cretos aptos a promover relagdes pacificas e fra:
ternas, ndo s6 no plano internacional, mas tam-
bém no plano dos diversos continentes e re-
gides...” nas palavras do Santo Padre quando da
saudacgéo ao Corpo Diplomético — México —
26-1-79.

Sala das Sessoes, 19 de marco de 1987. —
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO N-° 18-3

Cria o Conselho de Estado.

Acrescente-se ao texto constitucional as se-
guintes normas:

“CAPfTULO VIIl
Do Conselho de Estado

“Art. E criado um Conselho de Estado,
composto de ex-Presidentes dos trés Poderes
da Republica.

Art. Os Conselheiros de Estado serdo
nomeados pelo Presidente da Republica
apbs aprovagdo pelo Senado e votagéo se-
creta e quorum minimo de dois tercos de
seus membros.

Art. Os Conselheiros de Estado s&o vi-
talicios, perceberéo vencimentos irredutiveis,
iguais aos dos Ministros do Supremo Tribu-
nal Federal e serdo inviolaveis por palavras
e votos proferidos em virtude do exercicio
do cargo.

Art.  E vedado ao Conselheiro de Esta-
do exercer atividade politico-partidaria, sob
pena de perda automaética do cargo.

Art. O Conselho de Estado goza de au-
tonomia plena para organizar stia secretaria
e seus servi¢os, aplicando-se-lhe o disposto
no art. 115 desta Constitui¢ao.

Art. Os Conselheiros de Estado serao
julgados pelo Supremo Tribunal Federal, nos
crime comuns e nos de responsabilidade.

Art. O Conselho de Estado seré obri-
gatoriamente ouvido pelo Presidente da Re-
publica em todos os assuntos graves do Pais,
especialmente no que se refere & seguranga
nacional.

Art. Em caso de conflito externo ou
de grave ameaga a 'ordem interna, ou sua
perturbag@o, poder4 o Conselho Republica,
pelo voto secreto da maioria absoluta de seus
membros e por tempo determinado a:

|— decretar medidas de emergéncia, esta-
do de sftio ou estado de emergéncia;

Il — suspender as sessbes da Camara dos
Deputados ou do Senado Federal, bem co-
mo das Assembléias Legislativas, se nessas
Camaras se situar o foco da perturbagéo da
paz interna;

Il .— cassar mandatos eletivos;

IV — suspender direitos politicos pelo pra-
2o de dez anos;

V — demitir, remover, aposentar ou por
em disponibilidade qualquer funcionério, da
administragao direta ou indireta, assegurado,
quando for o caso, vencimento e vantagens
proporcionais ao tempo de servigo;

VI — demitir, transferir para a reserva ou
reformar militares, assegurados os mesmos
direitos referidos no item anterior;

VIl — confiscar bens de todos quantos te-
nham enriquecido ilicitamente no exercicio
de cargo ou fungéo piblica da administragéo
direta ou indireta.

§ 1° Néo configura ameaga & paz inter-
na, ou sua perturbagéo, o exercicio regular
de direito de oposigdo as medidas adotadas
ou pedidas pelo Poder Executivo.

§ 2 Ao tomar posse de seu cargo,
os Conselheiros de Estado prestaréo jura-
mento de fidelidade exclusiva & Constituicao
e as leis e de servirem atendendo exclusiva-
mente ao bem da Nagéo.”

Justificacdo

A fim de que o Pafs possa consolidar a abertura
democrética, parece-nos que a Gnica alternativa
vélida seré a criagéo do Conselho de Estado, insti-
tuicdo que tao benéfica foi durante o Império.

Estamos vivendo uma situag&o impar em nossa
histéria.

Por issa, esta emenda restaura o Conselho de
Estado, ao qual cometem dentro da Constituigdo
e da legalidade, o papel sumamente importante
de compatibilizar o exercicio de poderes extraodi-
nérios ndo somente com a ordem legal, mas,
sobretudo, com o reconhecimento dos direitos
humanos.

Para este fim, a emenda estrutura o Conselho
de Estado. Para integré-lo, exige-se que o Conse-
lheiro tenha presidido um dos trés Poderes da
Republica.

Sua escolha n&o é arbitraria, nem fica ao exclu-
sivo alvedrio de um dos Poderes da Repiiblica:
sb poderdo ser nomeados depois de aprovados
pelo Senado Federal, em escrutinio secreto, pelo
voto de dois tergos dos Senadores.

Aos conselheiros de Estado séo dadas todas
as garantias que o exercicio de seu cargo exige:
vitaliciedade, remuneragéo igual a de Ministro do
Supremo Tribunal Federal e inviolabilidade pelos
atos que praticarem e votos que proferirem no
exercicio de sua altissima fungdo ou em virtude
dela.

Por isso, eles ndo poderdo ser punidos pelo
Poder Executivo mas s6 podem sofrer qualquer
pena apos julgamento pelo Supremo Tribunal Fe-
deral,

Ao se empossarem, prestardo juramento de fi-
delidade & Constituigéo e as leis, prometendo de-
sempenhar o cargo atendendo tdo-somente ao
bem da Nagéo, como estava dito na Constituigio
do Império (art. 141).

O ponto bésico da emenda, porém, é aquele
que dé poderes ao Conselho de Estado, para,
em casos excepcionais e ap6s verificagdo dos
fatos, autorizar o Presidente da Reptblica a prati-
car atos eficazes de defesa da democracia.

Isto se daré principalmente nos casos de con-
flitos externos ou internos que ponham em risco
a seguranga nacional.

Sala das Sessdes, 19 de margo de 1987. —
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO N 19-1

Acrescente-se ao texto constitucional em elabo-
ragao:

“Art. O trabalhador aposentado por
idade, tempo de servigo ou invalidez tem di-
reito de receber proventos de valor equiva-
lente ao salario percebido ao tempo de ativi-
dade, corrigidos na mesma época e na mes-
ma proporgao dos reajustes dados a respec-
tiva categoria profissional.”

Justificacao

Ha que se corrigir de uma vez por todas e por-
tanto a partir do préprio texto constitucional a
terrfvel injustica praticada pela Previdéncia Social
contra os trabalhadores aposentados, que lhes
paga proventos sempre incompativeis com suas
necessidades, néo raro miseraveis.

Da forma como vai aqui sugerida a regra, cre-
mos que nem seré preciso dizer, como usual-
mente se pretende, que “os proventos da aposen-
tadoria n&o serdo inferiores ao salério minimo'.

que, se o minimo € obrigatério para os trabalha-
dores da ativa, é de se supor que ninguém sera
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aposentado com provento menor, ac menos se
for acatada a regra aqui proposta.

Cuida o texto, outrossim, de fazer referéncia
expressa 2 atualizagéo dos proventos na mesma
época e segundo as mesmas proporgSes dos sa-
larios dos trabalhadores em atividade.

Sala das Sessdes, 19 de margo de 1987. —
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO N- 20-5

Acrescente-se ao titulo das Disposi¢ées Transi-
térias da projeto de Constituigdo, o seguinte ar-
tigo:

“Art.  Até 60 (sessenta) dias apds pro-
mulgada a presente Constituigao, o Tribunal
Superior Eleitoral convocara plebiscito, desti-
nado a referendé-la.

§ 1° O plebiscito se realizara até noventa
dias da promulgagéo da nova Carta, vigente
até que se promova a eleigdo de uma Assem-
bléia Nacional Constituinte, cujo mandato
terminar4 com a sua promulgagéo.

§ 2° Até que se aprove a nova Carta, o
Congresso continuara nas fungdes de Legis-
lativo ordinério.”

Justificagiao

No exame do Direito Constitucional Compa-
rado, entre muitos precedentes do reconhecimen-
to popular que propomos, esta o da Franga, que
adotou esse modelo, em 1958, convocado o ple-
biscito por De Gaulle com grande é&xito.

Também, no Brasil, tivemos o caso do plebis-
cito que revogou o parlamentarismo republicano,
restaurando o presidencialismo contido na Carta
de 1946.

A chamada “democracia direta” é um instituto
multimilenar, sendo a prépria palavra plebiscito
de origem greco-classica, para atestar a anciani-
dade dessa forma de escolha democrético-repre-
sentativa, que o povo reclama, para julgamento
definitivo sobre a conduta dos seus mandatérios.

O processo idealizado para sua realizagdo é
o mais simples e exoeduti, ndo importando em
nenhuma vacéncia da legalidade constitucional.

Sala das Sessoes, 19 de margo de 1987. —
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO N° 21-3

Acrescente-se ao texto constitucional em elabo-
ragao:

“A Constituigdo assegura aos trabalhado-
res, além de outros direitos, remuneragéo ca-
paz de prover dignamente &s suas necessi-
dades basicas e as de sua familia, no tocante
a alimentagao, satide, habitagéo, educagéo,
transporte, lazer e futuro assegurado.”

Justificagdo

O novo texto sugerido para o dispositivo em
questao visa a compatibiliza-lo com a atualidade,
explicitando na Constituigdo mesma, quais as ne-
cessidades basicas do trabalhador e de sua famflia

a que devem ser providas, com dignidade, através
da remuneragfio assegurada obrigatoriamente.

Sala das Sessdes, 19 de margo de 1987. —
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO N- 22-1

Inclua-se no texto constitucional na parte rela-
tiva a organizagéo federal as seguintes normas:

“Art. As Forgas Armadas, constituidas
pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronéu-
tica, a cada qual correspondendo um Minis-
tério, séo instituigbes nacionais, permanentes
e regulares, organizadas com base na hierar-
quia e na disciplina, sob a autoridade supre-
ma do Presidente da Repiiblica, dentro dos
limites estabelecidos em lei.

§ 1° As Forgas Armadas, essenciais &
execugao da politica de seguranga nacional,
destinam-se & defesa da péfria e & garantia
dos poderes constituidos, da lei e da ordem.

§ 2° Cabe ao Presidente da Reptblica a
direg&o da politica de guerra e a escolha dos
Comandos Superiores das For¢as Armadas.”

Justificaciao

A emenda néo é inovadora, mas inspira-se no
texto da Constituigdo de 1967, alterado pela
Emenda Constitucional n° 1, de 1959, reconhe-
cido que a seguranga de uma nagdo em desenvol-
vimento, enfrentando uma crise constante, em
sucessivos recrudescimentos, como € o caso do
Brasil, precisa das Forgas Armadas, para a garan-
tia dos poderes do Estado, da sistemnética juridica
e da ordem econdmica, politica e social.

Qualquer alteragédo desse fundamento constitu-
cional basilar resultaria, a médio ou curto prazo,
na desordem e na inarredével interferéncia das
For¢as Armadas, como verdadeiro Poder Mode-
rador da Republica.

Se, nos dois tltimos decénios, houve interven-
¢&o militar em paises de trés continentes, as inevi-
taveis violéncias ocorridas no Brasil somam exi-
guo niimero, se comparadas com aquelas da Ar-
gentina, do Uruguai e do Chile, sem falar nas
sangrentas tropelias da América Central.

Seria urn grave risco alterar esse papel de vigi-
lancia das instituicoes, pelas Forgas Armadas,
principalmente quando o Pafs atravessa uma das
mais graves crises sociais, politicas, econdmicas
e financeijras, saldo de cultura para as greves tu-
multuérias.

Sala das Sessbes, 19 de margo de 1987. —
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO N° 23-0

Nos termos do art. do Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constituinte, o Senador
Iram Saraiva apresenta a seguinte sugestio de
norma a ser inserida no Capitulo “Do Direito dos
Trabalhadores e Servidores Pablicos, na futura
Constituigéo:

“Art. O funcionério publico sera apo-
sentado compulsoriamente, aos 65 anos de
idade.”

Justificagao

A finalidade da proposigédo é reduzir de 70 para
65 anos a idade de aposentadoria compulséria
do funcionério publico, tendo em vista a neces-
sidade de renovag&o dos quadros funcionais da
administragdo piblica e geragéo de oportunida-
des de trabalho para o extenso contingente de
jovens que ingressam anualmente no mercado
de trabalho.

O propé6sito de renovagéo dos quadros do Ser-
vigo Piblico inspira-se no entendimento de que
se afigura de toda conveniéncia a limitagao do
tempo de perménencia dos servidores no servigo
ativo, de modo a possibilitar a mobilidade vertical
do corpo funcional. Como é licito supor que os
servidores de idade mais avangada encontram-se,
de modo geral, em posi¢es hierdrquicas mais
elevadas, a antecipagdo da passagem & inativi-
dade propiciaré o acesso do funcionalismo a posi-
¢Oes diretivas, com reflexos relevantes, seja em
termos de motivag&o do funcionalismo, seja em
termos de reciclagem das elites dirigentes do se-
tor pablico; e premiar aos que ao longo dos anos
produziram para a Nagdo e merecem descanso,
bem remunerado, e sem a idade muito avangada,
a ponto de néo permitir o gozo da aposentadoria
com forca suficiente para ter a alegria de viver
a prépria obra que executou,

Sala das Sessdes, 17 de margo de 1987. —
Senador Iram Saraiva. ’

SUGESTAO N° 24-8

Nos termos do art.  do Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constituinte, o0 Senador
Iram Sarajba apresenta a seguinte sugestdo de
norma a ser inserida no capitulo “Da Organizagho
Federal”, na futura Constituigéo.

Art. Os Estados podem incorporar-se
entre si, subdividir-se ou desemembrar-se
para se anexar a outras ou formar novos Esta-
dos, mediante aquiescéncia das respectivas
assembléias legislativas, plebiscito das popu-
lagées interessadas e lei do Congresso Na-
cional.”

Justificacao

O texto proposto reproduz, quase literalmente,
o da Constituigéo de 1891 e de 1934. Difere do
delas por ndo exigir que a aprovagao, pelas as-
sembléias legislativas, se faga em duas sessdes
anuais sucessivas, e por exigir o plebiscito das
populagdes interessadas.

As cartas impostas de 1987 e 1969, no art.
3¢, regularam a questéo de forma simplesmente
aremeté-la a lei complementares. Eis o laconismo
com que se expressaram essas Cartas: “A criagao
de novos Estados e Territdrios dependera de lei
complementar”. A Carta de 1969 eliminou o adje-
tivo novos.

De acordo com a proposta que ora apresen-
tamos, a criagéo de novos Estados volta a regu-
lar-se de forma cornpativel com a natureza federa-
tiva do Estado Brasileiro. Exige-se a concordancia
plena dos Estados interessados e das populagées
respectivas. O assentimento da Unido se expressa
por meio do Congresso Nacional.

Sala das Sessoes, 17 de margo de 1987. —
Senador Iram Saraiva.
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SUGESTAO N° 25-6

Nos termos do art. do Regimento Interno da
Assembléia Nacional Constituinte, o Senador Iram
Saraiva apresenta a seguinte Sugestéo de Norma
a ser inserida no Capitulo “Dos Direitos e Garan-
tias Individuais”, na futura Constituigdo

“Art. Qualquer cidadao, atendidos os
pressupostos legais, poderé prestar concurso
publico ou ingressar em emprego até aos
60 (sessenta) anos, sem prejuizo de seus di-
reitos & aposentadoria por tempo de servigo.’

v

Justificacdo

Conferindo-se 4 legislag&o ordinéaria quaisquer
limites etarios para o ingresso do cidadéo no servi-
¢o publico, tende-se a prejudicar os mais idosos,
na plenitude da sua capacidade laboral e do seu
desempenho intelectual.

Devemos ter a indispensével] cautela de colocar
parametros claros no texto constitucional, princi-
palmente no intuito de evitar que os maiores de
sessenta anos, na plenitude da sua formagéo cul-
tural e técnica, se vejam discriminados, por inex-
plicaveis incompreensdes do legislador ordinario.

Parecia, & primeira vista, que a compulséria aos
sessenta anos, condicionaria esses altos limites
etérios, quando ha octogenarios juristas como
Afonso Arinos e advogados como Sobral Pinto,
e o Professor Eugénio Gudin morreu dando kici-
das entrevistas, aos cem anos,

Nunca a Psicologia Diferencial justificou seme-
Thante discriminagéo, também contréria aos inte-
resses do Servidor Puablico.

Sala das Sessbées, 17 de mar¢o de 1987. —
Senador Iram Saraiva.

SUGESTAO N- 264

MNos termos do art. do Regimento Interno
da Assembléia Constituinte, 0 Senador Iran Sarai-
va apresenta a seguinte sugestfo de norma a ser
inserida no capitulo “Dos Direitos dos Trabalha-
dores”, na futura Constituigéo:

“Art. E assegurada a aposentadoria vo-
luntéria aos 60 (sessenta) anos, para o ho-
mem e para a mulher aos 55 (cinquenta e
cinco) anos de idade.”

Justificacao

A finalidade da proposigéo é garantir ao traba-
lhador segurado da Previdéncia Social o direito
a requerer a “aposentadoria por idade” aos 60
anos, se do sexo masculino, ou 55 anos, se do
sexo feminino.

A proposta baseia-se no entendimento segun-
do o qual os pardmetros de idade atualmente
adotados na legislagado previdenciaria brasileira
— 65 anos e 60 anos, respectivamente, para o
homem e a mulher — nao s&o compativeis com
a realidade econdmica, social e cultural do traba-
lhador nacional, especialmente no que tange a
esmagadora maioria de trabalhadores néo qualifi-
cados ou situados em estratos mais baixps da
pirdmide ocupacional.

A realidade tem demonstrado que a aposen-
tadoria por idade, nos padrbes ora vigentes, ndo
atende as necessidades da grande massa de tra-
balhadores, pois em regra as condigdes de traba-

lho e atrajetéria e expectativa de vida desses brasi-
leiros tornam para eles virtualmente inacessivel
o beneficio da aposentadoria por invalidez, quase
sempre de valor pecuniario mais reduzido.

Cabe assinalar, outrossim, que a medida pro-
posta deverd também ter reflexos positivos em
termos de ampliagéo do mercado de trabalho,
na medida em que a antecipagdo da passagem
dos mais velhos a inatividade ensejard uma eleva-
céo da taxa de renovagéo da forca de trabalho,
abrindo oportunidades de ocupagéo produtiva
aos extensos contingentes de jovens que anual-
mente ingressam no mercado de trabalho.

De ressaltar, finalmente, que a aposentadoria
por idade aos 60 anos jai é hoje uma realidade
no sistema previdenciario de diversos paises, co-
mo Argentina, Franga, Alemanha Federal, ltélia
e Japao, todos, por sinal, em estagio mais adian-
tado do que o Brasil ao que concerne as condi-
¢6es materiais e sociais de vida das classes traba-
lhadoras.

Sala das Sessdes, 17 de margo de 1987. —
Senador Iram Saraiva.

SUGESTAO N° 27-2

Nos termos do art. do Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constituinte, o Senador
Iram Saraiva apresenta a seguinte Sugestio de
Norma a ser inserida no Capitulo “Dos Direitos
dos Trabalhadores”, na futura Constituigéo:

AL .o eeecnmesssessessssessnsssssssesesnss sene 2o

Item — Aposentadoria para o professor
aos 25 anos e para a professora aos 20 anos
de efetivo exercicio do magistério, com valor
igual ao salério percebido em atividade.”

Justificacdo

Em outra “sugestéo de norma” & Constituigéo
propusemos a redugéo do tempo de servigo para
a aposentadoria do trabalhador em geral, limitan-
do-o em 30 anos para o homem e 25 anos para
a mulher.

Os motivos que nos levaram aquela proposta
s&@o do pleno conhecimento dos Srs. Constituintes
€, por extensdo, da prépria Nagdo. A cada ano
tem o Pafs a necessidade de atender nada menos
que dois milhdes de brasileiros em busca de opor-
tunidades de emprego. Acrescente-se a isso uma
instével situagao econdmico-financeira, que tende
a perdurar pelo menos enquanto formos nagéo
“em desenvolvimento”. Da conjungao desses fa-
tores, resultam, periodicamente, elevados indices
de desemprego, com todas as suas sequelas so-
ciais.

Ora, a perspectiva de alcancarmos umna situa-
¢éo de pleno emprego, sendo utdpica, ests, no
minimo, muito distante dos dias de hoje. Ha ne-
cessidade, assim, de se criar mecanismos, ainda
que artificiais, que permitam a absorgdo perma-
nente dessa incessante leva de brasileiros em con-
diges de trabalhar, mas sem trabalho. A férmula
apresentada é uma das saidas para esse grave
impasse.

Nunca é demais justificar, ou melhor, reiterar
0s motivos que levaram o legislador a incluir no
teto da vigente Constituiggo a aposentadoria espe-
cial para o professor. As razdes, bastante conhe-
cidas e plenamente aceitas pela sociedade, dizem

respeito ao desgaste sofrido em virtude do exer-
cicio de uma atividade intelectual estafante e ao
mesmo tempo exposta a enfermidades profissio-
nais caracteristicas como laringite e faringite cro-
nicas, alergias, perda gradativa da viséo e audigéo.

Assim, para manter a proporcionalidade atual-
mente existente entre a aposentadoria comum
e a dos professores, a presente proposta, a exem-
plo da outra citada, também reduz em igual tempo
o prazo para aquisig&o do direito a esse beneficio.

Ocorre porém, que apesar da clareza do pre-
ceito, a Previdéncia Social, numa interpretacdo
equivoca e cavilosa adotou o entendimento de
que a expresséo “salério integral” ali inserta cor-
respondente ao valor de 95% do “saldrio-bene-
ficio”, ou seja, algo em tomo da média ponderada
do salério percebido nos trés dltimos anos anterio-
res & aposentadoria. Para obviar semelhante acin-
te aos objetivos do preceito constitucional na pro-
posta que ora apresentamos tivemos o cuidado
de dispor, expressamente, que a aposentadoria
do professor seré “de valor igual ao salério perce-
bido em atividade™,

Sala das Sessbes, 17 de margo de 1987, —
Senador Iram Saraiva.

SUGESTAO N° 28-1

Nos termos do art.  do Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constituinte, o Senador
Iram Saraiva apresenta a seguinte Sugestio de
Norma a ser inserida no capitulo “Dos Direitos
dos Trabalhadores e Servidores Pablicos”, na fu-
tura Constituigéo:

“Art. Férias anuais remunerddas, desdo-
braveis em dois periodos, a critério do traba-
lhador.”

Justificacao

A questdo do desdobramento das férias dos
trabalhadores consta atualmente da lei ordinaria
—art. 134, pardgrafo 1°, da CLT, mas com caréter
de excepcionalidade e condicionado o parcela-
mento a que nenhum dos periodos sejam inferior
a 10 (dez) dias corridos.

A faculdade do desdobramento a nivel constitu-
cional representard uma garantia para os trabalha-
dores, nao sujeitos aos percalgos da lei ordinéria.

Afinalidade das férias como entendem os trata-
distas e estudiosos do Direito do Trabalho é de
unanimidade, é de caréter biolégico, buscando
resultados fisicos e psiquicos.

Acontece, entretanto, que a fruicdo das férias
em perfodo Gnico tem ocasionado, frequente-
mente a frustracéo daquela finalidade, seja porque
o trabalhador ndo consegue conciliar seus proble-
mas com um afastamento demasiado longo do
lugar de residéncia, seja porque os recursos finan-
ceiros n&o permitem tal afastamento.

Periodos menores em diferentes localidades
condizem mais com os interesses de toda a fami-
lia, porque propiciam a satisfagdo das preferén-
cias de todos os seus membros.

A prética tem demonstrado, ademais, que o
organismo humano requer um descanso a perio-
dos menores que o de 12 meses de trabalho,
o qual, por ser demasiado longo, provoca estafa
Solugéo biolégica methor néo é a fruigéo de férias
longas apés prolongados perfodos de trabaiho,
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mas sim o descanso mais fregiiente em dose
menor, apds periodos relativamente pequenos de
trabalho. E a isso que todo ser humano aspira,
no que diz respeito a servico e repouso. Nao &
por outra razéo gue surgiu a semana inglesa, co-
nhecida e adotada universalmente.

A vantagem ja é admitida para os servidores
publicos, o que torna odiosa a discriminagéo rela-
tivamente aos trabalhadores em geral. Ambas as
categorias trabalham, merecendo igual descanso.

Sendo téo significativas as razdes que militam
em favor do desdobramento das férias dos traba-
lhadores em dois periodos, confiamos em que
a presente sugestdo merega o acolhimento dos
Constituintes.

Sala das Sessdes, 17 de margo de 1987. —
Senador Iram Saraiva.

SUGESTAO N 29-9

Nos termos do art. do Regimento Interno da
Assembléia Nacional Constituinte, o Senador Iram
Saraiva apresenta a seguinte Sugestéo de Norma
a ser inserida no Capitulo “Dos Direitos do Traba-
lhador”, na futura Constituigao:

“Art. E garantida a protegéio do valor real
das pensdes e proventos de aposentadoria
contra a desvalorizagcdo da moeda. As pen-
sdes e proventos de aposentadoria seréo rea-
justados em iguais épocas e indices da cate-
goria trabalhista, cargo, fungdo ou posto em
que haja ocorrido a aposentadoria.”

Justficagdo

A finalidade da proposta é garantir a protegéo
do valor das aposentadorias e pensdes contra a
erosédo decorrente do processo inflacionério. Tra-
ta-se de diretriz de largo alcance social, a julgar
pela triste realidade que hoje ostenta o Sistema
Nacional de Previdéncia e Assisténcia Social —
SINPAS, cujas pensodes e aposentadorias vém so-
frendo significativa degradagéo, com graves con-
sequéncias para os beneficiarios do Sistema.

Hé que se erigir o preceito em norma constitu-
cional, de modo a salvaguardar o interesse de
milhées de brasileiros que, néo dispondo de
meios eficazes de reivindicagéo e pressao politica,
acabam ficando & mercé de critérios burocraticos
pouco transparentes, no mais das vezes extrema-
mente danosos aos legitimos direitos de aposen-
tados e pensionistas.

Ao vincular o reajustamento dos valdres das
pensbes e aposentadorias aos pardmetros aplica-
veis aos empregados e servidores ativos, a pro-
posta visa assegurar aos inativos e pensionistas
ndo somente a exata reposicdo monetéria de sua
renda, mas também eventuais ganhos reais que
venham beneficiar toda a categoria a que perten-
cia o titular da aposentadoria ou penséo.

Dada a magnitude da defasagem ocorrida, nos
dltimos anos, entre pensées e aposentadorias, as-
sim como entre estas e os saldrios, estou certo
de que a presente propositura serd plenamente
acolhida pelos Senhores Constituintes.

Sala das Sessdes, 17 de margo de 1987. —
Senador Iram Saraiva.

SUGESTAO N- 30-2

Nos termos do art 14, § 2° do Regimento Inter-
no da Assembléia Nacional Constituinte, o Sena-
dor Iram Saraiva apresenta a seguinte sugestio
de norma constitucional, a ser inserida no Titulo
“Das Disposi¢bes Gerais e Transitérias”, na futura
Constituicao:

Art, Fica criado, por desmembra-
mento de parte da area do Estado de Goias,
o Estado do Tocantins.”

§ 1° A parte desmembrada do Estado de
Goiés para construir o Estado do Tocantins abran-
ge os Municipios de Almas, Alvorada, Anands, Ara-
guacema, Araguagu, Araguaina, Araguatins, Ara-
poema, Arraias, Augustindpolis, Aurora do Norte,
Axixés de Goias, Babaguléndia, Brejinho de Naza-
ré, Campos Belos, Colinas de Goids, Colméia,
Conceigéo do Norte, Couto Magalhées, Cristalan-
dia, Dianépolis, Dois Irméos de Goiés, Dueré, Féti-
ma, Figueirépolis, Filadélfia, Formoso do Ara-
guaia, Galheiros, Goiatins, Guarai, Gurupi, ltacaj4,
ltaguatins, Itaporé de Goiés, Lizarda, Miracema
do Norte, Miranorte, Monte Alegre de Goiés, Monte
do Carmo, Natividade, Nazaré, Nova Olinda, Novo
Acordo, Palmeirépolis, Paraiso do Norte, Parang,
Peixe, Pedro Afonso, Pindorama de Goias, Pium,
Ponte Alta do Bom Jesus, Ponte Alta do Norte,
Porto Nacional, Presidente Kennedy, Rio Sono,
S&o Domingos, Séo Sebastido do Tocantis, Silva-
népolis, Sitio Novo de Goiés, Taguatinga, Tocan-
tinia, Tocantindpolis, Wanderlandia e Xambioa.

§ 2° Os limites do Estado do Tocantins séo
as divisas sul dos Municipios de Araguagu, Alvora-
da, Peixe, Palmeirépolis, Parana, Monte Alegre de
Goids e Sdo Domingos e as divisas norte dos
Municfpios de Sao Miguel do Araguaia, Porangatu,
Formosa, Minagu, Cavalcante, NovaRoma, laciara
e Guarani de Goiés.

§ 3° A Capital do Estado do Tocantins, com
nome a ser escolhido pelo respectivo governo,
serd construida, dentro do prazo de dez anos da
promulgagéo desta Constituicdo, no centro geo-
gréfico do Estado, em local a ser escolhido, de-
marcado e desapropriado pelo respectivo gover-
nho.
§ 4° O Estado do Tocantins serd instalado
de acordo com a lei aprobatéria de sua criagéo.

Justificagao

A diviséo territorial do Brasil apresenta, ainda,
na maioria dos seus lineamentos, a feicdo dos
tempos coloniais. Primeiro foram as capitanias
hereditérias; depois, as capitanias se tornaram
provincias, as quais, em 1891, transfiguraram-se
em Estados. O mapa geogréfico-administrativo
do Brasil mudou pouco, desde o advento da Re-
publica. Fizeram-se Estados, os Territérios do
Acre e de Rondbnia; dividiu-se o Estado de Mato
Grosso, surgindo, em consequéncia, o Estado de
Mato Grosso do Sul; transferiu-se o Distrito Fede-
ral do Rio de Janeiro para o Planalto Central de
Goiés, transformando-se o Municipio do Rio de
Janeiro em Estado da Guanabara e, alguns anos
depois, fundindo-se este Estado com o do Rio
de Janeiro.

A luta pela criagédo do Estado do Tocantins
é antiga e se confunde com as origens da nossa
nacionalidade. Sim. Em 1821 se criou e instalou,

na cidade de Cavalcante, Capitania de Goiés, um
governo auténomo da Comarca do Norte, criada
doze anos antes — em 1809 — por Dom Joédo
V1. Esse impulso autonomista da populagdo nor-
tense foi reprimido pelo governo da Cidade de
Goias, e, desde entdo, unificado em um tnico
Estado o territério de Goids, esse impulso restou
abafado, durante mais de um século, sobreviven-
do apenas na meméria conservada pela tradi¢do
e de vez em quando trazida & tona pelas manifes-
tagdes esparsas de alguns poucos. Com o Primei-
ro Manifesto & Nagao pela Criagéo do Estado
do Tocantins, de 13 de maio de 1956, de autoria
do juiz de Direito Feliciano Machado Braga, entédo
residente em Porto Nacional, nasceu a campanha
moderna em prol da criagdo do Estado do To-
cantins.

Aidéiarecebeu, 8 medida que passava o tempo,
adesOes importantes, até se tornar praticamente
uma idéia sem adverséarios. Em Goiés é quase
unanime o apoio a ela, do norte ao sul. Falta
concretizéd-la em realidade. Isso quase foi conse-
guido quando o Congresso Nacional aprovou, em
1985, Projeto de Lei Complementar, do Deputado
Siqueira Campos. Infelizmente o projeto foi vetado
pelo Presidente da Republica, José Sarney. Um
outro projeto, de autoria do Senador Benedito
Ferreira, também foi aprovado e igualmente veta-
do pelo mesmo Presidente.

A luta pela criagdo do Estado do Tocantins
néo péra, tanto é verdade, que com muita eficicia
j& est4 instalado e trabalhando ativamente, o “Co-
mité Pré-Criagéo do Estado do Tocantins”, presi-
dido pelo ilustre Juiz Darcy Martins Coelho e com
participagdo de todos os municipios que irdo
compor esse futuro Estado da Federagéo.

Eis agora, na Assembléia Nacional Constituinte,
aassembléia adequada, o foro ideal para se discu-
tir e afinal aprovar a criagéo do Estado do Tocan-
tins, mediante norma a ser inserida no Titulo “Das
Disposi¢oes Gerais e Transitérias”. Cria-se o Esta-
do do Tocantins — e deixa-se para a lei ordinéria
a regulagem da sua instalagfo. Esse é o melhor
caminho para se transformar em realidade uma
aspiragdo e uma necessidade antiga: aspiragao
dos habitantes de uma regiéo e necessidade de
todo o Pais.

O Estado de Goias possui um territério muito
grande, praticamente ingovernével. Desmembra-
lo & permitir melhor governo e administragc&o mais
eficiente s duas partes em que se dividira o Esta-
do com a criagéo do Estado do Tocantins.

Contra a criago desse Estado, o tnico argu-
mento que se esgrime, as vezes, é o do custo,
que se alega proibitivo, do processo da criagdo
e instalagéo de mais uma unidade federativa. Esse
argumento néo procede. O Estado do Tocantins
pode ser instalado a custo perfeitamente supor-
téavel, e resgatavel num prazo pequeno Serd um
Estado que j& nasce mais rico que um grande
namero de outros Estados, como alguns do Nor-
deste. Sua populagéo se calcula em mais de um
mihédo de habitantes, e suas atividades econ6-
micas, agropastoris mas também industriais, de-
senvolvem-se notavelmente, sobretudo a partir da
construgéo de Brasilia e da rodovia Brasilia—Be-
lém.

Aautonomia do Estado do Tocantins deflagrara
um processo de desenvolvimento de uma vasta
regido, a qual contribuird fortemente para fixar
no centro do Pais, longe dos grandes niicleos
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urbanos, uma significativa parcela da populagédo
brasileira.

Assim como Goiénia serviu e serve e servira
cada vez mais de pdlo importante de desenvol-
vimento de toda uma regido, a futura capital do
Estado do Tocantins também atuaré como fator
de catalizagéo do progresso do norte do atual
Goiés, convertido em Tocantins.

Sala das Sessoes, 17 de margo de 1987. —
Senador Iram Saraiva.

SUGESTAO N° 31-1

Inclua-se onde couber:

“Art. Ficam estatizados os bancos pri-
vados, que passam para o controle da Unizo.

§ 1° Os acionistas dos Bancos estatiza-
dos ser&o idenizados em titulos da divida pa-
blica, pagéveis em 20 anos.

§ 2° Os funcionérios desses Bancos
passam a adquirir estabilidade e terao, por
lei, seus salérios equiparados aos servidores

do Banco do Brasil.”

Justificagao

Na primeira quinzena de fevereiro assomei a
Tribuna da Assembléia Nacional Constituinte para
dar conhecimento & Nagdo, de uma sugestéo de
norma ao projeto de constituic@o que, aquela altu-
ra, denominei de Proposta de Projeto Constitu-
cional. O objetivo, antecipado mas nao precipi-
tado, foi de provocar a discusséo da questao, pela
sociedade brasileira e pelos sindicatos bancérios
de todo o Pais. O objetivo foi alcancado. Inimeros
sindicatos, associados e grupos de comunidade
tém manifestado seu desejo de verem tal sugestao
aproveitada e inserida como norma da natureza
constitucional.

Trata-se do propésito da “Estatizagio dos Ban-
cos privados”.

Por razbes inexplichveis, a proposta, tornada
pulblica através de um pronunciamento feito na
Tribuna, foi parar no parecer do Relator ao projeto
de resolugéo que dispde sobre o Regimento da
Assembléia Nacional Constituinte, como emenda
go dito regimento, recebeu o nlmero de ordem

25.

Agora, com a promulgacdo do Regimento Inter-
no da Constituicdo e o que estabelece o seu §
2°, artigo 14, estou encaminhando & Mesa a pre-
sente sugestdo de norma que deve constar do
Prajeto de Constituigdo, para ser encaminhada
a Comiss@o temética pertinente.

S&o indimeras e sérias as causas que nos levam
a propor normas constitucionais que moralizem
a economia nacional.

A primeira enquadra-se em principio de justica
pararesguardar a economia popular, hoje sangra-
ﬁ?to pela vollpia de lucros das instituigbes de cré-

E impossivel vencer a inflagdo com um mer-
cado de juros escancarado que vem esmagando
a sociedade produtiva deste Pais.

A sociedade brasileira, a indfistria, 0 comércio,
a agricultura, os salérios dos trabalhadores, a pou-
panga do assalariado s6 tém servido para enrique-
cer banqueiros.

Substituir um preposto de um grande Banco
particular por de outro Banco, na diregéo do Ban-
co Central, néo vai resolver o problema.

Enquanto a rede bancéria privada estiver agin-
do livremente, criando taxas de juros extorsivos,
ditando um caminho doentio para a economia
brasileira, serd impossivel sanear o mercado fi-
nanceiro.

Atende-se ainda para os baixos saléarios da clas-
se bancéria brasileira, que tem os pisos mais hu-
milhantes do mercado de trabalho, enquanto os
Banco brasileiros apresentam lucros incompara-
veis. S6 uma empresa bancéria, em 1985, teve
800% de lucro, do que se sabe e foi exposto
& opinido publica.

Como reagao a torpe exploragéo que se esta
fazendo com a Nagfio, esta Assembléia precisa,
agora, adotar esta proposta para que toda a socie-
dade brasileira também possa discuti-la e ado-
tala.

Deixemos de lado a farsa do Plano Cruzado,
transformando em projeto eleitoral, e parta, a As-
sembléia Constituinte numa cruzada de morali-
zacgao da economia nacional.

O progresso do Pais e a tranqiilidade da Nagao
ndo podem sucumbir & ganéncia dos lucros selva-
gens e de seus agentes.

Plenério da Assembléia Constituinte.

Brasflia, 18 de margo de 1987. — Beth Azize.

SUGESTAO N° 32-9

Acrescente-se onde couber, o seguinte:

“Art. Implantar-se-4, na Previdéncia
Social, um cartiio magnético de que conste
o numero do cadastro do contribuinte, seu
nome, o nome e data de nascimento dos
dependentes e a assinatura do contribuinte.”

Justificacdo

Esse conirole deminuiria as fraudes em con-
sultas médicas e atendimentos hospitalares, apre-
sentado o cartdo nas ocasibes de atendimento
juntamente com a cédula de identidade.

Periodicamente a Previdéncia Social encami-
nharia para a rede de atendimento médico cre-
denciada uma listagem dos contribuintes excluf-
dos, ou seja, aqueles que perderam o periodo
de caréncia por falta de recolhimento dos respec-
tivos descontos ao INPS.

Sala das Sessées, 19 de margo de 1987. —
Constituinte Nelson Carneiro.

SUGESTAO N- 33-7

Na forma do disposto no § 2° do art. 14 do
Regimento Interno, acrescente-se onde couber,
ao projeto de Constituicdo:

“Art. — Nao perde o mandato o depu-
tado ou o senador investido na fungéo de
Ministro de Estado, chefe ou Conselheiro
Cultural de Misséo Diplomética, Presidente,
Governador do Distrito Federal, Governador
de Territério, Superintendente, Secretario-E-
xectitivo ou Diretor de Autarquia, empresa
pablica, sociedade de economia mista, inst-
tuigbes financeiras, programas e projetos pii-
blicos, Secretério de Estado, Prefeito de Capi-
tal, Secretario Municipal de Capital de Estado,
Distrito Federal e Territério ou quando licen-
ciado por periodo igual ou superior a noventa

dias, por motivo de doenga ou para tratar
de interesses particulares.”

Justificagcao

Estamos em um momento decisivo da vida
politica brasileira. O pais est4 & busca de novos
caminhos e de novas solugGes.

Creio que é chegado o momento da classe
politica assumir de forma ostensiva e participativa,
o comando da Administragdo Publica, a todos
os niveis; federal, estadual e municipal.

A tecnoburocracia e suas formulagbes esoté-
ricas ndo conseguiram imprimir um ritmo desen-
volvimentista ao Pafs. O nucleo dessa situagéo
reside, efetivamente, no enorme distanciamento
entre o povo e esses tecnocratas. Nao houve satis-
fag&o dos anseios populares.

O politico de um modo geral, e o Senador e
o Deputado Federal, em especial, possui ampla
comunicagé@o com o povo; os contatos séo fre-
glientes; a compreensao é facil; o entendimento
€ répido. O politico compreende o povo, fala sua
linguagem, recebe os seus anseios. Estd assim
apto a oferecer respostas bem mais adequadas.
(Um politico a frente da Administragdo Pablica
possibilita maiores e methores beneficios para o
povo por que dard maior eficiéncia ao érgéo.

Uma Secretaria Municipal, de certas Capitais,
é muito mais importante do que certas Secretarias
de alguns Estados. Do mesmo modo, a Presi-
déncia do Banco Central, do Brasil e da PETRO-
BRAS, por éxemplo, é mais significativa do que
muitas Secretarias estaduais, e, até mesmo, do
que certos Ministérios. A Secretaria Executiva, do
Projeto Grande Carajas detém maior soma de
poder do que alguns Ministérios.

Ao mesmo tempo em que exerce essa posigdo
administrativa importanie sem divida, o para-
mentar federal assegura um canal de participa-
¢ao, muito eficiente, enire o povo e o poder.
preciso abrir mais e maiores espagos para a classe
politica como meio eficiente para arrancar o Pais
das crises e das dificuldades que vimos enfren-
tando.

Sala das Sesses, 19 de margo de 1987, —
Constituinte Siqueira Campos.

SUGESTAO N° 34-5

Na forma do disposto no § 2° do art. 14 do
Regimento Interno, acrescente-se onde coubet,
ao projeto de constituigio:

“Art. Compete aos municipios instituir
imposto sobre:

|— propriedade predial e territorial urbana,
tributo que seréd progressivo na razio direta
do niimero de anos de ociosidade do prédio
e do terreno, na forma a ser definida em
lei;

Y3

Justificacao

O Imposto Predial e Territorial Urbano, também
conhecido por IPTU (art. 23, I, da Constituicéo
em vigor), é atualmente a mais substanciosa fonte
de recursos das municipalidades brasileiras.
Inobstante isto, a soma de recursos daf resultante
néo tem bastado as necessidades dos municipios
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que, conforme sabemos, tém-se mantido na incé-
moda e alvitante situagdo de pedintes do erério
federal e estadual.

E, por outro lado, parece-nos que a adminis-
tragéo publica municipal deveria poder benefi-
ciar-se do procedimento de certos proprietarios
de prédios ou terrenos urbanos, que outra coisa
néao fazem sendo especular com tais bens, deixan-
do-os acintosamente ociosos, sem nenhuma fun-
¢do social. O tratamento da municipalidade nao
pode, certamente, ser o mesmo dispensado a pro-
prietérios cumuns, tanto mais que ela contribui
eficazmente para a valorizagéo dos referidos imé-
veis e para o enriquecimento de seus donos, atra-
vés das obras plblicas que realiza.

Lermbramaos, outrossim, que a idéia aqui langa-
da néo é nova, tendo aplicagdo, por exemplo,
na cidade de Campinas, Séo Paulo, onde a sua
administragéo estabeleceu uma tributagdo cada
vez mais pesada sobre os iméveis ociosos. O pro-
blema é a discutivel constitucionalidade de sua
adogédo em face do texto até aqui vigente.

Sala das Sessoes, 19 de margo de 1987. —
Constituinte Siqueira Campos.

SUGESTAO N 35-3

Na forma do disposto no § 2° do art. 14 do
Regimento Interno, acrescente-se onde couber,
ao Projeto de Constituigéo:

“Art. — Do produto da arrecadagéo do
Imposto sobre a Renda e proventos de qual-
quer natureza, bem como do Imposto sobre
Produtos Industrializados, e do Imposto scbre
OperagBes Financeiras, a Unido distribuira
cinquenta por cento da forma seguinte.

I — vinte e trés por cento aos Estados,
Distrito Federal e Territérios, através de Fun-
do de Participagéo especifico;

I —vinte e cinco por cento aos Municipios,
por meio-de Fundo de Participagéo também
especifico;

Il — dois por cento ao Fundo Especial,
que seré regulado em lei para aplicagdo em
Programas Assistenciais.”

Justificacdo

Ao IOF, que devena ser um mero tributo sobre
servicos de qualquer natureza arrecadavel pelas
municipalidades nos casos de opera¢des de cré-
dito, cambio, seguros, etc., deu, entretanto, o le-
gislador constitucional de 1967 o nomen juris
de imposto sobre operagdes financeiras, atribuin-
do-o por inteiro & competéncia da {Unido.

Assim, além de retirar tal tributo da compe-
téncia que lhe era mais consentinea — a muni-
cipal — néo cuidou de prever a participag@o dos
Municipios ou dos Estados no produto de sua
arrecadagéo, que é feita em todo o territério nacio-
nal por intermédio dos estabelecimentos banca-
rios e praticamente, e toda a populagéo.

Atentos a isto e mais ao fato de que a Consti-
tuinte n&o pode escusar-se de estabelecer uma
nova e mais justa distribuicéo da renda tributaria,
principalmente com maior participagéo de Esta-
dos e Municipios, estamos propondo um novo
critério para a regra atualmente prevista no art.
25, seja através da inclusao do IOF, seja mediante
a elevagéo dos percentuais de distribuiggo.

Sala das Sessbes, 19 de margo de 1987. —
Constituinte Siqueira Campos.

SUGESTAO N° 36-1

Na forma do disposto no § 2° do art. 14 do
Regimento Interno, acrescente-se onde couber,
ao projeto de constituigdo:

“Art. A exploragéo e o aproveitamento
das jazidas, minas e demais recursos mine-
rais e dos potenciais de energia hidraulica,
dependerao de autorizagio ou concesséo fe-
deral, na forma da lei, dadas exclusivamente
a brasileiros ou a sociedades organizadas no
Pais, que assegurem a maioria de capital e
de sécios brasileiros.”

Justificagao

Nossas Constituigbes ja vém assegurando, de
longa data, a exploragdo mineral aos brasileiros,
todavia a mens legistoris esteve sempre burlada
por empresas que se organizaram no Pais mais
dominadas e dingidas por multinacionais.

Por isso a redagéo proposta nio admite que
empresas organizadas no Pafs para exploragido
mineral possam estar subordinadas a interesses
estrangeiros, exigindo que seu capital pertenga
majoritariamente a brasileiros e que a maioria de
seus sécios, por igual, seja constituida de nacio-
nais, como convém a defesa dos reais interesses
do Pafs.

Sala das Sessdes, 19 de marco de 1987. —
Constituinte Siqueira Campos.

SUGESTAO N° 37-0

Inclua-se onde couber:

“Art. E assegurado aos representantes
legislativos municipais, imunidade parlamen-
tar.

I — O parlamentar municipal seré4 Depu-
tado Municipal.”

Justificacio

O representante municipal, desde a Histéria da
Republica Federativa do Brasil, é o de maior con-
fato com a massa popular, portanto, entendem
que a inclus@o da imunidade parlamentar, bem
como o nome de Deputado Municipal, nada &
mais justo do que este reconhecidamente pela
Assembléia Nacional Constituinte.

Ao longo de muito ternpo tem sido os represen-
tantes do Poder Legislativo municipal, a estrutura
bésica para dar sustentagdo aos cargos eletivos
e executivos municipais, estaduais e federais

O apoio dos Senhores Constituintes nesta pro-
posta & Assembléia Nacional Constituinte é uma
declaragéo de patriotisrno aqueles que, na maioria
dos casos, buscando solugéo para os inimeros
problemas do nosso povo, sdo desrespeitados,
as vezes, por uma autoridade incompetente, que
deixa frustrado o representante do povo, por ndo
ter ele imunidade parlamentar; concluindo, Se-
nhores Constituintes, espero contar com o apoio
de Vossas Exceléncias na aprovagao desta maté-
ria que é sem diivida o sonho maior de todos
aqueles que representam o povo nas camaras
municipais.

Sala das Sessdes, 19 de margo de 1987. —
Deputado Davi Alves Silva.

SUGESTAO N- 38-8

Acrescente-se ao texto constitucional o seguin-
te:

“Seré punida pela lei a cobranga pela cele-
bragéo de casamento civil, a qual ser4 sem-
pre gratuita.”

Justificagao

Em que pese ao fato de o texto constitucional
vigente dispor sobre a gratuidade pela celebragéo
do casamento civil, trata-se de mandamento que,
em quase a totalidade dos casos, ndo é obede-
cido, constituindo-se, portanto, em mais uma das
normas juridicas que a verve popular traduziu por
ser igual a vacina, em que umas pegam, outras
néo.

Essa afirmagao é tdo verdadeira quando se sa-
be que a prépria Legido Brasileira de Assisténcia,
na gestéo da Presidenta Léa Leal, instituiu um
programa de celebragéo coletiva de casamentos,
justamente para oficializar situagoes de fato que,
por razbes as mais diversas, nao tinham ainda
passado pelo aval cartorério.

Sem duvida, porém, que entre as causas princi-
pais dessas esdruxulas situagdes est4 a de impos-
sibilidade financeira dos nubentes para a celebra-
gao civil desse ato tao importante na vida de qual-
quer brasileiro, razdo por que nos apressamos
em oferecer aos eminentes colegas Constituintes
a presente sugestao.

Devo esclarecer que no nosso Estado de ori-
gem, o Maranhdo, vem crescendo, assustadora-
mente, o niimero de casais que nao tém condi-
¢oes financeira para pagar até mil cruzados pela
celebragéo do casamento civil, o que transforma
essa unido em clandestina, com repercusséo alta-
mente negativas para a vida civil dos filhos do
casal e para eles proprios.

Acreditamos que ndo se pode perder essa opor-
tunidade, representada pela reuniao da Assem-
bléja Nacional Constituinte, para regularizar as
unides de fato, decretando, de uma vez por todas,
a gratuidade na celebrag@o do casamento civil.

Sala das Sessdes, 19 de margo de 1987. —
Deputado Constituinte Davi Alves Silva.

SUGESTAO N° 39-6

Acrescente-se ao texto constitucional o seguin-
te:

“Néo perde o mandato o Deputado ou Se-
nador investido na fungéo de Ministro de Es-
tado, Governador do Distrito Federal, Gover-
nador de Territério, Secretério de Estado, Se-
cretério do Distrito Federal, Prefeito de Capi-
tal ou de cidade com populagdo superior a
200 mil habitantes, ou quando licenciado por
periodo igual ou superior a cento e vinte dias,
por motivo de doenga ou para tratar de inte-
resses particulares.”

Justificacdo

O nosso objetivo, com a apresentagédo desta
proposta ao texto constitucional em elaboragéo,
é o de alargar os casos em que o Deputado ou
Senador néo perdera o mandato quando se afas-
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tar do seu exercicio, por tratar-se, segundo enten-
demos, de providéncia justa, oportuna, necesséria
e, acima de tudo, democrética.

Por sua inscrigdo no Estatuto Bésico, 6 Depu-
tado ou Senador poderia afastar-se do exercicio
do mandato sem correr o risco de perdé-lo tarn-
bém na hipétese de, eleito vier a licenciar-se para
ocupar o cargo de Prefeito de cidade com popu-
lagéo superior a 200 mil habitantes.

E isso porque, entendemos que uma cidade
com mais de 200 mil habitantes j& desfruta de
um porte politico e administrativo que justifica
o afastamento do Senador ou do Deputado, prin-
cipalmente se for observado o principio juridico
de que quem pode o mais, pode o menos, ou
seja, a prefeitura de uma capital, em muitos casos,
é tdo importante quanto uma prefeitura de uma
cidade com 200 mil habitantes.

SUGESTAO N- 40-0

Acrescente-se ao texto constitucional a seguin-
te norma:

“A eleigdo para a Camara dos Deputados
e as Assembléias Legislativas obedecera ao
sistemna distrital misto, sendo metade dos de-
putados federais e estaduais eleita pelo siste-
ma majortério e a outra metade pelo sisterna
proporcional, na forma em que dispuser lei
ordindria.”

Justificagao

Irrecusavelmente, o sistema distrital misto para
a eleicao de deputados federais e estaduais fra
fortalecer as instituicbes democréaticas, em nosso
Pais, permitindo uma representagéo popular, nos
niveis federal e estadual, muito mais auténtica.

A norma que se pretende seja inserida no texto
constitucional determina que metade dos parla-
mentares seré eleita pelo sistema proporcional,
em sintonia com nossa tradigdo republicana, e
a outra metade através do sistema distrital.

Na verdade, temos plena convicgéo de que aos
eleitores deva ser assegurado o direito no apenas
de votar nos candidatos ao pleito distrital, como
também de votar diretamente no pleito propor-
cional, o que torna o sistema distrital misto muito
mais democrético e harmonizado com os interes-
ses populares.

Esperamos, assim, que a iniciativa merecera
a devida acolhida.

Sala da Comisséao, 19 de margo de 1987. +—
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO N° 41-8

Inclua-se no texto constitucional, na parte rela-
tiva &2 Ordem Econémica e Social, Familia, Educa-
¢éo e Cultura:

“A pesquisa e lavra de jazidas minerais,
de qualquer natureza, s6 serdo conferidas a
empresas constituidas exclusivamente de ca-
pital nacional, proibidas as pessoas fisicas
beneficiérias dessa concessdo de transferir
direitos de exploragéo a estrangeiros ou a
pessoas juridicas constituidas, ainda que mi-
noritariamente, de capitais alienigenas.”

Justificacio

A luta pela exploracéo das nossas riquezas mi-
nerais, que atingiu o seu “climax” com ¢ mono-

pdlio estatal do petréleo, desde a constituigéo da
Petrobrés, vem sendo lenta mas perigosamente
interrompida, pelo avango, sob os mais variados
disfarces, do capital estrangeiro.

Sabemos, claramente visto, que a maior parie
do ouro produzido no Brasil e noventa por cento
das suas gemas seguem ¢ destino de Tel-Aviv
e Amsterdam, apenas para citar exportadores de
jbias que nao t&m, no seu territério, a ocorréncia
de minérios raros e pedras preciosas.

Se a vasta latitude do nosso territério torna inefi-
cazes os esforgos das autoridades encarregadas
do contrabando, minérios rarissimos, de emprego
nos engenhos nucleares e nas ogivas dos fogue-
tes intercontinentais sdo exportados, do Brasil, por
firmas esirangeiras, na falta de uma legislagéo
realmente protetora dos nossos recursos mine-
rais.

Pretendemos apresentar suporte constitucional
para a total nacionalizagdo da pesquisa e lavra
dos recursos minerais, abrindo-se uma estrada
real para o nosso desenvolvimento.

Sala das Sessdes, 19 de margo de 1987. —
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO N° 42-6

Acrescente-se ao texto constitucional na parte
relativa & Ordem Econdmica e Social, Familia,
Educagéo e Cultura, as seguintes normas:

“Art. A familia, constituida pelo casa-
mento indissoliivel, ter4 direito & protegao
dos Poderes Piblicos.

§1° O casamento seré civil e gratuita a
sua celebragao, sendo-lhe equivalente o ma-
trimonio religioso, se observados os impedi-
mentos e prescrigdes da lej, inscrito o ato
no registro publico, a requerimento do cele-
brante ou de qualquer interessado.

§ 2° Celebrado sem as formalidades do
paragrafo anterior, o casamento religioso
passaré a ter efeitos civis quando, a requeri-
mento do casal, for inscrito no registro pabli-
co, mediante prévia habilitag&o.

§ 3° .A lei dispora sobre a separacao de
corpos e de bens, bem como sobre a guarda
dos filhos, transcorridos dois anos da unido
conjugal.”

Justificagao

Desde a Constituigdo de 1824 até a de 1967,
o casamento sempre foi indissoltvel no Brasil
segundo os desejos da maioria das confissbes
cristas e de mais de oitenta por cento da nossa
populagéo. Mas dois fatos ocorreram para a apro-
vagdo da Emendan® 9, de autoria do grande parla-
mentar Nelson Carneiro, que por ela lutou durante
trés decénios, bem como a redugéo do quorum
de aprovagéo, de dois tergos para a maioria abso-
luta, nas emendas constitucionais, imposto por
emenda outorgada pelo Presidente Gejsel e logo
depois revogada, restabelecido o quorum ante-
rior, de longa tradicdo republicana da indissolu-
bilidade.

Os casos mais gritantes, de dissolugdo conju-
gal, ja foram resolvidos nestes dez anos, impon-
do-se o restabelecimento, no particular, da tradi-
¢éo constitucional brasileira,

Sala das Sessoes, 19 de margo de 1987. —
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO N° 43-4

Acrescente-se ao texto constitucional, no capi-
tulo relativo aos Direitos Politicos, a seguinte nor-
ma:

*O alistamento e o voto séo facultativos
para os brasileiros de ambos os sexos.”

Justificacao

Num regime autenticamente democrético, o
vato nas eleicoes ha de ser facultativo, e nao obri-
gatoria, como consta no texto constitucional vi-
dente.

Na verdade, nos paises de maior tradi¢do de-
mocrética, o voto sempre é facultativo, e nunca
compulsério.

Nesse contexto, o Estado deve assegurar aos
cidadaos o direito de votar, mas nao deve e nao
pode obrigé-los a exercer esse direito.

Assim, o propésito desta emenda € precisa-
mente esse, de tornar facultativo, para os brasi-
leiros e brasileiras, o voto nas elei¢oes.

Por mais razGes, esperamos que a sugestio
merecera a acolhida da digna Comisséo.

Sala da Comissé&o, 19 de margo de 1987. —
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO N° 44-2

Acrescente-se ao Ato das Disposigdes Constitu-
cionais Transitdrias do texto constitucional, a se~
guinte forma:

“A Unido destinard, durante o prazo de 20
(vinte) anos, 3% (trés por cento) de suarenda
tributdria 2 SUDAM (Superintendéncia do
Desenvolvimento da Amazdnia), para a exe-
cugdo de projetos de desenvolvimento sécio-
econdmico da regigo.”

Justificagao

E imperativo que a {Inigo destine pelo menos
trés por cento de sua renda tnbutaria & Superin-
tendéncia do Desenvolvimento da Amazénia, para
a execugao de projetos de desenvolvimento sécio-
econdmico da Regiéo, pelo prazo de vinte anos.

Apesar de suas enormes potencialidades, a
Amazbnia ainda esta atrelada ao subdesenvolvi-
mento e necessita, com urgéncia, de investimen-
tos que permitam seu pleno desenvolvimento e
sua definitiva incorporagéo sécio-econémica ao
resto do Pais.

Tais razoes justificam, a nosso ver, a reedicéo
da norma que constou do art. 199 da Constituigio
de 1946.

Sala da Comisséo, 19 de margo de 1987. —
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO N° 45-1

Acrescente-se ao texto constitucional:

“Art. O poder publico assegura a todos
o direito & educagéo,a cultura e & informagéo,

§ 1* Oensino fundamental é obrigatério
e sera prestado com qualidade, a cargo ex-
clusivo do Estado.
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§ 2° Anualmente, a Unido aplicara nunca
menos de treze por cento, e os Estados, o
Distrito Federal, e os Municipios vinte e cinco
por cento, da receita resultante e desenvol-
vimento do ensino.”

Jusgtificacdao

O dispaositivo reafirma o direito de todos & edu-
cagao, acrescentando que todos terao direito tam-
bém & cultura e & informagéo.

Mas é inovador em relagdo aos textos de 46
a 67 ndo somente neste particular, porquanto,
se mantém a obrigatoridade do .ensino funda-
mental, restringe a tal nivel a gratuidade, no mes-
mo passo em que, conseqiientemente, libera os
demais niveis de educagao & iniciativa privada,
como €& desejavel sob o aspecto do pluralismo
e liberdade educacionais.

Com isto eliminam-se quaisquer tendéncias de
estatizag@o do ensino.

Mantém a emenda Calmon pela qual se fixa
a partir do texto constitucional o quando a Uniéo,
Estados e Municipios devem despender com a
manutengdo e desenvolvimento do ensino.

Cremos que néo hé necessidade de se descer
a mindcias tais como aperfeicoamento de profes-
sores, ensino profissional, garantia de salério pro-
fissional digno, objetivos da educagéo etc., porque
a expresséo “manutencéo e desenvolvimento do
ensino” abrange tudo isto.

Sala das Sessdes, 19 de margo de 1987. —
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO N 46-9

Acrescente-se ao texto constitucional em elabo-
ragao:

“Art. A lei estabelecera limites méaximos
de ganhos, seja no servigo publico, seja nas
empresas estatais & nas particulares, com vis-
tas a impedir desniveis excessivos e a prio-
rizar a remuneragéo do trabalho sobre a do
capital.”

Justificacao

Quer o dispositivo, que a exemplo de outros
muitos por mim oferecidos, representar sugestao
da Conferéncia Nacional dos Bispos do Brasil,
precipuamente, ndo permitir que continue a pre-
valecer o absurdo de o capital ser melhor remune-
rado do que o trabatho.

Pretende, ademais, que a servidores pablicos,
“inclusive aos que exercem os varios poderes do
Estado, nédo se admitam vantagens superiores as
concedidas aos trabalhadores em geral”.

O dispositivo constitucional assim concebido
serd o freio eficaz contra os sempre invocados
direitos adquiridos que, no dizer da Declaragao
Pastoral na 24° Assembléia Geral da CNBB, “nao
passam de privilégios abusivos™.

Sala das Sessoes, 19 de margo de 1987. —
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO N 47-7

Acrescente-se ao texto constitucional:

“Art. Compete & Unio explorar, median-
te concesséo, os servigos de telecomunica-
¢oes. -

§ 1° Ao Congresso Nacional cabe esta-
belecer a legislagdo que determine os crité-
rios para a concesséo de canais de radio
e televisao, incumbindo-lhe, outrossim, insti-
tuir Conselho representativo de vérios seg-
mentos da sociedade, que se encarregara
da aplicagdo concreta de normas éticas em
tais meios de comunicagéo de massa.

§ 2° Seré nula de pleno direito a conces-
séo de canais de radio e televisdo a pessoas
do Governo ou a ele ligadas por parentesco
ou afinidades.”

Justificagiao

Os longos anos de arbitrio, e, por que néo dizer,
de favoritismo e injustigas na concessao de emis-
soras de rédio e televisdo, recomendam o acolhi-
mento das propostas ora oferecidas & conside-
ragdo da Assembléia Nacional Constituinte.

Elas visam, precipuamente, democratizar a sis-
ternética de concessdo de canais de radio e televi-
$80 que, de outra parte, tudo aconselha deva con-
tinuar sendo uma competéncia da Uniéo.

Sala das Sessoes, 19 de margo de 1987. —
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO N° 48-5

Acrescente-se ao texto constitucional em elabo-
racéao:

“Art. A Constituicao assegura aos tra-
balhadores, além de outros, o direito de gre-
ve, cabendo ao Estado, mediante apropria-
das medidas legais, garantir e prover o fun-
cronamento dos servigos essenciais quando
de sua paralisagdo por tal motivo.”

Justificacao

A greve, segundo pensa e propde a CNBB, deve
ser reconhecida como direito a todos os trabalha-
dores, indistintamente, como forma legitima de
agéo sindical, embora seja o Gltimo recurso nas
negociagdes trabalhistas Portanto, deve ser es-
tendida também para os trabalhadores nos servi-
¢os essenciais & sociedade, cabendo ao Estado,
mediante legislagéo especifica apropriada, asse-
gurar o seu funcionamento em caso de para-
hsacéo.

Os trabalhadores ndo pode, em qualquer caso,
sofrer sangBes pessoais por participagao em gre-
ve.
Sala das Sessdes, 19 de margo de 1987. —
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO N 49-3

Acrescente-se ao texto constitucional:

“Art. A Constituigao assegura aos tra-
balhadores, além de outros direitos, no to-
cante ao acesso ao trabalho, berm como a
remuneracao e 4 estabilidade, proibigio de
qualquer diferenga por motivo de sexo, raga,
idade, deficiéncia fisica, ideologia ou confis-
sdo religiosa.”

Justificacao

Busca-se, com a presente proposigéo, que
igualmente é baseada na Declaragéo Pastoral da

24> Assembléia ‘Geral da Conferéncia Nacional
dos Bispos do Brasil, ampliar consideravelmente
o texto atual pertinente 2 questdo, de modo a
fazé-lo agasalhar naregra vedativa todos os casos
que se conhecem de discriminagao, seja no aces-
50, ha remuneragao ou na estabilidade.

Sala das Sesses, 19 de margo de 1987, —
Deputado dorge Arbage.

BUGESTAO N 50-7

Acrescente-se ao texto Constitucional em ela-
boragéo:

“Art. E livre a associagéo profissional e
sindical, em nivel local, nacional e interna-
cional, vedado ao poder ptblico a cobranga
de qualquer contribuigéo.”

‘Justificacao

Aliberdade e autonomia sindical e intersindical,
prega a Confergncia Nacional dos Bispos do Bra-
sil, devem ser asseguradas a todos os trabalha-
dores em nivel local, nacional e internacional.

Alias, o modelo brasileiro, baseado no sistema
corporativista italiano de antes da Il guerra, ha
muito ja se mostrou superado particularmente
em virtude da permanente perspectiva de inter-
vengdo do Estado nas entidades sindicais e, pois,
nos seus rumos e atualizagao.

Sala das Sessdes, 19 de margo de 1987. —
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO N¢ 51-5

Acrescente-se ao texto Constitucional em ela-
boragéo:

“Art.  Asaposentadorias dos servidores
milhdes serdo sempre voluntérias ou por mo-
tivo de doenga, néo havendo limite méximo
de permanéncia no servi¢o ativo, nem po-
dendo ser concedidas_a servidores vélidos
antes dos cinquenta anos de 1dade, salvo no
caso de dedicagao exclusiva ao magistério
ou de trabalhos que envolvam periculosidade
ou risco de vida.”

Justificacao

A presente emenda pode ser aditiva ou substi-
tutiva, evidentemente inserida no Capitulo Refe-
rente ao Funcionalismo publico, tendo trés objeti-
vos claros:

a) s6 permitir a aposentadoria voluntéria, por
tempo de servigo, depois dos cinqiienta anos de
idade, a menos que comprovada doenga incapa-
citante para o servi¢o publico,

b) da elimmnagéo do instituto da aposentado-
ria, tendo em vista o proprio desenvolvimento da
geriatria no Pais;

c) a execegdo para os professores e trabalha-
dores em servicos perigosos ou insalubres, que
podem aposentar-se com qualquer idade, cum-
pridos os vinte e cinco anos de servigo.

A aposentadoria compulséria € uma excres-
céncia, um anacronismo, neste século. No Brasil
tivemnos figuras como o economista Eugénio Gu-
din, escrevendo até os cem anos de idade; Raul
Soares, advogando aos oitenta, além de muitos
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professores octogenarios lecionando em institui-
¢oes privadas, pois a CLT, muito avisadamente,
néo prevé esse limite.

Entre os nossos maiores intelectuais vivos, que
ultrapassaram os setenta e cinco anos e estio
em plena aividade, o Senador Nelson Carneiro,
O Jornalista Barbosa Lima Sobrinho e o Jurista
Sobral Pinto mostram o vigor da sua senectude,
que néo admite aposentadoria definitiva.

Sala das Sessdes, 19 de margo de 1987. —
Constituinte Jorge Arbage

SUGESTAO N-¢ 52-3

Inclua-se, onde couber, no titulo das Dispo-
si¢oes Transitorias da proposta da Constituigao;

“Art.  Os Estados e Territérios com-
preendidos na Amazdnia Legal serdo con-
templados, no Orgamento da Unido, com
uma dotagéo igual a 1% (um por cento),
durante quinze anos, para seu desenvolvi-
mento, empregados tais recursos por inter-
médio da Superintendéncia da Amazénia,
respondendo o Governador e os Prefeitos pe-
lo estorno de parte desses recursos, que de-
vem ser dirigidos ao reflorestamento, preven-
¢do das inundagbes e incremento da indis-
tria, da pecuaria, e da agricultura.”

Justificagao

A Constituigdo de 1946, por via do seu art.
199 e respectivo pardgrafo, é que tornou possivel
a criagdo da Superintendéncia de Valorizagédo
Econdémica da Amazénia que, ac lado da SUFRA-
MA, responde pelo maicr surto de desenvolvimen-
to da regido, manifestado, principalmente, na ex-
plos@o demogréfica de Rondénia e na industria-
lizagdo da Zona Franca, em torno de Manaus,
no tiltimo decénio.

Inspira a presente emenda o intuito de tormar
mais seguros, prontos e entregues em tempo ha-
bil os recursos destinados ao desenvolvimento
da Amazonia, prodigiosa em poténcias hidricas,
minerais e vegetais, sempre insuficientemente ou
até criminosamente explorados.

Sala das Sessdes, 19 de margo de 1987. —
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO N° 53-1

Acrescente-se ao texto constitucional:

“Art. E assegurado o direjto de pro-
priedade, salvo casos de desapropriagdo a
cargo do poder publico para;

[ — garantir a terra a quem nela trabelhe;

Il — coibir demissbes em massa e demis-
sbes sem justa causa, assim como despejo
daqueles que estejam utilizando a terra, no
campo ou na cidade, para o sustento de sua
farnilia;

It — fazer que os meios de produgéo néo
sejam desviados de sua finalidade de efetiva-
mente servirem ao trabalho;

IV — propiciar uma politica agraria e uma
politia agricola adequadas, que dém condi-
¢6es ao homem do campo para permanecer
na terra e cultivd-la;

V — impedir a concentragéo fundiéria;

VI — propiciar uma politica de utilizagdo
do solo urbano que desestimule a especu-
lagao imobiliéria e possibilite 0 acesso a mo-
radia de todos os cidadaos.

Art. A desapropriagao farse-4 sempre
mediante integral indenizagio vedada a imis-
sdo liminar de posse.”

Justificagao

A tradigao cristd, j o disse o Papa Jo&o Paulo
1l em Puebla, nunca defendeu o direito de proprie-
dade como algo absoluto e intocavel; pelo con-
trario — asseverou o Santo Padre — sempre o
entendeu no contexto mais vasto de todos utiliza-
rem os bens da criagZo inteira: o direito & proprie-
dade privada est4 subordinado ao direito ao uso
comum, subordinado a destinagao universal.

Por isto, segundo tal linha de racioncinio, am-
plamente acatada na Declaragéio Pastoral da 24¢
Assembléia Geral da CNBB, os bens da terra tém
a destinagéo da realizagéo de todas as pessoas
€ nao de apenas uns poucos. Eles, os bens, ndo
podem concentrar-se abusivamente nas maos de
poucos privilegiados e serem usados como instru-
mento de odiosa opuléncia, de dominagéo e ex-
ploragao de outros seres humanos.

A propriedade privada &, pois, um direito de
todos, mas ao Estado cabe estabelecer critérios
de produtividade e de utilizago que néo a tornem
nociva,

Sala das Sessbes, 19 de marco de 1987. —
Deputado Jorge Argabe.

SUGESTAO N- 54-0

Acrescente-se ao texto constitucional:

“Os ministros do Tribunal de Contas da
Uni#o serao indicados e nomeados pelo Pre-
sidente da Camara dos Deputados, depois
de aprovada a escolha pelo Senado Federal,
dentre brasileiros maiores de trinta e cinco
anos, de reputagao libada e notével saber
juridico, econdmico-financeiro e de adminis-
trag@o publica, para mandato de seis anos,
permitida uma recondugao, aplicando-se-the
as garantias, prerrogativas, vencimentos e
impedimentos dos Ministros do Tribunal Fe-
deral de Recursos.”

Justificacao

A Constitui¢gio de 1967, assim como a Emenda
n° 1, de 1969, manteve a regra de determinar
que os Ministros do Tribunal de Contas da Uniao,
sejam nomeados pelo Presidente da Repiblica.

Entretanto, a experiéncia tem demonstrado que
os gastos da administragéo publica deveriam ser
controlados por tribunais independentes e que
essa vinculagao do 6rgéo controlador ao Poder
Executivo geralmente compromete a desejével
autonomia e isengao.

De outro parte, deve ser lembrado que na tradi-
¢ao do direito constitucional brasileiro o TCU fun-
ciona como érgéo auxiliar do Congresso Nacional
para o controle externo do desepenho financeiro
e orgamentario da administrago. Logo, ao Con-
agresso Nacional deve caber o encargo da indica-

¢&o, aprovagéo e nomeagéo dos Ministros do refe-
rido Tribunal, tal como aqui pleiteado.

Sala das SessGes, 19 de marco de 1987. —
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO n° 55-8
Acrescente-se ao texto constitucional:

“Art. A outorga de vantagens, privilé-
gios ou honorérios a qualquer dos Poderes,
mesmo nos casos de reserva de iniciativa,
somente se fard mediante o assentimento
expresso dos demais, na forma que a lei esta-
belecer.”

Justificagao

E chegada a hora, cremos, de acabar de vez
com a prética de alguns poucos servidores ou
mesmo autoridades de um determinado poder
do Estado ostentarem vantagens e privilégios que
a outros ndo é dado almejar ou conseguir, pelo
simples fato de a decisao a respeito estar adstrita
4 competéncia privativa desse Poder.

A verdade é que, conforme asseverado pela
Conferéncia Nacional dos Bispos do Brasil, os
érgaos de poder e administragéo pablica, em to-
dos os niveis, devem servir 4 sociedade e nao
servir-se dela.

Tal objetivo do texto aqui proposto, que faz
depender do assentimento expresso dos outros
poderes a outorga de vantagens ou privilégios
aalguns deles, mesmo naqueles casos de compe-
téncia privada.

Sala das Sessoes, 19 de margo de 1987. —
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO N-° 56-6

Acrescente-se ao texto constitucional:

“Art.  Toda pessoa tem o dever de con-
tribuir para o bem comum através de seu
trabalho, sendo livre o exercicio de atividade,
oficio ou profisséo, nas condigées de habili-
tagdo que a lei estabelecer.”

Justificagao

O trabalho humano, disse-o bem o Papa Joéo
Paulo I, é uma chave, provavelmente a chave
essencial de toda a questdo social se nés procu-
rarmos vé-la verdadeiramente sob o ponto de vista
do bem do homem.

Assim, a Constituicdo deve conter ndo somente
a norma relativa & mais ampla liberdade para a
escolha de atividade, oficio ou profissdo por parte
das pessoas, como também o dever de essas
exercerem o seu trabalho em prol do bem co-
mum.

Sala das Sessées, 19 de marco de 1987. —
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO N° 574

Acrescente-se ao Capitulo relativo aos Direitos
Politicos, da Constituicgo, a seguinte norma:

“Séo eleitores os brasileiros maiores de
dezessete anos, alistados na forma da lel.”

Sala das Comissoes, 19 de margo de 1987.
— Deputado Jorge Arbage.
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Justificacao

A Carta Politica ainda vigente preceitua que sao
eleitores os brasileiros maiores de dezoito anos
de idade.

Tal norma, entretanto, é, a nosso ver, anacrd-
nica e néo sintonizada com o tempo em que vive-
mos.

E que, no Brasil contemporéneo, 0s jovens
amadurecem muito mais rapidamente do que ha
poucas décadas atras, em virtude de um com-
plexo de fatores, dentre os quais avultam os mo-
dernos meios de comunicagéo social, a intrudu-
¢ao da informatica no ensino, a emancipagéo da
mulher, as mudangas comportamentais e outros.

Assim, atualmente, com dezessete anos de ida-
de, o jovern tem plenas condigbes de exercer o
direito de voto, participando mais ativamente da
vida politica nacional.

Por tais razdes, esperamos que a sugestdo me-
recera acolhida

Sala da Comissao, 19 de margo de 1987. —
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO N- 58-2

Acrescente-se ao Titulo da Constituigao réfativo
3 Ordem Econdmica e Social, a seguinte norma:

“E assegurado aos trabalhadores e servi-
dores publicos do sexo masculino a aposen-
tadoria aos trinta anos de servigo, e aos do
sexo feminmno aos vinte e cinco anos de servi-
¢o, com salério ou vencimentos integrais.”

Justificacao

Como é de amplo conhecimento, a médida
de vida do brasileiro, no contexto mundial, é ainda
das mais baixas.

Assim, quando o trabalhador estd a atingir o
tempo exigido para a aposentadoria por tempo
de servigo, sua expectativa de vida é minima, e
poucos tém condigdes de usufruir da aposen-
tadoria.

Por tais razées, preconizamos, nesta emenda,
que a aposentadoria por ternpo de servigo, tanto
para o homem como para a mulher, serd reduzida
em cinco anos com relagéo ao padrao atual, e
com salérios ou vencimentos integrais.

Em se tratanto de medida de justi¢a, temos
plena convicgéo de que a proposicdo merecera
acolhimento.

Sala da Comisséo, 19 de margo de 1987. —
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO N 59-1

Acrescente-se ao Capitulo relativo ao Poder Ju-
diciério, do texto constitucional, a seguinte Segao:

“Segao...

Tribunais e Juizes Agrérios os 6rgaos da
Justica Agréria — séo os seguintes:

I— Tribunal Superior Agrérios;

Il — Tribunais Regionais Agrarios;

I — Juizes Agrérios.

Lei Complementar dispora sobre a organi-
zagao, a competéncia e processo da Justiga

Agréria e~de*seu Ministério Pablico, obser-
vados os seguintes principios:

I—haverd um Tribunal Superior, Tribu-
nais Regionais e Juizes Agrério, integrados
por membros togados e vitalicios, reservan-
do-se nos colegiados um quinto aos advoga-
dos e outro a representantes do Ministério
Pablico;

I—a Justica Agréria ser& — competente
para todos os feitos relativos ao dominio, pos-
se, uso e conservagdo das terras puablicas
ou particulares, excluidos os dissidios traba-
thistas e incluidos os processos resultantes
de delitos com motivagéo agraria;

Il — o processo perante a Justica Agraria
teré rito especial, prevalecendo os principios
de conciliagao, localizagéo, economia ou gra-
tuidade, simplicidade, oralidade, mobilidade
e rapidez;

IV —nas comarcas em que n&o existir Jus-
tica Agréria, os respectivos processos corre-
rdo, em primeira instancia, perartte a Justica
Estadual, com recursos para os Tribunais
Agrérios.

Os membros do Tribunal Superior Agrério
receberdo o titulo de Ministros.”

Justificacdo

O Direito Agrério, no Brasil, que somente pas-
sou a constituir Direito auténomo a vigéncia da
Constituigao de 1946, mediante a edi¢io da
Emenda Constitucional n° 10, de 10 de novembro
de 1964, tendo sua existéncia superlativamente
justificada com o advento do Estatuto da terra,
pela Lei n° 4504, de 30 de novembro de 1964.

O INCRA, entretanto, ndo dispde de mecanis-
mos adequados para solucionar os conflitos
emergentes sobre a questéo de terras, e o Ministro
Extraordinério da Reforma Agréria tem reiterada-
mente declarado que um dos maiores entraves
& efetivacdo da redistribuicdo fundiaria no Pafs
¢é a auséncia de tribunais especializados.

De fato, a Justiga Comum encontra-se comple-
tamente congestionada e, nesse contexto, os fei-
tos agrarios tém solugdo extremamente morosa,
o que vemn tornando cada vez mais provéavel uma
auténtica exploséo social no meio rural, como
comprovam os varios conflitos de terras existentes
em todo o Brasil.

Para solugéo da grave questéo fundiéria é fun-
damental a criagéo de uma Justiga Agréaria com-
pleta e auténoma.

Uma vez instituida, iremos ter decisées mais
rapidas, mais precisas, mais justas e humanas,
além de muito mais cristds, o que revertera em
beneficio de todos quantos trabalham no meio
rural.

Sala da Comisséo, 19 de margo de 1987. —
Deputado Jorge Arbage.

SUGESTAO N° 60-4
Inclua-se onde couber:

“Art. O trabalhador serd aposentado
com salério integral, se do sexo masculino,
quando contar trinta anos de servigo e, se
do sexo feminino aos vinte e cinco anos de
servigo.”

Justificacao

Salientamos que, ao lado dos aspectos elemen-
tares humanos que a pretendida redugéo do limite
para as aposentadorias envolve, existe o lado iso-
némico a ser considerado, qual seja: os militares
podem ser reformados apés vinte e cinco anos
de servigo. Nédo se encontra uma razéo légica,
plausivel, para que os civis também néo se inati-
vern mais cedo.

A Previdéncia Social brasileira jé atingiu o nivel
de melhor ocupar-se de um dos seus ramos cres-
centes, no mundo, a saber, o Direito Assistencial,
envolvendo a serissima questéo da aposentadoria
do trabalhador, ainda em idade compativel com
o exercicio de uma série de atividades a que faz
jus, apés anos a fio de faina.

Achamos que nossos eminentes pares, mais
uma vez, emprestardo o seu inestiméavel apoio
a mais esta iniciativa.

Sala das Sessées, 13 de margo de 1987. —
Constituinte Nelson Carneiro.

SUGESTAO N° 61-2

O Senador Nelson Carneiro, nos termos.do arti-
go do Regimento Interno desta Assembléia Nacio-
nal Constituinte, apresenta a seguinte Sugestio
de Norma, a ser inserida na Segéo ou Capitulo
que tratar dos Tribunais e Juizos do Trabalho:

“Art. Os érgaos da Justica do Traba-
tho séo os seguintes:

|—Tribunal Superior do Trabalho;

Il — Tribunais Estaduais do Trabalho;

Il — Juntas de Conciliagéo e Julgamento.”

Justificagdo

A existéncia de um Tnbunal do Trabalho —
6rgao de segunda insténcia — em cada Estado-
membro da Federacéo é uma reivindicagio ha
muito manifestada principalmente pelos advoga-
dos trabalhistas e pelos trabalhadores.

Atualmente, o sistema de criagao de Tribunais
do Trabalho de acordo com regides, consubs-
tanciado na Constituigdo Federal que no inciso
Il do art. 141 fala em Tribunais Regionais dos
trabalhadores, bem como os seus advogados, ndo
podem quase nunca suportar os énus dos deslo-
camentos que, nos Estados onde nao existe uma
Corte judicial trabalhista de segunda instancia, sdo
obrigados a fazer. Basta dizer que no Nordeste,
por exemplo, os recursos das agdes trabalhistas
se interpdéem e sao julgados, na sua maior parte,
em Recife. Alagoas esté sob a jurisdigéo do Tribu-
nal de Recife. O Espirito Santo esta sob a jurisdi-
¢éo do Rio de Janeiro, Goids e Mato Grosso, sob
a do Tnibunal Regional do Distrito Federal.

Contamos, pois, com a aprovagao desta Suges-
téo de Norma Constitucional, a fim de que a préxi-
ma Constituig&@o solucione essa questao.

Sala das Sessées, 13 de margo de 1987, —
Senador Nelson Carneiro.

SUGESTAO N° 62-1

No capitulo que trata dos funcionérios piblicos,
inclua-se, onde couber:

serao:

[—.

Os proventos da aposentadora
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§ Os proventos da aposentadoria obede-
ceré@o a rigorosa paridade em todos os Poderes.

$ As pensdes civis e militares serdo equiva-
lentes & remuneragéo dos servidores como se
em atividade estivessem.”

Justificagao

As diferenciagdes existentes, atualmente, entre
os salarios dos servidores dos trés Poderes da
Repiiblica, decorrem, quase sempre, do fato de
possuirem quadros especiais e campos de deno-
minagdes especificas.

Atribuir-se paridade a servidores que exercem
atribui¢des diferenciadas e tém denominagdes di-
versas, é dar o mesmo dimensionamento a coisas
heterogéneas, mensuréveis de modo distinto.

Mas hé casos em que néo sé as denominagao
de campos sdo iguais nos trés Poderes, como
as atribuicbes exercidas séo exatamente as mes-
mas.

Para estes néo se pode negar a paridade salarial
e, em decorréncia desta, a igualdade nas aposen-
tadorias e a equivaléncia nas pensoes, tanto civis
como militares.

Daf a presente proposigéo, a serinserta no texto
constitucional a ser elaborado.

» Sala das Sessdes, 13 de margo de 1987. —
Senador Nelson Carneiro.

SUGESTAO N° 63-9

Nas normas pertinentes aos Funcionérios Pa-
blicos, inclua-se onde couber:

“E vedado as pessoas juridicas de direito
publico interno limitar funcionérios em con-
cursos plblicos,”

Justificagao

E prética corrente a limitagio de inscrigdo em
concursos publicos, via edital, em decorréncia da
idade, sob o fundamento de gque o acesso aos
cargos publicos, deferido aqueles que ja apre-
sentam a idade avangada, estabeleceria odioso
privilégio, em razéo do rapido advento da aposen-
tadoria compulséria confrontado com os exten-
sos lindes temporais fixados na propria Carta Mag-
na para gozo da aposentadoria voluntdria.

No caso especifico dos funcjonédrios ptblicos,
entretanto, tal tratamento diferenciado nao exis-
firia, tanto por remanescer o vinculo com a Admi-
nistragéo, quanto pela contagem de tempo reci-
proca, obrigada na legislacéo patria.

Ao revés, a adogao desse principio pelo texto
constitucional seria o coroamento da carreira fun-
cional arrimada no mérito pessoal, em contrapo-
si¢&o & politica do apadrinhamento e, ac mesmo
tempo, consentinea com a busca do aprimora-
mento profissional.

Sala das Sessdes, 13 de mar¢o de 1987. —
Senador Nelson Carneiro.

Obs: A Stimula n° 14 do STF, ji revogada,
adotava o principio defendido na Sugestéo.

SUGESTAO N- 64-7

No Capitulo que trata “Da Familia, da Educagéo
e da Cultura”, inclua-se, onde couber:

“Art. A crianga tem direito a um am-
biente de vida sadio e préprio ao desenvol-
vimento harménico de sua personalidade.

§ A comunidade social assegurara as
condigbes necessérias ao exercicio deste di-
reito.

§  Aos pais ou responséveis pelos me-
nores é vedado castigé-los imoderadamente
ou exercer contra os mesmos qualquer espé-
cie de tortura fisica ou mental.”

Justificagao

O Cédigo Penal Brasileiro, em diversos disposi-
tivos, comina penalidades a pessoas que abando-
nam criangas (artigos 133 e 134), que deixam
de prestar assisténcia a menores abandonados
(artigo 135) ou, como no caso previsto no artigo
136, expde “a perigo a vida ou salde de pessoas
sob sua autoridade, guarda ou vigilancia, para
fim de educagéo, ensino, tratamento ou custédia,
quer privando-a de alimentagdo ou cuidados in-
dispenséveis, quer sujeitando-a a trabalho exces-
sivo ou inadequado, quer abusando de meios de
corregéo ou disciplina”

Observe-se que, no caso de leséo corporal, de
natureza grave ou de morte, as penas aplicaveis
ao infrator podem agravar-se a até 12 anos de
recluséo

Observe-se, por outro lado, que o Cédigo de
Menores comina penalidades a quem “descum-
prir, dolosa ou culposamente, os deveres ineren-
tes ao pétrio poder ou decorrentes de tutela ou
de guarda, bem assim determinagéo judicial so-
bre medida de assisténcia, protegdo ou vigilancia
a menor”.

Cumpre ressaltar, ademais, que em determi-
nados casos de abusos conira menores, perdem
os pais ou responséveis o direito ac pétrio poder
e & tutela.

Nao bastam, porém, essas disposigoes de lei
ordinéarias.

Dada a relevancia do assunto e a gravidade
que assume no Brasil, o problema do menor,
temos que erigir em norma constitucional precei-
tos destinados a imprimir uma maior eficacia as
medidas corretivas desse descaso e mesmo des-
sas agbes que levam os menores ao abandono,
a revolta e a marginalidade.

Dai o presente dispositivo que ora propomos,
o qual, em meijo aos demais insertos no capitulo
relativo & famflia e 4 educagao, podera despertar
a consciéncia nacional para o magno problema
do menor abandonado, quase sempre uma vitima
de lares desajustados ou de pais mal informados.

Sala das Sessbes, 13 de margo de 1987. —

Constituinte Nelson Carneiro.

SUGESTAO N° 65-5

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuigdo, os seguintes dispositivos:

“Art. A ordem econdmica e social, fun-

damentada no trabalho e na democratizagdo

da riqueza, tem por fim realizar o desenvol-

vimento e a justica social, com base nos se-
guintes principios:

[—liberdade de iniciativa:

I — valorizacdo do trabalho, associada a
uma politica de expansao das oportunidades
de empregdo;

Il-— fungé&o social da propriedade;

IV — realizagéo de uma politica agréria que
propicie a fixagdo do homem no campo, com
pleno incentivo & sua produgéo;

V.—harmonia e solidariedade entre o tra-
balho e o capital;

VI — controle e fiscalizacdo dos investi-
mentos estrangeiros pelo Estado;

VIl — estimulo financeiro e fiscal ao coope-
rativismo;

VIl — uso do solo urbano, prioritariamente
as necessidades da moradia, cabendo a
Unido, Estados e Municipios a realizagéo de
uma politica integrada de estabilizacao das
populagoes trabalhadoras em conjuntos resi-
denciais dotados de condi¢des condignas de
habitabilidade;

IX —resguardo e preservacéo das areas
de usufruto perpétuo das comunidades indi-
genas, e das que lhes pertencem a justo titulo;

X —repressdo ao abuso do poder econ6-
mico, em suas manifestagdes exclusivistas,
em suas formas eliminadoras da concorrén-
cia e 0 aumento arbitrério dos lucros; e,

Xl — intervengao do Estado, mediante lei
federal, no dominio econémico, e monopo-
lizagéo de determinada ind(stria ou atividade,
quando indispensével por motivo de segu-
ranga nacional ou para organizar setor que
nao possa ser desenvolvido com eficécia no
regime de competig&o e de liberdade de ini-
ciativa, assegurados os direitos e garantias
individuais.

Art. O exercicio da atividade economi-
ca compete & iniciativa privada, resguardas
a agdo supletiva do Estado e a fungéo da
empresa.

Art.  As empresas publicas e socieda-
des de economia mista cabe exercer a inter-
vengédo concorrencial, e no desempenho
desta atividade elas se submeterdo, integral-
mente, ao direito proprio das empresas priva-
das, e ndo poderao gozar de beneficios, privi-
légios, subvengdes ou dotagdes orgamenta-
rias nao extensiveis paritariamente as demais
empresas do setor.

Parégrafo anico. A intervengao concorrén-
cial s6 se dara para organizar setor que nao
esteja sendo desenvolvido com eficacia pela
iniciativa privada ou que esta néo se disponha
a desenvolver.

Art. A lei disporé sobre o regime das
empresas concessiondrias de servicos publi-
cos federais, estaduais e municipais, median-
te: .
[— obrigag&o de manter servigo adequa-
do;

Il —tarifas que permitam a justa remune-
raggo do capital, o melhoramento e a expan-
s80 dos servigos e assegurem o equilfbrio
econdmico e financeiro do contrato;

Il —fiscalizagao permanente e revisao pe-
riédica das tarifas, ainda que estipuladas em
contrato anterior.
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Parégrafo tnico. A escolha da empresa
concessionédna dependerd de concorréncia
piblica

Art As jazidas, minhas e demaus recur-
sos minerais e os potenciais de energia hi-
draulica constituem propriedade distinta da
do solo, para o efeito de exploragéo ou apro-
veitamento industnal.

§ 1° A exploragéo e o aproveitamento
das jazidas, minas e demais recursos mine-
rais ¢ dos potenciais de energia hidrulica
dependerdo de autorizagéo ou concessao fe-
deral, na forma da lei, dadas exclusivamente
a brastleiros ou a sociedades organizadas no
Pais. i

§ 2° E assegurada ao proprietario do so-
lo a participagdo nos resultados da lavra;
quanto as jazidas e minas cuja exploracdo
constituir monopdlio da Unido, a Lei regulara
a forma de indenizacdo

§ 3° Nao dependera de autorizagdo ou
concessdo o aproveitamento de energia hi-
draulica de poténcia reduzida.

§ 4° Apesquisa e alavra de petréleo em
territério nacional constituem monopdlio da
Unido, nos termos da lei.

§ 5° Acanalizagdo do gés natural obede-
ceréd a projeto previamente aprovado pela
Unido e pelos Estados e Municipios cujos
territérios forem atingidos

Art E assegurada a todos a oportu-
nidade de acesso a propriedade territorial ru-
ral, condicionada pela fungéo social.

§ 1° A Unido promoveré a desapropria~
¢éo da propriedade territorial rural, mediante
pagamento de justa indenizagéo, fixada em
lei, em titulos especiais da dpmvda publica,
com clausula de atualizagdo, resgatéveis no
prazo de vinte anos, em parcelas anuais,
iguais e sucessivas, assegurada a sua aceita-
¢do a qualquer tempo como meio de paga-
mento de inbutos federais e do prego de
terras pGblicas.

2°  Adesapropriagéo é da competéncia
exclusiva da Unido, e limitar-se-a4 s éreas
incluidas em zonas prioritérias, fixadas em
lei federal, s6 recaindo sobre os iméveis ru-
rais cuja forma de exploragdo contrarie os
principios estabelecidos nesta Constituigao.

§ 3° A indenizaggo em titulos somente
sera feita quando se tratar de latifindio im-
produtivo, como tal conceituado em lei, exce-
tuadas as benfeitorias necessérias e liteis,
que serdo sempre pagas em dinheiro.

§ 4° Aleidisposré sobre o volume anual
ou periddico das emissoes de titulos, suas
caracteristicas, taxa de juros, prazo e condi-
¢oes de resgate.

Art. A propriedade e a administragéo
de empresas jornalisticas, de qualquer espé-
cie, inclusive de televiséo e de radiodifuséo,
séo vedadas:

[— a estrangeiros;

Il — a sociedade por agdes ao portador;

[l — a sociedade que tenham, como acio-
nistas ou sécios, estrangeiros ou pessoas juri-
dicas, exceto partidos politicos

§ 1° A responsabilidade e a orientagdo
intelectual e administrativa das empresas jor-
nalisticas caberdo somente a brasileiros.

§ 2° Sem prejuizo da liberdade de pen-
samento e de informacgéo, a lei poder4 esta-

belecer outras condigdes para a organizagdo
e o funcionamento das empresas jornalis-
ticas ou de televisdo e de radiodifusao.

Justificacio

Nossa proposta objetiva defender dispositivos
da constituigdo em vigor, que consideramos com-
pativels com o interesse maior da Nagao, ao mes-
mo tempo em que introduz dispositivos conside-
rados necessarios para atender aos anseios da
sociedade.

Pretendemos, portanto, tragar as diretrizes ge-
rais para a realizagdo da politica agréria e do uso
do solo urbano; o resguardo e a preservagéo das
areas de usufruto perpétuo das comunidades indi-
genas; o controle e a fiscalizagdo dos investimen-
tos estrangeiros; e a fixagdo de zonas priontarias
para desapropracéo de propriedade terntorial ru-
ral mediante lei federal e ndo mediante decreto
do Poder Executivo como atualmente.

Entendendo que os dispositivos propostos apri-
moram o texto da Constituicao, orientando a pra-
tica de um regime que propicie existéncia mais
digna para o nosso povo, é que os apresentamos
& consideracao dos Senhores Constituintes.

Sala das Sessoes, 17 de margo de 1987 —
Deputado Nilson Gibson.

SUGESTAO N° 66-3

Nos termos do art. do Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constituinte, o Senador
Iram Saraiva apresenta a seguinte Sugestao de
Norma a ser inserida no Capitulo “Dos Direitos
dos Trabalhadores e Servidores Pablicos” na futu-
ra Constituigao:

“Art. E assegurada a aposentadoria as
donas-de-casa ¢ camponesas, na forma a
ser estabelecida em ler.”

Justificacao

A incluséo das donas-de-cada e das campo-
nesas no sistema de seguridade social, como di-
reito enerente & sua condigdo de co-participes
do processo de geragdo da rigueza nacional, tem
sido adiada sem justificativa plausivel, a despeito
dos notéaveis avangos alcangados pela legislacéo
previdenciéria brasileira, que vem incorporando
gradativamente ao elenco de segurados — em
especial nos ultimos vinte cinco anos — as mais
diversas categorias sociais, a exemplo de empre-
gados domésticos, estudantes e pescadores autd-
nomos. .

Apresente “Sugestdo de Norma" tem por finali-
dade corrigir essa situagdo anacrénica e injusta,
atendendo a antiga reivindicagéo de duas catego-
rias que, embora numericamente expressivas e
socialmente relevantes, nao dispdem, até o mo-
mento, de canais e meios eficazes de articulagio
de seus legitimos interesses junto aos centros de
deciséo politica.

Aremisséao do dispositivo a regras a serem esta-
belecidas em lei obedece ao requisito de definigdo
programética do regime coniributivo (ou nao con-
tributivo) a ser adotado em consonéancia com as
peculiaridades de cada categoria. De acordo com

a experiéncia institucional brasileira e as informa-
¢Oes disponiveis, afigura-se pertinente antecipar,
como hipdtese, a existéncia de diferengas cruciais
entre a realidade socio-cultural da “dona-de-ca-
da” {(grupo social eminentemente urbano) e aque-
la em que se insere a camponesa (trabalhadora
do meio rural), diferengas que poderdo determi-
nar, por exemplo, a filiagdo contributiva da pri-
meira ¢ a ndo contributiva da segunda. Enten-
demos que a explicita disposigao de “contribuigdo
obrigatéria”, de forma genérica, poderia ter impli-
cagoes indesejaveis tendentes a favorecer a pro-
crastinagdo da plena eficécia do mandado norma-
tivo, a julgar pela experiéncia do programa de
Assisténcia ao Trabalhador Rural (PRORURAL),
que optou pelo caréter nédo contributivo do vigente
regime de previdéncia rural, sob fundamento de
condicionantes culturais e econdmicas ainda hoje
nao superadas.

Nesse sentido, a proposta se atém ao que é
essencial e inadiavel para aprimoramento do arca-
bouco normativo que devera reger a ordem social
em nosso pafs, assegurando as donas-de-casa
e camponesas o direito & aposentadoria ja garan-
tido &s demais categorias de trabalhadores.

Cumpre assinalar, por oportuno, que a matéria
em foco, embora aqui destacada para efeito de
realce e apreciag@o especifica, deveré ser tratada
num contexto mais amplo envolvendo a questao
da aposentadoria do trabalhador em geral.

Sala das Sessoes, 17 de margo de 1987. - Sena-
dor Iram Saraiva.

SUGESTAO N° 67-1

Nos termos do art.  do Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constituinte, o Senador
Iram Saraiva apresenta a seguinte Sugestio de
Norma a ser inserida no titulo “Da Ordem Social”,
no Capitulo “Dos Direitos dos Trabalhadores e
dos Funcionarios Publicos”, na futura constitui-
céo:

“Art. Os proventos da aposentadoria
néo serdo nunca inferiores aos vencimentos
dos funcionérios em atividade.”

Justificacio

De longa data, os inativos reivindicam a justa
equiparacao do valor dos seus proventos aos ven-
cimentos dos funcionarios em atividade.

Aspiragdo das mais legitimas, sobretudo se
considerarmos que o aposentado laborou anos
a fio e, quando mais necessita de recursos para
desfrutar do “Ocio com dignidade”, o Estado age
de maneira injusta, negando a equiparagio dos
estipéndios.

Sabido que milhares de aposentados, neste
Pais sofrem estoicamente as privagdes fruto do
baixo nivel de renda. Nao & justo, nem legitimo!
Tampouco sério, se considerarmos o nivel de
consciéncia juridica e social a que chegamos.

Nossa sugestao aspira a corrigir tamanha ini-
quidade.

Esperamos, pois, que nossos eminentes Pares
empresiem a ela o seu indispensével apoio.

Sala das Sessoes, 17 de margo de 1987. —
Senador Iram Saraiva.
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SUGESTAO N- 68-0

Nos termos do art. do Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constituinte, o Senador
Iram Saraiva apresenta a seguinte Sugestéo de
Morma a ser inserida no Capitulo “Dos Direitos
dos Trabalhadores e Servidores Pablicos”, na fu-
tura Constituigéo;

“Art. Aposentadoria por tempo de ser-
vigo, com salério integral, para 0 homem,
aos trinta anos e, para a mulher aos 25 anos.”

Justificagdo

Impé6e-se a redugéo do tempo de servigo para
a aposentadoria do trabalhador brasileiro, atual-
mente prevista em 35 e 30 anos, respectivamente,
para o homem e para a mulher.

Um dos argumentos irrefutaveis reside em que
a produtividade de quem trabalha ndo estd no
tempo, mas sim,, na vontade e na capacidade.
E estas nada tém a ver com os longos anos presos
ao trabalho. A diminui¢do no tempo para a apo-
sentadoria aumentard o prazer para o trabalho,
quando se souber que ao terminé-lo, ali ndo se
encerra a vida.

O Brasil ainda, estar4, por décadas, vivendo
cruciante problema de elevada oferta de méo-de-
obra no mercado de trabalho. Basta ver que, a
cada ano, dois milhdes de brasileiros saem em
busca de emprego, num completo descompasso
com as oportunidades oferecidas. Dai resultam
os altos indices de desemprego que, ciclicamente,
se agravam quando conjugados com fatores con-
junturais adversos da economia do Pais.

Urge, assim, criar facilidades para a absorgao
dessa méo-de-obra, ainda que com o artificio da
aposentadoria. Claro est4 que esse estimulo sera
ineficaz caso ndo se corrija a distorg@o entre o
salério e os proventos da inatividade, razéo pela
qual se propde que a aposentadoria se dé com
o salério integral.

Outro aspecto a considerar é que a Constituigdo
de 1967 ndo prevé o tempo limite para a aposen-
tadoria do trabalhador, fixando, apenas, em 30
anos a da mulher. Dessa omissao, que ora preten-
demos sanar, resultaram consideréaveis anomalias
na legislagéo previdenciéria, que, apesar de estar
jungida a proibicao da distingéo entre o trabalho
manual, técnico e intelectual, estabelece trata-
mento diferenciado entre o trabalhador rural e
o trabalhador urbano.

Sala das Sessbes, 17 de margo de 1987. —
Senador Iram Saraiva.

SUGESTAO N° 69-8

Nos termos do art. O Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constituinte, o Senador
Iran Saraiva apresenta a seguinte sugestéo de nor-
ma, a ser inserida no capitulo “Dos Direitos dos
Trabalhadores e Servidores Piblicos”, na futura
Constituic@o:

“Art. A duracéo normal do trabalho,
para os empregados em qualquer atividade,
nao excederd as 40 horas sernanais, nem
o maximo de 8 horas diarias, com intervalo
para descanso, salvo casos especiais previs-
tos em lei.”

Justificaciao

Aredugéo do tempo de trabalho € reivindicagéo
que acompanhou os movimentos de trabalha-
dores desde os primérdios da Revolugao Indus-
trial, quando jornadas de trabalho de até 18 horas
eram consideradas “normais”. Tal reivindicagdo
mantém sua atualidade no Brasil de hoje, onde
a legislacédo delimita a jornada de trabalho méxi-
ma de 48 horas por semana.

Do ponto de vista dos trabathadores diretamen-
te atingidos, a medida redundaria em imediato
incremento da qualidade de vida. N&o aumentaria
apenas o periodo de tempo destinado ao descan-
s0, & com ele a possibilidade de recuperagéo do
desgaste fisico e psicolégico imposto pelo traba-
lho e pelas condigbes de vida da urbe moderna.
Aumentaria também o tempo destinado & partici-
pacao na vida familiar e em atividades recreativas,
educativas, culturais, associativas, civicas, sindi-
cais e polfticas.

Nao se trata, portanto, de apenas garantir traba-
Ihadores fisicamente mais saudéveis, mas princi-
palmente de ampliar as oportunidades de desen-
volvimento pessoal e civico dos brasileiros.

Cabe lembrar, em segundo lugar, os efeitos
benéficos da medida para o contingente dos hoje
desempregados. E inegével que, a redugdo da
jomada, e a ociosidade consequente de equipa-
mentos, pode corresponder a gerago de novos
postos de trabalho. Este fato é de fundamental
importancia no momento em que a economia
do Pais esta absorvendo os avangos da automa-
¢éo em diversos de seus ramos.

Finalmente, do ponto de vista dos empresérios,
o custo adicional representado pela medida pode-
14 ser, parcial ou totalmente, compensado pelo
incremento da produtividade advindo do aumento
do tempo de repouso, do moral dos trabalhadores
e da redugéo do absenteismo.

No plano internacional, nossa jornada situa-se
entre as mais extensas. Bélgica, Israel, Suécia,
Estados Unidos e Franga ja fixaram o tempo méxi-
mo de trabalho semanal entre 35 e 40 horas.

No entanto, até a norma vigente, excessiva con-
forme pardmetros internacionais, é descumprinda
no Pais. De acordo com o IBGE, em 1984, 28,3%
das pessoas ocupadas no Pafs trabalhavam mais
de 49 horas semanais. 51,1% o fazia de 40 a
48 horas e 204% em periodo igual ou inferior
a 40 horas.

Objeta-se a medida o incremento dos custos,
supostamente inassimiléveis pelas empresas. Em
consequeéncia, terfamos perda de competitividade
nos mercados, redugéo da produgdo, queda na
capacidade de investimento e, finaimente, o de-
semprego. O argumento n&o é novo. O caos eco-
ndmico foi invocado, em véo, em todos os perio-
dos que precederam redugéo da jornada. O que
se omite, nesse argumento, é o fato de a aplicacdo
do progresso teconoldgico & produgéo gerar uma
tendéncia a redug¢éo do peso de salarios e encar-
gos no custo final do produto.

mister que esse tempo seja repartido de for-
ma equénime entre a massa de trabalhadores
se quisgfmos, por um lado, amenizar as conse-
qléncias sociais de um processo de desemprego
crescente e, por outro, capacitar-nos para a absor-
¢éo néo traumética de avangos tecnolégicos vin-
douros.

Sala das Sessbes, 17 de mar¢o de 1987. —
Senador Iram Saraiva.

SUGESTAO N° 70-1

Nos termos do art. do Regimento Interno
da Assembléia Nacjonal Constituinte, o Senador
Iram Saraiva apresenta a seguinte Sugestdo de
Norma a ser inserida no Titulo “Da Ordem So-
cial”, no Capftulo *'Dos Direitos dos Trabalhadores
e dos Funcionérios Pablicos”, na futura Cons-
tituigcdo:

“Art.  E assegurado ao servidor piiblico
o direito & sindicalizagéo.”

Justificacéo

E antiga, e bem difundida na populagéo, a idéia
da ineficiéncia dos servigos piblicos. O servidor,
nessa perspectiva, é encarado como privilegiado,
aquele cidad@o afortunado, que pode garantir seu
sustento sem a necesséria conirapartida em tra-
balho.

A realidade do funcionério pablico, no entanto,
é outra. Anos seguidos de reajustes salariais a
niveis inferiores as taxas de inflacdo deterioraram
consideravelmete suas condigoes de vida. O servi-
dor hoje, na sua imensa maioria, € mal remune-
rado, como o provam intimeras greves deflagra-
das nos dltimos anos, a despeito da proibigéo
vigente.

Carecem contudo, a categoria, do direito a sin-
dicaliacéo. Hoje, seis movimentos reivindicatérios
sdo liderados por associagdes, sociedades civis
a que falta a atribuigéo legal explicita de represen-
t4-los nas negociagdes trabalhistas.

Na situagéio atual, em que os conflitos traba-
lhistas se manifestam de forma clara, o reconhe-
cimento legal dos representantes dos servidores
como interlocutores vélidos perante seu patrao
— o Poder Piblico — s viria auxiliar o processo
de negociacéo e resolugdo das divergéncias. Ga-
nharia o servidor o canal legal de pressio e mani-
festagao. Ganharia o Estado um interlocutor defi-
nido para a superagdo dos conflitos. Ganharia
a populagéo como um todo a possibilidade de
melhoria da eficiéncia do servico pablico, para
a qual o saléario digno do servidor, embora nao
suficiente, certamente é condigdo necesséria.

Sala das Sessdes, 17 de margo de 1987. —
Senador Iram Saraiva.

SUGESTAO N¢ 71-0

Nos termos do art.  do Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constituinte, o Senador
Iram Saraiva apresenta a seguinte sugestdo de
norma, a ser inserida no Capfitulo “Dos Direitos
Politicos”, na futura Constituic&o:

“Art. Tem direito a voto os brasileiros
maiores de dezesseis anos, na data da elei-
¢éo, alistados na forma da lei.

§ 1° O alistamento e o voto séo obriga-
térios para todos os brasileiros, salvo as ex-
cessoes previstas em lei.

§ 2° Nao podem alistar-se 0s que néo
saibam exprimir-se no idioma nacional e os
que estejam privados dos direitos politicos.

§ 3° O sufragio popular & universal e di-
reto, e o voto secreto.
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Justificacao

O jovem de hoje em dia é bem informado e,
porisso mesmo, pode e deve participar mais ativa-
mente das grandes decisdes nacionais, inclusive
da escolha dos governantes e dos representantes
do povo nas Casas Legislativas. Daf entendermos
necessério inserir-se no texto constitucional, a ser
elaborado, dispositivo que consigne a redugéo
da idade de dezoito (prevista no texto atual} para
dezesseis anos.

Contempla também esta sugestdo de norma
a questdo do direito de voto aos soldados, aos
pragas e cabos, atualmente dele privados.

Nao sé justifica excluir do processo politico tdo
grande contingente representado pelos militares
integrantes dos escalées inferiores. A Constituicéo
deve regular esse ponto importante dos direitos
politicos; e o faz nos termos desta proposta, pela
forma da ndo exclus@o, a melhor, tecnicamente.

Ma express#o “o alistamento e o voto s&o obri-
gatérios para todos os brasileiros” incluem-se os
militares da mais alta & menor hierarquia.

A redagéo que sugerimos aos ilustres Consti-
tuintes atendera aos anseios de segmentos que,
até agora, tém sido excluidos, indevidamente, do
processo politico nacional.

Sala das Sessdes, 17 de margo de 1987. —
Senador Iram Saraiva.

SUGESTAO N° 72-8

Nos termos do art. do Regimento Interno da
Assembléia Nacional Constituinte, o Senador Iram
Saraiva apresentou a seguinte sugestéo de norma,
a ser inserida no Capitulo “Da Uni&o, Distrito Fe-
deral e Territérios”, na futura Constituigdo:

“Art. Compete & Unido Federal:
ftem -— estabelecer o Plano Nacional de
Informatica;

Art. Compete exclusivamente a Uniao
Federal legislar sobre as seguintes matérias:
tem —Jazidas, minas, outros recursos
minerais, potenciais de energia hidréulica e
informética, bem como o regime de sua ex-
ploragao e aproveitamento;
Art. Compete & Uniao Federal e aos
Estados a legislagdo comum sobre:
tem — Educagao, cultura, ciéncia, tec-
nologia, ensmo e desportos.”

Justificacao

A iniludivel e incondicional soberania de uma
nagéo autdnoma afirma-se néo apenas no ambito
dos principios gerais que definem a independén-
cia do pafs, as dimensoes de seu territério € o
alcance de sua cidadania. E importante que uma
nagédo moderna, no limiar do terceiro milénio,
possa assenhorar-se dos recursos e instrumentos
que lhe garantam os meios de dispor livre e sobe-
ranamente de suas riquezas. Dentre todas as ri-
quezas, a maior €, sem diivida, a de seus cidadaos.
Contam-se ainda, contudo, além das riquezas hu-
manas e materiais — como as do solo, do subsolo
e do mar territorial, as decorrentes do dominio
de conhecimentos cientificos e tecnolégicos de
ponta, com seus reflexos decisivos na formagéao
de profissionais competentes na ordem econo-

mica nacional e na consolidagéo de um Brasil
que se erga, altaneiro no cenéario mundial.

Do ordenamento institucional que emergiré da
nova lei fundamental, ora em elaboragéo, néo po-
derdo estar ausentes preceitos que assegurem
ao Pais tal independéncia. Destaca-se, dentre os
setores de ponta do desenvolvimento cientifico
e tecnolégico, em particular pela sua relevancia
econdmica e estratégica, o da Informética. Des-
tarte, consideramos indispensével — no conjunto
de outros setores — referi-lo explicitamente no
texto institucional, no &mbito da competéncia da
Unido. Decerto caberéa ao Congresso Nacional,
ulteriormente, dispor, pela legislagéo ordinaria, o
que convier e for necessério, em consonéncia
com a Carta Magna, de modo a preservarareserva
de mercado e outros aspectos da politica de Infor-
mética, no pleno interesse nacional,

Sala das Sessdes, 17 de margo de 1987. —
Senador Iram Saraiva.

SUGESTAO N° 73-6

Nos termos do art. do Regimento Interno da
Assembléia Nacional Constituinte, o SenadorIram
Saraiva apresenta a seguinte sugestao de norma
a ser inserida no Capitulo “Da Defesa do Estado
da Sociedade e de sua Seguranga”, na futura
Constituigéo:

“Art. Os brasileiros néo séo obrigados
ao servigo militar, ressalvados os encargos
necessarios a4 seguranga nacional, nos ter-
mos e sob as penas da lei.

Parégrafo Gnico. O disposto neste artigo
se aplica &4s mulheres e aos eclesiasticos em
tempo de paz, sujeitos, porém, a outros en-
cargos que a lei lhes atribuir.”

Justificacdo

Nossa intengéo, Senhores Constituintes, é isen-
tar o cidadao brasileiro, maior de 18 anos, do
servico militar obrigatdrio.

Esta prética ndo demonstrou, no correr dos
anos, ser a melhor maneira de formagéo da tropa.

Os maiores exércitos da atualidade contam
com soldados profissionais, melhor treinados e
capacitados para a fungdo militar em teatro de
operagdes que os infantes preparados desta for-
ma.

Tornou-se comum a dispensa da maioria de
nossos jovens do servigo militar obrigatério por
excesso de contingente e por apadrinhamento
politico.

O recente fracasso das tropas argentinas na
Guerra das Malvinas é prova patente da nossa
preocupagéo.

Sala das Sessdes, 17 de margo de 1987. —
Senador Iram Saraiva.

SUGESTAO N° 74-4

Nos termos do art. do Regimento Interno da
Assermnbléia Nacional Constituinte, Senador Iram
Saraiva apresenta a seguinte Sugestdo de Nor-
mas, a ser inserida no Titulo “Da Ordem Social”
e no Capitulo “Da Satide”, na nova Constitui¢ao:

“Art. A (nido destinara, anualmente,
ndo menos que 25% da sua receita tributéria

e previdenciéria s agoes de saide, sendo
que os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cipios também aplicaréo, anualmente, no mi-
nimo 30% do produto resultante da renda
dos respectivos tributos nesta mesma finali-
dade.”

Justificacao

A situagéo sanitéria brasileira atualmente beira
o caos, reflexo do descaso governamental em
relacdo a este setor desde longa data, contem-
plados com recursos sempre insuficientes para
cobrir a demanda de solugdes.

O quadro epidemiolégico brasileiro é dos mais
graves, quando problemas caracteristicos dos pai-
ses em desenvolvimento, como desnutrigao,
doengas transmissiveis e grande endemias sobre-
pdem-se aqueles tipos dos pafses desenvolvidos,
tais como os acidentes de trabalho e de tréfego,
doengas cronico-degenerativas, moléstias ocupa-
cionais etc.

Os indicadores de satide colocam o Brasil entre
as nagbes mais atrasadas do planeta, apesar de
ostentarmos a condigéo de oitava economia do
mundo capitalista. Com elevadissima mortalidade
infantil, temos cerca de 81 6bitos, em média, para
cada 1.000 criangas nascidas vivas, sendo que
no Nordeste esta média chega a 120. A esperanca
de vida ao nascer varia de 55 a 70 anos, depen-
dendo da classe de renda e regido do Pais, sendo
que o nordestino tem uma expectativa de vida
12 anos a menos que o brasileiro do sul.

Quanto a nutrigdo, 70% da populagdo apre-
senta uma ingestdo deficiente de calorias, além
de apresentar desnutrigdo protéica e desnutrigdes
especificas, como a deficiéncia de vitamina A,
que atinge 70% das criangas nordestinas, provo-
cando uma doenga tipica, a xeroftalmia. Isto para
néo falar das anemuas ferroprivas, da ingestdo de-
ficiente de iodo e outros oligoelementos e vitami-
nas. Estes indices alarmantes de subnutrigao ine-
vitavelmente trardo consequéncias degenerativas
as populagdes acometidas, comprometendo de
forma seriissima o futuro da Nagéo.

O Brasll, afora isto, apresenta relevante nimero
de doengas endémicas, cuja elevada incidéncia
contribui mais ainda para minar a satide do nosso
povo, ja tdo combalida pela falta de investimentos
na érea. A maléria, com incidéncia de 400.000
casos anuais, é epidémica no Estado de Rondénia
e parte do Para e ocorre em praticamente todos
os estados brasileiros. A doenga de Chagas atinge
mais de 5 milhdes de brasileiros e a esquistos-
somose, basicamente decorrente da falta de sa-
neamento bésico, vem-se propagando desde a
Regiao da Mata do Nordeste do Pais, até as regides
Sudeste, Sul e Norte. Recentemente, presencia-
mos uma epidemia de dengue em vérios pontos
do Pais e ainda paira no ar o espectro da febre
amarela urbana, que ameagca voltar a qualquer
instante, pois é transmitida pelo mesmo vetor.

As leishmanioses (visceral e tegumentar) estéo
em ascensao, aquela mais grave, atacando princi-
palmente, adolescentes maiores de 15 anos,
ameacando inclusive urbanizar-se, como vem
ocorrendo nas capitais do Nordeste: Teresina, Sdo
Luiz, Fortaleza e Aracaju. Cerca de 10 mil casos
novos de leishmanoise sdo registrados por ano
no Pais.
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Atuberculose, com mais de 18 mil, expande-se
a cada ano, em decorréncia da miséria, desnu-
tricéo e falta de higiene.

Doengas evitaveis por vacina, como o tétano,
sarampo, difteria, coqueluche, raiva e poliomielite
ainda apresentam elevados e crescentes indices
de incidéncia, enquanto que as meningites ainda
aguardam uma providéncia mais incisiva com os
seus 17 mil casos anuais.

As doengas cronico-degenerativas, mormente
as doengas neoplésicas e circulatérias, que cor-
respondem a 15% da mortalidade geral do Pais,
em 1940, hoje respondem por 40% da mortali-
dade, ultrapassando mesmo as doengas de causa
infecciosa e parasitaria, que correspondem atual-
mente a menos de 10%.

A satide ocupacional ndo se encontra em me-
lhores condigbes. Temos registrados 1,1 milhéo
de acidentes de trabalho anuais, que diante de
uma observagao mais acurada, significam apenas
o topo de um gigantesco iceberg. Estes dados
correspondem t&o-somente aos 25 milhdes de
trabalhadores segurados, enquanto temos uma
populagéo economicamente ativa de 57 milhdes.
Afora isto, ocorre um sub-registro das moléstias
ocupacionais que, néo obstante, perfizeram 3.981
casos novos em 1985. Se, por um lado, o custo
direto dos acidentes de trabalho registrados cor-
responderam a 1,9 bilhéo de cruzados, em 1985,
sendo o custo indireto 4 vezes esta quantia, segun-
do a OIT, portanto, 7,6 bilhdes de cruzados, o
sisterna prevencionista nesta area falece por falta
de recursos.

A assisténcia médico-hospitalar, por sua vez,
encontra-se em situagéo pré-falimentar. O mo-
delo de sistema de saide brasileiro, constituido
abase da contribuigéo previdenciéria e estribado
na medicina curativa privilegiou o atendimento
pela iniciativa privada, em detrimento dos hospi-
tais publicos, hoje sucateados e com 60% de sua
capacidade ociosa. Atualmente, 85% das hospita-
lizagbes pagas pelo setor piblico séo feitas na
iniciativa privada credenciada.

Este modelo, importado dos paises capitalistas
centrais e que investern 10 a 14% do seu Produto
Interno Bruto na érea de satde, gerou, no Brasil,
pais com quadro epidemiolégico completamente
diverso, profundas distorgoes e a reprodugéo das
desigualdades regionais:

—o0s gastos em assisténcia por habitante no
Nordeste correspondem a menos da metade dos
gastos por habitantes no Sul e no Sudeste;

—os gastos do INAMPS na zona rural signifi-
cam 1/7 dos gastos da zona urbana, enquanto
as populagbes dessas areas correspondem a 25
a 75%, respectivamente, da populagao brasileira;

Ocoarre extrema concentragio dos leitos cre-
denciados nas capitais, sendo que mais de 50%
dos leitos situam-se nas regices Sul e Sudeste.

A persistir o presente modelo assistencial, ape-
nas para o nivel de oferta atual de servigos de
salde, até o ano 2.000, o Pais terd que investir
2,3 bilhbes de ddlares por ano.

Mesmo corrigindo-se as distorgdes, racionali-
zando a assisténcia e mudando-se o modelo, o
Brasil necessita, inexoravelmente, de incrementar
os seus investimentos também na assisténcia mé-
dico-hospitalar. Na realidade, as frequentes crises
econdmicas por que passa o Pais tém gerado
inevitaveis decréscimos da arrecadagéo previden-
ciaria, reflexo da diminuigé@o do nivel de emprego

€ provocado um agravamento da assisténcia mé-
dico-hospitalar. Destarte, ern 1976 foi gasto
31,6% do orgamento da Previdéncia Social com
a assisténcia médico-hospitalar; em 1980, 27,4%;
em 1982, 23% e, em 1985, apenas 164%.

O Brasil gasta pouco e mal em satde. A Alema-
nha Ocidental, com a metade ou menos de nossa
populagéo, gasta 11% do seu PIB, que é bem
superior ao nosso, com a area de satide. O mes-
mo fazem Holanda, Suécia, Estados Unidos € ou-
tros paises, que gastam entre 8 e 14% do PIB.
O Brasil, no entanto, com um quadro sanitéario
infinitamente mais complexo e com intrincados
problemas sociais, dispende apenas o equivalente
a 4% do seu Produto Interno Bruto com o setor
saude.

Deste montante, conforme dados de 1984,
51% correspondem aos gastos pessoais com
sadde, 30% aos gastos da Previdéncia Social e
apenas 19% sairam do orgamento publico (da
Unido, do Distrito Federal, dos Estados e Munici-
pios). Por af se vé& a omissé@o do Poder Pblico
e a sobrecarga do contribuinte, que além de pagar
via Previdéncia Social ainda sustentou maior parte
do custeio do setor. Alids, ao longo do tempo,
a participagéo dos gastos pablicos no financia-
mento do setor satide tem sofrido sensivel dimi-
nuigao. Se em 1949 chegava a 81% do total,
em 1982 significou apenas 15%. Vale ressaltar
que 80% dos gastos piiblicos com sande sédo
financiados direta ou indiretamente pelo trabalha-
dor, seja pela taxagao dos salérios, seja pelo repas-
se dos tributos s mercadorias.

De outra forma, observa-se uma inadequada
divisdo na participacdo do financiamento entre
os diversos niveis do Poder Piblico: Unjdo, Esta-
dos e Municipios. Em 1982, incluindo a Previ-
déncia Social, do total de 62,1% correspondentes
a participagéo da Unigo, Estado e Municipios no
financiamento do setor saide, 62% deste total
correspondeu & (Unido, 27% aos Estados e 11%
aos Municipios. Uma distribuig&o mais equanime
da participagdo no financiamento do setor satide
pelos diversos niveis do Poder Piblico trara, inevi-
tavelmente, indimeros beneficios na administra-
¢éo e na politica de salide como um todo.

E necessério dizer que o apavorante quadro
sanitario exposto é passivel de reversao, desde
que investimentos adequados sejam feitos em re-
cursos humanos, financeiros e materiais. Em ou-
tras palavras, pode ele ser resolvido por uma deci-
séo politica em que se contemple a drea de satide
com recursos suficientes. E nao vemos outra mo-
dalidade sen@o pela maior participagéo do Poder
Publico no financiamento do setor, equanime-
mente distribuido entre Uniao, Estados, Distrito
Federal e Municipios. As préprias cotas de finan-
ciamento determinarao o &mbito de participagdo
de cada um deles na prestagao dos servigos de
satide.

Com a presente sugest&o de norma a ser iserida
no texto constitucional, cremos ter atingido o né
gérdio do problema sanitério brasileiro, resgatan-
do, desta forma, parte da imensa divida social
do Estado com a Nag&o Brasileira. Esperamos,
da mesma forma, ter sensibilizado os nossos pa-
res para a via de solugao de um dos mais gritantes
problemas nacionais, além de ser aspiragéo legiti-
ma da grande massa do nosso povo.

Sala das Sessdes, 7 de maio de 1987. — Sena-
dor Iram Saraiva.

SUGESTAO N° 75-2

Nos termos do art.  do Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constituinte, o Senador
Iram Saraiva apresenta a seguinte sugestdo de
norma a ser inserida no Capitulo “Da Educag&o”
na futura Constituicao:

“Art. O ensino é obrigatério para todos,
dos seis aos dezesseis anos, e incluird habili-
tag&o para o exercicio de uma atividade pro-
fissional, sendo que para a investidura no
ensino superior a seleg@o ser feita através
das avaliagdes dos curriculos e notas a serem
normadas em lei.”

Justificacdo

A educagéo representa um fator preponderante
para o desenvolvimento.

O Brasil, Pais em desenvolvimento, com uma
populagdo predominantemente jovem, alto indice
de analfabetos e sérios problemas de absorgdo
de sua populagdo economicamente ativa, torna
tal norma imprescindivel.

Ampliando o periodo de escolaridade obriga-
téria, estamos ao mesmo tempo oferecendo
maiores oportunidades de acesso dos jovens &
educagao e retardando a presséo sobre o mer-
cado de trabalho.

Ao estabelecermos a habiflitagéo profissional,
vamos ao encontro da caréncia de mao-de-obra
capacitada a absorcéo de tecnologias modernas,
tipicas dos pafses industrializados, concomitan-
temente & melhoria da qualidade do ensino ptbli-
co, t80 necesséria em nosso Pafs.

Paralelamente, a melhoria da qualidade de ensi-
no permitird a supresséo do vestibular, tao desa-
creditado como critério de medida de capacidade
intelectual a nivel de conhecimento,

Ao longo dos anos montou-se no Pais uma
verdadeira “inddstria do vestibular” que, além de
propiciar as incontéveis fraudes comprovadas,
privilegia as classes de renda mais favorecida, em
detrimento da capacidade intelectual, da vocagéo
potencial e do aproveitamento escolar.

Esta propositura visa modificar, desde os pri-
meiros anos de escolaridade, o vicio que o vesti-
bular impde as pessoas: conhecimentos imedia-
tistas, sem consisténcia, falsa visdo de cultura e
inversao dos valores que s6 s@o adquridos com
o correr dos anos de estudos.

A nova metodologia de ensino dever4, obrigato-
riamente, preparar o educando para o terceiro
grau e nunca submeté-lo ao aprendizado de pro-
vas de contelido meramente momenténeo e que
na Universidade sé acabaré formando péssimos
e despreparados profissionais.

Sala das Sessdes, 17 de mar¢o de 1987. —
Senador Iram Saraiva.

SUGESTAO N° 76-1

Nos termos do art. do Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constituinte, o Senador
Iram Saraiva apresenta a seguinte sugesiao de
norma, a ser inserida no Capitulo “Da Educagao”,
na futura Constituicéo:

_"Art. Anualmente, a Unido destinara
nao menos de 25%, enquanto os Estados,
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o Distrito Federal e os Municipios ndo menos
de 30%, das respectivas receitas resultantes
da arrecadagéo de impostos, & manutencéo
e desenvolvimento de ensino.”

Justificacao

Apesar dos esforgos despedidos sobretudo nos
dltimos anos, continua vergonhosa a situagao
educacional no Pais.

As Gltimas pesquisas mostram a manutengao
de elevados indices de analfabetismo: basta dizer
que em 1982 néo tinham nenhum acesso a escola
4,8 milhdes de criangas entre 7 e 14 anos.

Das criangas que ingressam na 1° série, cerca
de 44% né&o se matriculam no ano seguinte. Com
isso, o afunilamento em diregdo ac segundo e
ao terceiro graus mantém-se, através de décadas,
extremamente grave: apenas cerca de 10% da
populagéo concluem o segundo grau e ndo chega
a 5% o namero dos que, atualmente, concluem
O curso universitario.

Esse quadro, determinado pelas condicdes sé-
cio-econdmicas da familia brasileira, tem que ser
alterado, para que néo se comprometa o desen-
volvimento do Pafs.

Sala das Sessdes, 17 de margo de 1987. —
Senador Iram Saraiva.

SUGESTAO N° 77-9

Insira-se, onde couber, no texto da Constituicdo
Federal, o seguinte artigo:

“Art. os menores de dezesseis anos
sdo penalmente inimputéveis, ficando sujei-
tos as normas estabelecidas na legislacdo
especial.”

Justificacao

Na oportunidade em que vamos elaborar a no-
va Constituicdo brasileira, ndo poderiamos nos
omitir no sentido de incorporar & Carta Magna,
assunto de tdo alta relevancia.

O legislador de 1940, ao elaborar o Cédigo
Penal (Decreto-lei n° 2.848, de 7-12-1940) fixou
aidade de dezoito anos para o inicio da responsa-
bilidade penal.

Temos a considerar, entretanto, que de 14 para
cé decorreu quase meio século, com profundas
modificagbes cientificas e sociais, com todas as
suas metamorfoses, fazendo com que mercé da
evolugéo dos meios de comunicagéo, o individuo,
aos dez anos ja tenha conhecimentos muito mais
amplos das coisas do que uma pessoa que vivia
naquela época.

Assim, entendemos que o cidadéo a partir dos
dezesseis anos, podendo perfeitamente participar
da vida publica, podera também arcar com a res-
ponsabilidade penal, eis que tem condigdes ple-
nas de discemimento para saber o que é licito
e o que é ilicito.

Atos da vida civil podem ser praticados ao atin-
gir ele os dezesseis anos: ser testemunha, manda-
tario e, assistido, até mesmo praticar atos de maior
amplitude como o casamento.

A experiéncia pernite:nos conchuir que, com
o extraordinério progresso dos meios de comuni-
cagdo com a televisdo chegando atodos os recan-
tos do territério nacional, o cidaddo ao atingir
aidade de dezesseis anos, j4 estd completamente
integrado a vida publica, participa ativamente de
todos os debates, podendo perfeitamente arcar
com 05 seus Onus.

Ele sabe perfeitamente o que é licito e o que
é ilicito, e se perfilha o caminho do crime, ndo
¢ por falta de esclarecimentos a respeito de sua
ilicitude.

O que néo é possivel admitir-se é que esse
jovem permanega na impunidade a praticar atos
lesivos & sociedade pela benevoléncia da lei vi-
gente.

Néo tenho a menor duvida de que os Consti-
tuintes brasileiros saberdo ser sensiveis a esse
problema e emprestaréo o seu apoio para a apro-
vagdo desta Proposta, como uma das providén-
cias que visam a diminuir o alto indice de crimina-
lidade violenta que assola o Pafs.

Sala das Sessbes, 16 de margo de 1987. —
Nyder Barbosa — Deputado Constituinte.

SUGESTAO N 78-7

Insira-se, onde couber, no texto da Constituigdo
Federal, o seguinte artigo:

“Art. Séo eleitores os brasileiros maio-
res de dezesseis anos, alistados na forma da
lei.”

Justificacao

Nesta oportunidade em que vamos elaborar
a nova Constituigéo brasileira, nao podemos omi-
tir a nossa contribui¢éo no sentido de incorporar
a Carta Magna, assunto tdo importante como o
dos direitos politicos.

Estamos nos referindo a idade minima a partir
da qual o cidadao pode exercer o direito de voto.
O Constituinte de 1934, por forga da evolugdo
social, reduziu de vinte e um para dezoito anos
a faixa etaria do eleitor (art. 108, caput), idade
que persiste nas Constituigées subseqlientes e
vigora na atual — art. 147, caput.

Haveremos de considerar, eniretanto, que de
14 para cé decorreu meio século, com profundas
transformagées cientificas e sociais, incluindo-se
a segunda Guerra Mundial com todas as suas
metamorfoses, fazendo com que, mercé da evolu-
¢éo dos meios de comunicagéo, o individuo, acs
dez anos tem conhecimentos muito mais amplos
que um individuo daquela época.

Assim, entendemos que o cidadéo, a partir dos
dezesseis anos pode, perfeitamente, participar da
vida puablica, estando em condigdes plenas de
discernimento para o exercicio do direito de votar
e ser votado, como pode ser testemunha, manda-
tério e, assistido, até mesmo praticar atos da vida
civil.

O Cédigo Civil Brasileiro em seu art. 183, inciso
X1, ja abre um leque na redugéo da maioridade,
quando permite o casamento das mulheres a par-
tir dos 16 anos de idade.

Alegislagéo pétria assegura a maioridade abso-
luta a todo cidadao brasileiro ap6s o advento do
casamento.

Isso ndo ocorre, entretanto, em relagdo & mu-
Ther casada maior de dezesseis anos € menor
de dezoito, que pode praticar todos os atos da
vida civil mas lhe nega o sagrado direito de votar
e ser votada.

A experiéncia permite-nos concluir que, com
o extraordindrio progresso dos meios de comuni-
cacbes, com a televisdo chegando a todos os
recantos do territério nacional, o cidadéao ao atin-
gir a idade de 16 anos, ja estd completamente
integrado a vida piblica, participa ativamente de
todos os debates, sofre com suas consequéncias,
mas nao pode tomar parte das deliberagées.

Estamos convencidos de que esta Assembléia
Nacional Constituinte saber4 avaliar os grandes
beneficios contidos nesta proposta e votara por
sua aprovagao.

Sala das Sesses, 16 de margo de 1987. —
Nyder Barbosa, Deputado Constituinte.

SUGESTAO N 79-5

Insira-se onde couber, no texto da Constituigdo
Federal, o seguinte artigo:

“Art. E vedado ao Juiz de Direito, sob
pena de perda do cargo judiciario:

[— exercer, ainda que em disponibilidade,
qualquer outra fungéo, salvo um cargo de
magistério de grau médio ou superior, pabli-
co ou particular, e nos casos previstos nesta
Constituicao.”

Justificacio

A Constituicdo de 1967 concede ac Juiz de
Direito a faculdade de acumular a magistratura
apenas com o magistério superior.

A maioria das universidades localiza-se nas
grandes cidades ou mesmo nas de médio porte,
ficando as cidades pequenas — onde é maior
acaréncia de professores — privadas da docéncia
judicante.

O amplo e diversificado curriculo do ensino
médio (para manter a uniformidade da termino-
logia constitucional) ou de 2° grau pode oferecer
ao Juiz alternativas disciplinares, como a Educa-
¢do Moral e Civica, matéria obrigatéria a nivel
nacional, cuja responsabilidade pode ser confiada
a membro da Comunidade com formagé&o supe-
rior, conforme decisbes proferidas em vérias
oportunidades pelo Conselho Federal de Educa-
géo.

Além disso, calcula-se que apenas a metade
dos professores dos ensinos de 1° e 270 graus
possui titulagdo requerida. Se assim for, nada
mais recomendavel que se utilizarem os recursos
intelectivos da comunidade, ao invés de confiar-se
a professores inabilitados a tarefa de educar ado-
lescentes, da qual, na maiora das vezes, j& se
desincumbe o Juiz da Comarca ao desempenhar
suas tarefas de Juiz de Menores.

A presente proposta visa ainda a promover inte-
gragdo do magistrado com a comunidade a que
serve.

Sala das Sessdes, 16 de margo de 1987. —
Constituinte Nyder Barbosa
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SUGESTAO N 80-9

Insira-se, onde couber, no texto da Constituicdo
Federal, o seguinte artigo:

“Art. Os Ministros de Estado seréo no-
meados pelo Presidente da Republica, ouvido
o Congresso Nacional que referendaréa a es-
colha por maioria absoluta de seus mem-
bros.

Paragrafo anico. Mediante proposta
subscrita pela maioria absoluta dos mem-
bros da Camara dos Deputados, o voto de
desconfianga que for aprovado, em sess&o

" secreta, pelo Se ado Federal implicara na
destituicdo do k..aistro de Estado.”

Justificagdo

Depois de um longo periodo de autoritanismo,
o povo brasileiro espera que as Casas de Con-
gresso Nacional tenham os instrumentos legais
necessérios & fungéo fiscalizadora dos atos dos
auxiliares do Chefe do Poder Executivo.

A possibilidade de nomeagéo ou destityicio
de Ministros de Estado pelo Poder Legislativo,
& semelhanga do que ocorre no sistema parla-
mentar de governo, deve ser assegurada pelos
democratas que estio institucionalizando a Nova
Republica, em resposta ao anseio popular no sen-
tido de fiscalizar os atos do Poder Executivo.

A primeira condi¢do de Ministro de Estado &
que seja pessoa de transito facil entre grupos par-
lamentares.

Na Assembléia Constituinte de 1946 foram
apresentadas as Emendas n°s 891 e 983, que
queriam a homologagdo do Senado Federal ou
do Congresso Nacional para a nomeagéo dos
Ministros de Estado.

Esta proposta, que prevé o voto de descon-
fianga e a prévia aprovagéo da escolha do Ministro
de Estado, ndo descaracteriza o sistema presi-
dencial de governo.

Conforme a Segéo 2 do artigo I da Constituigdo
Americana, o Presidente dos Estados Unidos, me-
diante parecer e aprovagéo do Senado, nomearé
todos os funcionérios federais. Obviamente, na
maioria dos casos, 0 Senado Americano cumpre
mera formalidade. Mas, mesmo assim, centenas,
enire as milhares de nomeagées para os cargos
federais mais importantes, ficam syjeitos ao crivo
senatorial. Entre elas avultam as nomeagdes dos
Ministros de Estado, que dirigem as Secretarias
do Poder Executivo.

Ainda na Assembléia Constituinte de 1946, a
Emenda n° 971 dava ao Congresso Nacional a
competéncia para “propor ao Presidente daRep-
blica a destituicao total ou parcial dos Ministros
de Estado”.

Esta proposta visa tdo-somente o julgamento
politico dos Ministros de Estado. Se a maioria
absoluta dos Deputados propuser e o Senado
aprovar tamnbém por maioria absoluta o voto de
desconfianga, o Ministro seré destituido. Da mes-
ma forma o nome que néo obtiver consenso entre
a maioria parlamentar ndo serd nomeado.

Certamente se aprovada, contribuira para o for-
talecimento da fungéo fiscalizadora das Casas do
Congresso Nacional.

Sala das Sessdes, 16 de margo de 1987. —
Constituinte Nyder Barbosa,

SUGESTAO N 81-7

Insira-se, onde couber, no texto da Constituicao
Federal, o seguinte artigo:

“Art. No inicio de cada mandato presi-
dencial, o Poder Executivo elaboraré seu pla-
no de metas para o setor agropecudrio, ouvi-
do o Congresso Nacional.”

Justificacao

A indefinicdo de direirizes béasicas destinadas
a nortear a politica do govermno em relagéo as
atividades agricola e pecuéria vem causando, atra-
vés dos tempos, gravissimos danos & economia
nacional.

No inicio de cada periodo governamental, deve-
rd o Chefe do Poder Executivo elaborar planos
para a agropecudria, correspondentes a todo o
seu periodo de governo, onde serd definidas as
metas béasicas a serem seguidas, tais como:

— Recursos alocados; programas de financia-
mentos; culturas prioritarias; assisténcia técnica
aos produtores rurais; incentivos; pregos mini-
mos; transportes; armazenamento; comercializa-
¢ao; taxas de juros; seguros; programas de irriga-
¢ao, etc.

Pais detentor de vasta area agricultavel, prova-
velmente a maior do globo terrestre, possui o
Brasil condigbes excepcionais de solo e de clima
para se transformar no celeiro do mundo.

Inobstante possuir tais aptidées, ao invés de
dispor de grandes volumes para exportar, captan-
do divisas, vé-se 0 nosso Pais forgado no quoti-
diano a humilhante necessidade de importar pro-
dutos primérios — arroz, milho, trigo, came, etc.
indispenséveis ao sustento de sua populagéo.

O produtor rural imotivado; o produtor rural
desiludido; o produtor rural desorientado por falta
de definigdo de uma politica governamental para
o setor, cruza os bragos, nao planta, ndo cria,
néo produz.

O inexoravel éxodo rural, responsével pelo in-
chamento de nossas cidades, com todas as suas
consequéncias danosas — a falta de habitagoes,
o favelamneto, o desemprego, a criminalidade,
os menores abandonados, o analfebetismo, a mi-
séria, a fome, sdo conseqiiéncias diretas da falta
de incentivos ao homem do campo, por conse-
guinte, da falta de definicdo oportuna para a poli-
tica governamental para o setor.

De nada adiantaré o gigantesco esfor¢o nacio-
nal destinado a realizar uma Reforma Agréria exi-
gida por quase todos 0s segmentos da sociedade
brasileira. Assentados hoje, os trabathadores
abandonardo fatalmente o campo amanha, se
néo forem estimulados a produzir, a comercializar
e a auferir lucros como resultado de seu trabalho.

Os produtores rurais, responséveis pela alimen-
tagéo de nossa populagédo urbana, tanto os anti-
gos proprietérios como os que vierem a ser assen-
tados pelos programas de Reforma Agréria em
execugéo, necessitam planejar sua atividades; ne-
cessitam de forma imperiosa que o Pafs define
sua politica para o setor, no infcio de cada periodo

governamental. Esta é a razéo principal de nossa

proposta.
Sala das Sessoes, 16 de margo de 1987. —
Constituinte Nyder Barbosa.

SUGESTAO N- 82-5

MNo texto da Constituicdo Federal, relativo ao
Sisterna Tributério, exclua-se, dentre os tributos
do Sisterna, o imposto sobre a extragéo, a circula-
¢éo, a distribuicdo ou o consumo dos minerais
do Pais, assegurando-se a incidéncia do imposto
sobre operagoes relativas a circulagao de merca-
dorias sobre operag6es de circulagéo de tais pro-
dutos.

Justificacao

O Imposto nico sobre Minerais — IIM cons-
titui verdadeira clava dentro do campo de incidén-
cia do Imposto sobre Operacgbes Relativas & Circu-
lagdo de Mercadorias — ICM, tornando dificil e
prolixa a delimitagéo dos contornos entre um e
outro

Além de ser irriséria a receita do [UM, noventa
por cento do produto de sua arrecadagéo sao
transferidos aos Estados e Municipios. Dessa for-
ma, o 6nus de sua administracéo é, presumivel-
mente, mais dispendioso, para a Unido, do que
a sua receita liquida.

No gue tange aos Estados e Municipios, as
transferéncias do IUM s&o de monta t&o pequena
que ndo compensam, nem de longe, as perdas
de ICM que deixou de ser arrecadado com as
operagoes de circulagéo dos produtos minerais,
por ficarem restritas somente a inicidéncia do Im-
posto Unico.

Nao bastassem as condigoes desfavoraveis pa-
ra todas as esferas de poder, criadas pela manu-
tencéo do UM, no rol dos tributos do Sistema
vigente, muitas outras distor¢bes ainda decorrem
da dificuldade de delimitacdo do campo de inci-
déncia desse imposto e do ICM, apesar das nor-
mas estabelecidas nos Decretos-leis n° 1,038, de
1969, e n° 1.083, de 1970. Um exemplo dessas
distorgdes é o que ocorre com o Municipio de
Cachoeiro, Espirito Santos, donde provém setenta
por cento do marmore produzido no Pais. Apesar
do beneficiamento aplicado nesse produto, tem
prevalecido o entendimento de que a sua explo-
ragéo e circulacéo ficam sujeitas somente ao IUM.
Dessa forma o Municipio produtor basicamente
néo tem retorno de recursos tributdrios em fungao
da atividade desenvolvida Se, em lugar do IUM,
o citado produto sofresse a incidéncia do ICM,
vinte por cento, em média, do produto de sua
arrecadacgéo no seu territério retornariam a esse
Municipio.

Essas asrazoes que nos levam a propor a exclu-
sdo do IUM do Sistema Tributério Nacional da
Carta Magna a ser elaborada pela Assembléia Na-
cional Constituinte.

Sala das Sessdes, 16 de margo de 1987. —
Constituinte Nyder Barbosa.

SUGESTAO N 83-3

Insira-se, onde couber, no texto da Constituigdo
Federal, o seguinte artigo:

“Art. Do produto da arrecadagéo do im-
posto sobre operagdes relativas a circulagao
de mercadorias, oitenta por cento constitui-
réo receita dos estados, do Distrito Federal
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e dos territdrios, e vinte por cento, dos muni-
cipios.

§ 1° As parcelas pertencentes aos muni-
cipios serdo destacadas na prépria guia de
recolhimento do imposto, pelos contribuin-
tes, e creditadas aqueles, pelos 6rgédos arre-
cadadores, no momento em que a arreca-
dagéo estiver sendo realizada.

§ 2° A participagdo de cada municipio
correspondera a vinte por cento do imposto
arrecadado no seu territério, vedado o reco-
lhimento em municipio diverso daquele em
que houver ocorrido o fato gerador, salvo
se assegurada a sua imediata remessa "

Justificacao

Desde a adogéo da sistemética de participacéo
dos municipios no produto da arrecadagao do
Imposto sobre Operagdes Relativas a Circulagao
de Mercadorias (ICM), a distribuic@o das parcelas
pertencentes as Comunas tem se prestado a dife-
rentes formas de distorg@o e manipulagéo.

Inicialmente, a distribuigéo a cada Comuna se
fazia na propor¢ac do valor das operagdes tributa-
veis realizadas em seus territérios, por forga do
disposto no art 2° do Ato Complementar n° 31,
de 28 de dezembro de 1966. De conformidade
com o art. 3° do referido ato complementar, a
entrega das parcelas de cada municipio se reali-
zava através de depdsito em conta especial aberta
em banco oficial ou, na sua falta, em banco indica-
do pelo municipio, no prazo méaximo de dez dias
do término de cada periodo fixado pela legislagéo
estadual para o recolhimento do imposto.

Em dezembro de 1967, o Poder Executivo Fe-
deral expediu o Decreto-lei n° 347, que criou um
fundo, composto do ICM pertencente aos muni-
cipios, cujo rateio deveria dar-se segundo critérios
que estabelecia. Alvo da oposi¢édo da maioria das
Comunas, o referido decreto-lei néo foi referen-
dado pelo Congresso Nacional.

O Governo Federal, entretanto, no auge do au-
toritarismo que caracterizou a “Velha Reptblica”,
nao teve dividas em emitir novo decreto-lei, de
n° 380, de 23 de dezembro de 1968, baixado
com base no Ato Institucional n° 5, restabelecendo
a sistematica da conta especial de que sejam titu-
lares conjuntos todos os municipios de cada Esta-
do. A redistnbuicdo a cada municipio passou a
ser feita até os dias dez e vinte e cinco de cada
més, pelo estabelecimento oficial de crédito, com
relagdo aos créditos na conta geral, feitos entre
o dia 16 e o Gltimo de cada més, baseados em
indices percentuais fixados para cada Comuna.

Na oportunidade, ilustres tributaristas, como
Seabra Fagundes e Ruy Barbosa Nogueira, ja ha-
viam se manifestado contra a adogéo de novos
critérios de distribuicdo. Em estudo oferecido a
Prefeitura Municipal de Sao Paulo, o @ltimo con-
cluiu, na ocasiéo:

“E apodético que, se constitucionalmente
o municipio tem direito ao imposto em razao
dos fatos geradores ocorridos em seu territd-
rio, ndo pode a Unido, por lei complementar
ou ordinéria, ou por decreto-lei, instituir, em
cada estado, qualquer modalidade de Fundo
Estadual de Participagao dos municipios, for-
mados pela reuniéo das parcelas do Imposto
sobre Circulagéo de Mercadorias pertencen-

tes a cada muiucipio, para efeito de redsstri-
bui¢éo proporcional a superficie, populacao,
produgao, receita tnbutéria ou qualquer outro
critério que néo o da entrega direta e imediata
dos 20%, consagrada na Constitui¢do e no
Ato Complementar n° 31/66.

Uma tal lei complementar nao seria com-
plemento da Constituigdo, mas lei manifes-
tamente inconstitucional.”

Contudo, apesar dos protestos, o texto da Cons-
titui¢do de 1967 e a distribuigdo do ICM continuou
a se afastar da concepgéo basica contida na Refor-
ma Tributéria iniciada com a Emenda Constitu-
cional n° 18, de 1965, em detrimento da autono-
mia dos municipios, além de instituir sistematicas
que vieram ensejando a oportunidade de crescen-
tes atrasos na entrega das cotas de ICM aos esta-
dos.

Dessa forma, surgiu, em 9 de maio de 1972,
o Decreto-lei n° 1.216, estabelecendo que os vinte
por cento do produto da arrecadagéo do ICM per-
tencentes aos municipios passariam a ser distri-
buidos a estes na proporgéo do valor adicionado
nas operagoes de circulagdo de mercadorias reali-
zadas em seus territdrios, Independentemente do
valor efetivamente arrecadado em cada um.

Com a Emenda Constitucional n° 17, de 1980,
o critério de distribui¢@o baseado no valor adicio-
nado em cada municipio foi consagrado na pré-
pria Lei Maior, para trés quartos do montante a
ser distribufdo, ficando um quarto a seguir a orien-
tagdo fixada em lej estadual,

A sistemitica de distribuicdo do ICM aos muni-
cipios, portanto, evoluiu de forma a pér nas méaos
dos estados diferentes instrumentos de manipu-
lagdo capazes de beneficiar algumas Comunas
em detrimento de outras.

Mais sérias ainda, s@o as consequéncias dos
critérios adotados, por muitos municipios que
contribuem com elevadas cifras para a arreca-
dag&o do ICM passaram a ter um retorno muito
inferior aos vinte por cento do valor global arreca-
dado em seus territérios. Essa distorgéo se deve
ao fato de existirem muitas Comunas que tém
altos indices de participagio, em virtude da circu-
lagc@o de mercadorias em seus territdrios, que sdo
1sentas ou imunes. Se é certo que estas Comunas
necessitam de recursos para possibilitar a instala-
¢éo, o funcionamento e a meanutencdo das em-
presas que promovem a circulagdo das merca-
dorias isentas ou imunes em seus territrios, tais
recursos deveriam provir da Unido, cuja politica
econdmica ensejou o beneficio fiscal, mas jamais
dos municipios que sofreram o 6nus do paga-
mento do ICM, como ocorre atualmente.

Estas as razdes que nos levam a propor o retor-
no das quotas de participagéo do ICM aos muni-
cipios que o geraram, na proporgao direta do
imposto efetivamente arrecadado em se..is territo-
rios, além da adogdo de uma sistemética simpli-
ficada e imediata de distribuicéo, para evitar as
demoras e as formas usuais de manipulagéo des-
ses recursos pelos estados.

Sala das Sessoes, 16 de margo de 1987. —
Constituinte Nyder Barbosa.

SUGESTAO N- 84-1

Inclua-se, na parte relativa aos servidores ptibli-
cos, para integrar o Projeto de Constituicdo, o
seguinte dispositivo:

“Os salérios, vencimentos, soldos e de-
mais remuneragdes dos servidores publicos,
ativos e inativos, da administragdo direta e
indireta da Unido, Estados, Terntérios, Dis-
trito Federal e Municipios, serdo corrigidos,
quando pagos com atraso, de maneira a
manterem, na data do efetivo pagamento,
o poder aquisitivo da época em que deveriam
ter sido pagos.”

Justificacao

Uma das profundas injusticas que se institucio-
nalizou neste Pais consiste no tratamento discri-
minatério que o poder publico arbitrou, para si
préprio em relagéo as suas dividas.

Todos conhecemos os pesados énus com que
os consumidores s&o obrigados a arcar quando
atrasam, um dia que seja, 0 pagamento de seus
débitos para com a Fazenda Pablica ou conces-
sionarias de servicos publicos: tributos federais,
estaduais e municipais, taxas diversas, contas de
luz, telefone, 4gua, etc. Normalmente, esses débi-
tos em atraso acarretam pesadas multas, além
de juros e corregao monetéria, infernizando a vida
do consumidor ou do contribuinte.

AUniéo, as Unidades da Federagéo e os Munici-
pios, entretanto, quando se trata de quitar débitos
em relagé@o aos seus servidores, nao se vém obri-
gados a corrigir esses pagamentos, quitando-os,
meses ou anos depois, pelo seu valor historico.
Com a hiper inflagéo que se assenhoreou da eco-
nomia brasileira, é facil de se ver os vultosos pre-
juizos acarretados para esses servidores pablicos.

Trata-se de dois pesos e duas medidas: de um
lado, o Poder publico, todo poderoso, isento de
obriga¢des até mesmo morais para com os cida-
daos; de outro, o servidor, geralmente pessima-
mente remunerado, obrigado a engordar os cai-
xas do poder ptiblico com pesadissimos énus
sobre suas dividas em atraso.

Anorma que, assim, se propde, para incorporar
o texto da nova Constituigao, visa corrigir esta
distorgao.

3ala das Sessoes, 18 de margo de 1987. —
Deputado Federal Nyder Barbosa.

SUGESTAO N\° 85-0

Inclua-se, onde couber, para integrar o Projeto
de Constituigao, o seguinte dispositivo:
CAPITULO
Poder Legislativo
SEGAO
Do Orgamento

Art. A despesa de pessoal da Unido, dos
Estados e dos Municipios bem como das
demais entidades publicas da administragéo
direta e indireta, ndo podera exceder de 65%
(sessenta e cinco por cento) das respectivas
receitas correntes.»
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Justificacao

A democracia ndo pode ser responsabilizada
pelas préticas de imoralidade que independem
de regimes. Mas é obrigada a tratar com severi-
dades todas as formas de abuso, morais e politi-
cos, sob pena de ser tornar conivente.

No Brasil, muitos Estados e Municipios (por
empreguismo) néo tém como manter uma folha
de pagamento que muitas vezes representa 130%
de sua receita. E, o que néo dizer das famosas
Estatais...

O Estado do Cear4, por exemplo, segundo noti-
cia a imprensa, tem uma receita de 500 milhdes
de cruzados e uma folha de funcionalismo de
650 milhces (A Leine 11.081/86 do deferido Esta-
do, criou ainda 90.031 novos cargos).

Os "marajas alagoanos”, de todos conhecidos,
sao beneficiados pelas Leis Estaduais n* 4.591/84
e 4.757/86.

O que sempre existiu foi uma viséo deturpada
de que o estado tem que dar emprego para que
as pessoas nao morram de fome. O emprego
ptblico é em geral improdutivo, ndo se muiltiplica,
ao contrério do que ocorre no setor pnivado, cria-
dor de riquezas. O setor piiblico subtrai riquezas.

A vis@o de que s6 o Estado pode dar emprego
foi uma deturpagéo propositada de um conjunto
de politicos. Isso dava poder, € enquanto néo havia
democracia no Brasil esse poder se solidificava.

O objetivo a ser conseguido com o nosso pro-
jeto de constituicéo, que limita os gastos com
funcionalismo a 65% da receita, é o de coibir
o empreguismo e abusos outros como a remune-
ragdo excessiva de funciondrios privilegiados e
contribuir, assim, para a redugéo dos gastos pu-
blicos.

Sala das Sessdes, 18 de margo de 1987. —
Constituinte Nyder Barbosa.

SUGESTAO N- 86-8

Insira-se, onde couber, no texto da Constituicao
Federal, o seguinte artigo:

“Art. A Unido deveré ressarcir aos Es-
tados e o Distrito Federal pela perda de recei-
tas por estes sofrida em decorréncia da néo-
tributag@o sobre os produtos industrializados
destinados ao exterior e outros que a lei indi-

"

car.
Justificacao

A matéria ora tratada ja foi objeto, reiteradas
vezes, de propostas de emenda & Constituigéo,
tendo sido cogitada, inclusive, por ocasido da “mi-
ni-reforma tributéria” (Emenda Passos Pérto), im-
plantada no Pafs em fins de 1984. Entretanto,
em que pese a transcedental relevéncia da ques-
tao, acabou por ser postergada, ante as pressoes
de toda ordem provenientes dos altos escaldes
da tecnocracia dominante, & época, no Executivo
Federal.

Nao se pode admitir protelar por mais tempo
medida que venha pér termo & flagrante injustica
fiscal decorrente do dispositivo constitucional que
impede a cobranga do ICM nas safdas de manufa-
turados para o exterior. Tal proibigdo faz com
que os setores produtivos mais avangados e com

tecnologia de ponta, e portanto aqueles que maio-
res recursos deveriam carrear para os respectivos
Estados e Municipios, seja, precisamente, os que
em nada contribuem para os cofres publicos, na
medida em que, via de regra, tais indastrias vol-
tam-se essencialmente ao mercado externo.

Néo se trata de abolir a regra constitucional
de que decorre tal situagdo. Reconhecemos que
o esforgo exportador brasileiro ndo pode prescin-
dir de toda sorte de instrumentos fiscais, voltados
a obtengéc de maior competitividade dos pregos
finais dos produtos destinados ao mercado exter-
no, estando empenhada toda a classe empresarial
na ampliacdo e na maior agilizacdo desse mer-
cado

Por outro lado, néo se pode permitir a verda-
deira sangria financeira que tal dispositivo vem
acarretando as finangas estaduais e municipais.
Urge criar um mecanismo de compensagéo pelas
crescentes perdas financeiras decorrentes de pri-
vilégios criados por essa imunidade tributana.

De resto, é alarmante o notério fato da progres-
siva queda da receita do ICM, em valores reais,
verificada nos tiltimos anos, principalmente quan-
do se conhece o expressivo peso dessa receita
nos Estados e Municipios mais desenvolvidos e,
por isso mesmo, com mais ampla demanda de
servicos publicos e de utilidade publica.

Se aUniao tem interesse em eliminar essa tribu-
tacéo estadual para possibilitar saldo mais positivo
na nossa balanga comercial, é contudo justo que
dé a Estados e Municipios o indispensével ressar-
cimento pelos vultosos 6nus causados pelo enga-
jamento destes no esforgo de exportagdo dos cha-
mados produtos incentivados.

E o que aqui precisamente se pretende, deixan-
do-se ao alvedrio do Poder Executivo Federal a
identificagéo das formas e dos meios de realiza-
cao dessa compensagdo a ser dada a Estados
e Municipios.

Ante a relevancia da matéria e a fundada proce-
déncia do ora postulado, certos estamos de poder
contar com o irrestrito apoio de todos os mem-
bros da Assembléia Nacional Constituinte para
a sua aprovagéo.

Sala das Sessdes, 19 de margo de 1987. —
Deputado Constituinte Nyder Barbosa.

SUGESTAO N 87-6
DA EDUCACAO

Art. 1° E dever do Estado assegurar escola-
ridade minima de oito anos, obrigatéria e gratuita
a todos, a partir dos 6 anos de idade.

Art. 2° A Uniéo, os Estados, o Distrito Federal
e os municipios destinardo, em cada ano, nunca
menos de 20% de seu Orgamento Fiscal aos en-
cargos da Educacédo Escolar.

Art. 3 A admisséo & carreira do magistério,
sob qualquer regime, depende de prévia selecéo
em concurso publico de provas ou de provas e
titulos, salvo os casos indicados em lei.

Art. 4° Nenhum concurso tera validade por
prazo maior de quatro anos, contado da homo-
logagao.

Art. 5° Serao imediatamente estéveis os pro-
fessores nomeados por concurso.

Art. 6° Serd assegurada a aposentadoria para
o professor ap6s 30 anos e, para a professora,
ap6s 25 anos de efetivo, com salério integral.

Paréagrafo Gnico. Serda compulséria, com salério
integral, a aposentadoria ao professor com 60
anos de idade e & professora com 55 anos de
idade, desde que estejam em efetivo exercicio
em fungdes de magistério, exercicio nas fungbes
do magistério.

Cémara dos Deputados, 23 de margo de 1987.
— Deputado Tadeu Franc¢a, PMDB-PR.

SUGESTAO N- 88-4

Inclua-se onde couber:

) “O Brasil nao manteré relagées diplomé-
ticas com pafses que adotem leis de discrimi-
nacdo racial.”

Justificagao

ADeclaragéo Universal dos direitos do Homem,
a Declaragéo Americana dos Direitos do Homem
e quase todas as constituigdes dos pafses do mun-
do, democraticos, comunistas, socialistas, desen-
volvidos ou subdesenvolvidos, trazem capitulos
inteiros dedicados aos direitos fundamentais do
ser humano.

Mas as discriminagdes persistem. Uma delas
sobrevive em formas cruéis: o racismo. De modo
disfargado ou a descoberto, o flagelo da discrimi-
nagéo racial assola muitos Estados que se dizem
democréticos.

O Brasil, por sua prépria origemn miscigenada
e por sua cultura democrética e cristé, néo pode
compactuar com tal aberragdo social e politica.
Por isso mesmo, o seu Estatuto Bésico ha de
conter dispositivo que mostre a si mesmo e ao
chamado mundo civilizado o erro e o caréter de-
sumano e anti-religioso do comportamento se-
gregacionista.

Dai a iniciativa de sugerir 8 Assembléia Nacional
Constituinte que, na elaboragao da nova Carta
Magna, faga inscupir em seu texto o principio
segundo o qual o Brasil repele qualquer tipo de
discriminagfo baseada em caracteristicas étnicas.

No mundo em que vivemos € inaceitavel a etno-
cracia.

Sala da Constituinte, 26 de margo de 1987.
— Senador Leopoldo Peres.

SUGESTAO N 89-2

Na forma do que dispde o § 2° do art. 14 do
Regimento Interno, acrescente-se, onde couber,
nas Disposig¢bes Transitorias e Finais do Projeto
de Constituicéo:

“Art. Da receita tributéria da Unio, serédo
aplicados, em cada exercicio financeiro, pelo
menos 3% (trés por cento) na Regiéo Nor-
deste e 3% (trés por cento) na Amazdnia
Legal, com obras e servigos de assisténcia
econdmica e social.”

Justificacao

Sem embargo de suas extraordinérias poten-
cialidades econdmicas, o Nordeste e a Amazénia
Legal ainda continuam ferreamente atrelados ac
subsenvolvimento, a miséria e ao sofrimentro que
é infligido &s respectivas populagbes.
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Essa vasta porgéo do territdrio nacional é trata-
da como érea de segunda classe, e, por conse-
guinte, ao contrério de ter atendimento prioritério,
é relegada, sistematicamente, a um segundo pla-
no.

Em verdade, os sofridos e corajosos habitantes
do Nordeste e da Amazdnica recusam-se a rece-
ber esmolas, migalhas. O que querem € que se
faga justica. Que o Poder Central dedique a essas
4reas a atencdo de que ha muito estdo a merecer,
a fim de que suas enormes potencialidades tor-
nem-se uma realidade efetiva.

E para que o flagelo das secas, na Regiéo Nor-
deste e o subdesenvolvimento da Amazonia Legal
sejarm superados, ficandc essas areas nao apenas
auto-suficientes, mas tornando-se grandes gera-
doras de riquezas para a Nagéo, & preciso que
meregam maior atengao, assisténcia e apoio.

Pois bem, a Constituigdo Federal de 1946, em
seus artigos 198 e 199, previa que determinados
percentuais minimos da renda tributéria da Uniéo
seriam aplicados no Nordeste e na Amazbnia Le-
gal, para a valorizag&o econdmica desta € a assis-
téncia econémica e social daquele.

Referidas disposi¢ées, lamentalvemente, foram
omitidas da Carta Politica em vigor.

A medida que ora restabelecemos contribuird
decisivamente para a superagéo das enormes difi-
culdades vividas por essas regides, motivo pelo
qual esperamos que a emenda merecera acothi-
mento.

Sala das SessGes, 24 de margo de 1987. —
Deputado Siqueira Campos.

SUGESTAO N° 90-6

Na forma do disposto no § 2° do art. 14 do
Regimento interno, acrescente-se, onde couber,
nas disposi¢Oes transitdrias e finais do projeto
de Constituigao:

“Art. Apods a promulgagdo da Consti-
tuic&o e observado o prazo de sessenta dias,
o Congresso Nacional criard Comissao Inter-
partidaria integrada por Deputados e Sena-
dores, destinada a, por delegagéo legislativa,
promover a consolidagao da legislagéo brasi-
leira.”

Justificagdo

E de todos sabido que a legislagéo brasileira
é das mais abundantes do mundo, chegando,
segundo alguns, a mais de cem mil textos legais
em vigor, num verdadeiro cipoal legislativo que
entrava e dificulta a prépria aplicagdo das normas
vigentes, principalmente em matéria de previdén-
cia social e direito do trabalho, legislagdo que,
como se sabe, interessa de perto a grande maioria
da populagao economicamente ativa do Pafs.

Dai a presente iniciativa que possibilitaré a con-
solidag&o da nossa legislagdo tributéria, previden-
céria e trabalhista, além de outras, em curto prazo
de tempo, mediante a instalagao de Comissbes
Especiais do Congresso Nacional com essa finali-
dade especifica.

Sala das Sessoes, 24 de margo de 1987. —
Constituinte Siqueira Campos.

SUGESTAO N° 914

Inclua-se, onde couber, no texto da Proposta:

“Art. O Imposto de Renda e Proventos
de qualquer natureza ou ouiro tributo, inclu-
sive empréstimo compulsério, ndo incidirdo
sobre os proventos da aposentadoria paga
pelo ente piiblico ou pela Previdéncia Social,
gozando dessa isengéo os maiores de ses-
senta anos, mesmo no exercicio da ativida-
de.”

Justificacao

A ganéncia fiscal que se instalou no Brasil, a
partir da outorga do Cédigo Tributério Nacional,
ndo somente ameaga rnatar a “galinha dos ovos
de ouro”, e que se transforma o contribuinte, co-
mo tem gerado tremendas injusti¢as.

Comeca a exatona federal reduzindo, anual-
mente, o imite de isengdo e os abatimentos, para
aplicar uma progressividade que néo ultrapassa
os cingiienta por cento, resultante em que quem
ganha mais paga menos.

Alisencdo das despesas médicas refere-se, pura
e simplesmente, ac trabalho dos clinicos, cirur-
gides e anestesistas, quando se sabe que, depois
de meia idade cresce, progressivamente, a cada
ano, o dispéndio com cardiotdnicos, anti-hiper-
tensivos, ou com carissimos remédios para a gota
e o reumatismo, doenga de Parkinson, no quadro
nosoldgico amplissimo da clinica geridtrica

A isengdo do imposto de renda dos aposen-
tados e maior de sessenta anos é medida digna
de ser inscrita na Nova Constituigéo.

Sala das Sessoes, 24 de marco de 1987. —
Senador Nelson Carneiro.

SUGESTAO N 92-2

Incluir, como Disposig@o Transitéria da nova
Constituigo, o seguinte dispositivo:
“Art. Ficam os municipios anistiados
de suas dividas junto & Previdéncia Social.

Paragrafo dnico. Perderd o beneficio o
municipio que, nos préximos 5 (€inco) anos,
atrasar por mais de 90 (noventa) dias o reco-
lhimento de suas contribuigdes previdencia-
rias, dispensada a parcela de contrbuicao
patronal.”

Justificacao

Néo ha divida de que se constitui o municipio
no elo mais fraco da Federagéo brasileira. A nova
Constituicao, que nos cabe elaborar, constitui a
oportunidade para corrigir, em definitivo, as gra-
ves distorgdes existentes no nosso sistema tribu-
tario, em particular no que diz respeito a reparticao
da receita publica entre as trés esferas de governo.
Por isso mesmo, o clamor e toda a &nfase de
associagdes de municipios, cAmaras de verea-
dores, prefeitos de capitais, e até mesmo de gover-
nadores de Estados e assembléias legislativas tem
sido posta na “reforma tributéria”, com pleitos
inclusive de solugbes de emergéncia.

O nosso entendimento, refletido no propésito
da presente sugestéo, é de que as distorgdes en-
volvidas, acumuladas ao longo de décadas, impli-
ca que a pura e simples destinag@o de mais e
maiores recursos para 0s municipios sera ainda
insuficiente. E indispensével sanear-lhes o pas-
sivo.

Item importante nessa linha de agdo constitui
sem davida o débito previdenciério.

Ele decorre nao apenas da insuficiéncia de
meios de nossas administragdes locais, como
também sern davida e certamente por conse-
qliéncia, da inexisténcia de adequada estrutura
administrativa e da insuficiéncia de quadros técni-
cos para operé-la. Dai que normas emanadas da
orbita federal resultam de dificil aplicagéo ou sim-~
plesmente negligenciadas por um nivel de gover-
no que se sente desaparelhado para cumpri-las.
Séao muitos e multiplos os exemplos de incorre-
¢oes e irregularidades apontadas pelos 6rgédos
fiscalizadores por inadequado cumprimento de
normas complexas, a comegar pelas de orcamen-
to, seguidas das relativas a aplicacéo de transfe-
réncias e recursos vinculados.

Urge, por conseguinte, reforcar e ampliar a ca-
pacidade financeira, para permitir a melhor capa-
citagéo técnica e administrativa dos municipios,
para torné-los contemporéneos do Brasil burocra-
tizado, informatizado, modernizado, que estabe-
lece leis uniformes para realidades acentuada-
mente dispares.

O caso dos municipios com a Previdéncia So-
cial é, sem davida alguma, dos mais graves e
mais flagrantes. Tratando-se do nivel de govemno
mais débil, os municipios brasileiros acumularam
divida que se tornou insolivel no quadro atual
de suas receitas — muitas delas vinculadas na
origem — e comprometedora de sua satde finan-
ceira para o futuro, mesmo considerando-se a
tendéncia de uma melhor particdo dos recursos
publicos na nova Carta Constitucional.

Dentro do quadro do atual federalismo, essa
divida tornou-se extremamente penalizadora, im-
pedindo o acesso dos municipios ao sistema fi-
nanceiro — Uinico recurso para ampliar sua capa-
cidade de atuagdo — mesmo quando tais recur-
sos se destinam a investimentos sociais, como
os do ex-BNH e da CEF. Sem contar os encargos
com que arcam os municipios, atendendo gratui-
tamente, na érea de saide, municipes que na
verdade deveriam ser atendidos pela Previdéncia
Social, porque seus segurados.

Do lado da Previdéncia a situagao é menos
critica: acumula créditos que se agigantam, am-
pliados pela incidéncia dos juros e da corregdo
monetéria, exponenciais em época de inflagéo
acentuada, que vem a constituir na verdade uma
expectativa de receita que jamais tera condigbes
efetivas de realizar.

Demonstragao concreta disto s@o as sucessivas
tentativas de acordos, parcelamentos e outros
mecanismos. Por Ultimo o recurso a retengéo de
parcelas de transferéncias constitucionais (partici-
pagdes dos municipios em impostos arrecadados
pela Uniéo), tal como instituido pelo Decreto n°
93.449, de 22 de outubro de 1986, como expe-
diente extremo, e ainda assim insuficiente, que,
se utilizado, prejudicaria de modo indiscnminado
a toda a populagéo.

Na verdade apenas os municipios de maior por-
te ou mais elevado nivel de desenvolvimento re-
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correm aos parcelamentos de sessenta meses
sempre e quando no interesse de algum financia-
mento, para receber o indispensével certificado
de regularidade, e descumpri-lo em seguida, por
absoluta incapacidade de honré-lo, independen-
temente da boa vontade dos administradores.

Nos termos da sugestdo aqui apresentada, a
Previdéncia passara a receber mensalmente os
recolhimentos, sob pena de perda da anistia —
com o que se elimina o cardter paternalista da
medida— dispensada, é certo, a parcela de contri-
bui¢do patronal, uma reivindicagéo da uniéo de
prefeitos da Bahia, que subscrevo, embora cir-
cunscrevendo sua vigéncia ao prazo de 5 (cinco)
anos, ndo apenas para estimular a prética do reco-
Jhimento, como para permitir a reorganizagao das
financas e dos servigos municipais, numa nova
fase, que se espera tenha inicio a partir da Carta
Constitucional que ora elaboramos.

Do que se propde serdo beneficiarios diretos
os empregados e servidores municipais, que pas-
sam a ter descontada e recolhida a sua parcela
de contribuicéo, e indiretamente as populagdes
dos municipios, cujas administragdes passarao
a dispor de maiores facilidades de acesso a novas
fontes de recursos para tender ao objetivo basico
do governo municipal: a promog¢édo do bem co-
mum, nos setores de peculiar interesse local.

Sala das Sessbes, 24 de margo de 1987. —
Deputado Waldeck Ornelas.

SUGESTAO N- 93-1

Nos termos do Art. 14, § 2° do Regimento Inter-
no da Assembléia Nacional Constituinte, o Sena-
dor Iram Saraiva apresenta a seguinte Sugestao
de Norma Constitucional, a ser inserida no Capi-
tulo “Do Sistema Tributério, Orcamento e Finan-
¢as”, na futura Constitui¢ao:

“Art. Do produto da arrecadagdo do
imposto sobre operagdes de crédito, cdmbio,
seguro e relativas a titulos e valores mobilia-
rios, a (Unido distribuird 15% aos Estados,
ao Distrito Federal e aos Territérios e 35%
aos Municipios ”

Justificacao

N&o hé divida de que o aspecto mais preocu-
pante das distor¢oes do nosso Sistema Tributéario
é o que se refere a falta de melhor equilbrio e
harmonia na distribuicao de receitas e encargos
entre os diferentes niveis de Governo que com-
poem a Federag@o. Desse fato decorre a precéna
situag@o financeira em que se acha a grande
maioria dos Estados e Municipios brasileiros, cu-
jas receitas se mostram cada vez mais insuficien-
tes para atender até mesmo aos seus compro-
missos mais imediatos.

Néo obstante algumas medidas no sentido de
solucionar os graves problemas financeiros dos
estados e Municipios, elas tém conseguido ape-
nas minorar trasitoriamente a precéria situagédo
dessas esferas de Governo, revelando-se inefica-
zes e insatisfatérias para o efetivo atendimento
das suas reais nr:cessidades de recursos.

Diante desse quadro critico das finangas esta-
duais e municipais julgamos indispenséaveis ado-
tarem-se providéncias que visem a uma distri-
buicdo mais equénime das receitas phblicas, de

modo a proporcionar aos estados e Municipios
condi¢bes financeiras compativeis com as impor-
tantes atribuicbes que deveny exercer como entes
da federagéo brasileira.

O critério da participagéio dos Estados e Munici-
pios no produto da arrecadagéo de impostos fede-
rais € uma das melhores formas para se distribuir
recursos publicos entre os trés niveis de Governo,
partindo-se do pressuposto de que a Unido com-
pete formular as grandes linhas da politica econo-
mica e que os governos estaduais e locais, sem
prejuizo de sua autonomia, devem conduzir sua
administragéo em conformidade com os parame-
tros tomados pelo Governo central, todos objeti-
vando, em (Gltima andlise, o desenvolvimento ho-
mogénio do Pais.

De acordo com esta concepgéo do federalismo
brasileiro, que deve ser um federalismo essencial-
mente solidario, propomos em relagéo ao Siste-
ma Tributério, 5 sugest6es para integrarem a nova
Conshituicdo, todas elas destinadas a contribuir
para o aumento das receitas dos Estados e Muni-
cipios e, consequentemente, para a realizagéo do
objetivo maior, que é a sua efetiva autonomia
financeira.

Pretende-se, com esta proposta, atribuir aos es-
tados e Municipios participagdo no produto da
arrecadagéo do imposto sobre operagdes de cré-
ditos, cdmbio, seguro e relativas a titulos e valores
mobilidrios, destinando-se 15% de tal produto acs
Estados e 35% aos Municipios.

Esse tributo, de competéncia da Unido, mais
conhecido sob a designagdo de imposto sobre
operagées financeiras (IOF), substituiu o imposto
federal do selo e vérias outras incidéncias do siste-
ma tributério da Constituigio de 1946.

Como se nota pela prépria denominagéo cons-
titucional, esse imposto tem vérios fatos gerado-
res, vale dizer, s&o diversos os tipos de operagoes
sobre os quais ele incide, constituindo, por isso
mesmo, a 3® maior fonte da receita tributéria do
tesouro (Orcamento da Unido 1987).

Assim, parece-me justificavel que também do
produto da arrecadagéo desse tributo participern
os estados e os Municipios, como j& ocorre em
relacdo a maioria dos impostos federais

Sala das Sessoes, 24 de margo de 1987 —
Senador Iram Saraiva.

SUGESTAO N 94-9

Nos termos do Art. 14, § 2°, do Regimento Inter-
no da Assembléia Nacional Constituinte, o Sena-
dor Iram Saraiva apresenta a seguinte Sugestao
de Norma Constitucional, a ser inserida no Capi-
tulo “Do Sisterna Tributério, Orgamento e Finan-
¢as”, na futura Constituigéo:

Art. Do produto da arrecadagéo doim-
posto sobre a renda e proventos de qualquer
natureza e do imposto sobre produtos indus-
trializados, a Uniao distribuira 38%, na forma
seguinte:

[— 16% ao Fundo de Participagéo dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Territérios;

I—20% ao Fundo de Participagéo dos
Municipios;

l1—2% ao Fundo Especial, que tera sua
aplicagéo regulada em lei.

Justificacao

Nao héa divida de que o aspecto mais preocu-
pante das distorgSes do nossa Sistema Tributario
é o que se refere a falta de melhor equilibrio e
harmonia na distribuicdo de receitas e encargos
entre os diferentes niveis de Governo que com-
poem a Federacéo. Desse fato decorre a precéria
situagé@o financeira em que se acha a grande
maioria dos Estados e Municipios brasileiros, cu-
jas receitas se mostram cada vez mais insuficien-
tes para atender até mesmo aos seus compro-
missos mais imediatos.

Nio obstante algumas medidas tomadas no
sentido de solucionar os graves problemas finan-
ceiros dos Estados e Municipios, elas tém conse-
guido apenas minorar transitoriamente a precéria
situacéio essas esferas de Governo, revelando-se
ineficazes e insatisfatérias para o efetivo atendi-
mento das suas reais necessidades de recursos.

Diante desse quadro critico das finangas esta-
tais e municipais, julgamos indispensével adota-
rem-se providéncias que visem a uma distribuigao
mais equénime das receitas publicas, de modo
a proporcionar aos Estados e Municipios condi-
¢oes financeiras compativeis com as importantes
atribuicoes que devem exercer como entes da
Federagéao brasileira.

O critério da participagéo dos Estados e Munici-
pios no produto da arrecadagao de impostos fede-
rais é uma das melhores formas para se distribuir
recursos publicos entre os trés niveis de Governo,
partindo-se do pressuposto de que & Uni&o com-
pete formular as grandes linhas da politica econd-
mica e que os governos estaduais e locais, sem
prejuizo de sua autonomia, devem conduzir sua
administragéo em conformidade com os pardme-
tros tomados pelo Governo central, todos objeti-
vando, em dltima analise, o desenvolvimento ho-
mogéneo do Pais.

De acordo com esta concepgéo do federalismo
brasileiro, que deve ser um federalismo essencial-
mente solidério, propomos, em relacéo ao Siste-
ma Tributério, 5 sugestoes para integrarem a nova
Constituicdo, todas elas destinadas e contribuir
para o aumento das receitas dos Estados e Muni-
cipios e, conseqiientemente, para a realizagdo do
objetivo maior, que & a sua efetiva autonomia
financeira.

Esta proposta visa levar a participagéo dos Esta-
dos e Municipios no produto da arrecadagéo dos
impostos de renda e sobre produtos industria-
lizados, de 33% para 38%, acrescentando-se dois
pontos percentuais no Fundo de Participagéo dos
Estados, Distrito Federal Territérios, e trés pontos
percentuais no Fundo de Participagéo dos Muni-
cipios.

Trata-se de participacé@o criada pela Emenda
Constitucional n° 18, de 1965, com a finalidade
de reforgar as receitas estaduais e municipais,
ja que a citada emenda, ao reformular inteira-
mente a discriminagéo constitucional de rendas,
atribuiu a Unido ampla competéncia tributéria

Tal participagao constitui hoje a principal fonte
de receita da maioria dos municipios brasileiros
e uma das mais importantes para os Estados de
economia menos desenvolvida

Sabendo-se que os impostos sobre a renda
e sobre produtos industrializados séo os tributos
federais geradores de aproximadamente 80% da
Receita do Tesouro (Orgamento da Unido —
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1987), néo é s6 justo como também necessério
que os Estados e Municipios tenham uma maior
participagdo no produto da arrecadagéo deles,
para que possam melhor atender aos seus servi-
¢os publicos.

Sala das Sessoes, 24 de margo de 1987. —
Senador Iram Saraiva.

SUGESTAO N° 95-7

Art. O Governo garantira a defesa do consu-
midor através dos seguintes instrumentos:

I— Criag&o, no &mbito federal, de érgao de
coordenagéo da politica de defesa do consumi-
dor, diretamente ligado a Presidéncia da Repu-
blica, que atinja os seguintes objetivos:

a) Coordenagéo das agdes de defesa do con-
sumidor, no &mbito federal, estendendo suas ativi-
dades, diretamente ou através de convénios com
estados e municipios, a todo o Territdrio nacional;

b) Garantia de informagdes ao consumidor
sobre seus direitos, uso do crédito e acesso a
justica gratuita na defesa de seus interesses;

¢) Protegdo do consumidor contra a especu-
lagéo e alta fraudulenta de pregos, inclusive no
tocante aquela que deriva de inovacoes técnicas;

d) Garantia de acesso aos bens e servigos ofe-
recidos pelo Governo de forma a atender a suas
necessidades bésicas e aos direitos fundamentais
da pessoa humana.

I —Justica especializada que atenta e dirima
as questdes relativas a defesa do consumidor e
outras pequenas causas que a lei definir;

il — Atuagao dos estados, através do Policia
Militar, e da Uniéo, através da Policia rederal, para
coibir abusos contra a economia popular, prevenir
e reprimir procedimentos fraudulentos que ve-
nham adulterar a qualidade de produtos ou preju-
dicar o consumidor na sua satde;

IV —Fiscalizagao pelos 6rgaos de Satde e ins-
pegao da qualidade de produtos, do peso e da
medida;

V—Coibir a publicidade enganosa e fraudu-
lenta, podendo também o consumidor questionar
na Justica a publicidade do Estado.

Art.  Alei definira os crimes contra a economia
popular.

Justificacao

A evolugéo do conceito de direitos humanos
e a prépria evolugéo da sociedade brasileira reco-
mendam um tratamento adequado & questéo das
relagbes dos individuos com os meios de produ-
¢éo de bens e servigos, incluindo o Governo. Sem
divida nenhuma, esta é uma guestéo relevante,
principalmente se considerarmos que todo cida-
ddo é um consumidor em potencial de bens e
SEIvicos

Na verdade, nao se trata de se tentar colocar
uma oposigdo entre o consumidor e as forcas
de produgédo, nem invalidar a honesta concor-
réncia entre os produtores com alguma medida
ficticia. Proteger o consumidor é garantir-lhe um
direito fundamental de se ver protegido contra
os abusos do poder econémico e, a0 mesmo
tempo, exercitar o seu direito de liviemente esco-
lher entre produtos concorrentes aqueles que me-
Ihor respondam aos seus interesses.

E uma verdade-que no Brasil a questéo de
direitos do consumidor ndo € um problema de
leis, nem mesmo de entidades. Temos um com-
plexo legal bastante avantajado e temos um sem
nimero de entidades, superpostas e que atuam
sem muita coordenagéo nesta area.

A proposta que fazemos tem em vista: I)siste-
matizar os érgéos oficiais de defesa do consu-
midor, através da criacéo de entidade governa-
mental diretamente ligada ao Governo federal e
que levara a sua agéo a seus fins; ll)garantir ao
consumidor todo o territério nacional uniformi-
zando agdo e métodos para atingir a prestagdo
de Justica gratuita e rapida, assim como protecéo
contra as fraudes e especulagdes e adulteragdes
de produtos; Ilf) efetiva fiscalizagdo do Governo
& produgéo, garantido a sua qualidade, peso e
medida; e V) acesso as informagdes que dardo
ao consumidor melhores condigdes de exercer
o seu direito de escolha entre diversos bens e
servigos a disposigéo no mercado.

A evolug@o das relacdes entre os varics setores
sociais e principalmente entre os sistemas produ-
tivos e a sociedade consumidora recomendam
otratamento de tal problema em termos de Cons-
tituic&o. E este o nosso objetivo.

Sala das Comissdes, 24 de margo de 1987.
— Deputado Mendes Botelho.

SUGESTAO N° 96-5

Inclua-se, onde couber:

“Art. Compete a Uni&o estabelecer politi-
cas de conservagéo do meio ambiente e do
uso e ocupagéo do solo.

Paragrafo tinico. Cabe aos Estados e Mu-
nicipios legislar supletivamente sobre a maté-
ria de que trata o caput deste artigo, inclusive
definindo &reas de interesse social para fins
preservacionistas, sua utilizagéo, ocupacao e
forma de desapropriagéo.

“Art. A Uni&o criar4, sob a orientagéo das
For¢as Armadas, Policia de Protegdo Am-
biental, como opgao para o servico militar,
com a finalidade de defender o ar, o solo
e as 4guas das agressbes e das ameagas
avida humana, a fauna e a flora

“Art. A lei definird os crimes ecolégicos,
os casos de tombamento e desapropria¢des
de interesse preservacionista

“Art. A exploragdo econdmica e indus-
trial nas éreas urbana e rural subordina-se
ao interesse social, podendo qualquer cida-
dao, érgado ou entidade representar junto ao
Ministério Pablico para garantir a qualidade
de vida, a manutengéo do desenvolvimento
na protecao do patriménio comum e na ma-
nutencgéo da diversidade genética.

“Art  Ficam proibidos em todo o territério
nacional a fabricag&o, o uso, o transporte,
o armazenamento e comercializagdo de arte-
fatos nucleares com fins bélicos, dependen-
do de lei municipal a permisséo para a explo-
ragéo industrial e econdmica da energia nu-
clear.”

Justificacao

A deterioragéo da qualidade de vida de nossas
cidades e depredagao do meio ambiente podem

ser consideradas como problemas dos mais sé-
rios que enfrentamos na atualidade. Ao lado do
processo de desenvolvimento, consagramos a
agressdo & natureza como fato inerente a esta
necessidade de crescimento econdmico e gera-
¢ao de riquezas. Tudo é vélido, mesmo que agrida
e destrua a vida, desde que gere divisas, cre exce-
dentes exportéaveis e privilegie o capital financeiro.

O meio ambiente, onde se d4 o complexo de
relagéo enire a vida e a natureza, € um patrimdnio
comum que compete ao Poder Publico preservar,
conservar e proteger para as geragoes atuais e
futuras. Ecologia, entretanto, néo é assunto para
tratamento apenas roméntico, mas para um trata-
mento sério e responsavel, pelos comprometi-
mentos com a vida e em especial com o homem.

Ao lado de preservar a natureza, € preciso que
se veja também o problema das cidades, onde
o ambiente humano é cada vez mais agredido
com consequéncias sérias para a vida. LesGes
dgraves e muitas vezes irreversiveis estdo sendo
causadas em milhares de pessoas como fruto
de um desenvolvimento que pisoteia 0 homem
e 0 meio em que vive. .

A proposta que fazemos coloca o desenvol-
vimento a servico do homem e repde em seu
devido lugar os interesses do capital. A Unido
compete estabelecer as politicas de conservagao
do meio ambiente e ocupagéao racional dos solos,
ficando os Estados e Municipios responséveis pe-
la legislagéo local. A Unido, ao criar a Policia de
Protecdo Ambiental, passa da retérica a prética
viabilizando realmente a conservagéo da natureza
e evitando desequilibrios ecolégicos. Abre-se, ain-
da, um novo canal de participagdo de jovens que
n&o desejam participar do servigo militar tal como
hoje existe.

Aproibigéo de fabricagéo, uso, armazeriamento
e comercializagéo de artefatos nucleares com fins
bélicos estd adequada ao comportamento paci-
fico do Brasil. A corrida armamentista e a neces-
sidade de divisas tém colocado o Brasil numa
posigdo privilegiada na produgéo e comerciali-
zacao de artefatos bélicos. A revelia da Nacgédo
e amparados pelo regime anterior, os militares
criaram no Brasil uma das mais poderosas e efi-
cientes organizagbes de produgéo de armas. E
vamos, no futuro, naturalmente, desembocar na
produgéo de artefatos nucleares.

A nossa proposta subordina a exploragéo eco-
ndmica e industrial ao interesse social. E com
o mesmo fim proibe a produgéo, uso e comercia-
lizagéo das armas atdmicas. E pretendemos avan-
gar mais, colocando sob o interesse dos muni-
cipios a exploragé@o industrial e econdmica da
energia nuclear.

Garante, ainda, que cada cidad&o, entidade e
érgéo que vejam prejuizos para a qualidade de
vida e o equilibrio ecolégico na exploragéo indus-
trial e econdmica possam ingressar em juizo para
defender os direitos da comunidade.

A proposta torna possivel, ainda, a criagéo de
areas de interesse social pelos Estados e Munici-
pios. Sdo aqueles ambientes naturais que, uma
vez definida a viabilidade de sua preservagéo, de-
vem ser utilizados pelos Municipios para fins so-
ciais e de lazer das populagdes, como as reservas
naturais, os parques naturais, os parques florestais
e reservas ecoldgicas.

Sala das Sessbes, 24 de margo de 1987. —
Deputado Mendes Botelho.
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SUGESTAO N° 97-3

No Titulo II, Capitulo IV — Dos Direitos e Garan-
tias Individuais — da Constituicdo Federal seja
inserido o seguinte artigo:

“Art.  Toda entidade que manipula in-
formagbes de carater pessoal fica obrigada
amencionar a finalidade desses dados e usa-
los somente para essa finalidade, ficando
proibida sua transmisséo a terceiros, sob
quaisquer pretextos.

Parégrafo tnico. Todo individuo tem direi-
to a informacgdes sobre os dados armaze-
nados sobre sua pessoa, bem como sua cor-
recdo, quandonao forem exatos e a sua inter-
digéo se nao foi possivel confirmar sua corre-
cao ou incorregéo, ou apds cessagio das
condicoes satisfeitas para o armazenamen-~
to.”

Justificacao

A tarefa de protegéo de dados consiste em
combater atentado aos interesses pessoais, dig-
nos de protegéo, contra abusos na sua conser-
vagéo, transmissdo e alteragéo.

Todo cidadéo tem direito a exigir do Estado
protecéo para sua vida privada contra quaisquer
forgas que contrariem os principios fundamentais
e 0s valores maiores do direito a privacidade e
da identidade humana.

Dezenas de paises ja dispdem de leis que regu-
lam o fluxo de dados armazenados eletronica-
mente assegurando o direito & vida privada e o
acesso aos registros que contém informagdes
pessoais, para todas as finalidades, principalmen-
te para o interessado conferir se sdo completas,
exatas e compativeis com o interesse piblico.

No Brasil, desde a Constituicdo de 1824, os
legisladores tém inserido nos textos legais alguma
proposta referente & privacidade. Essa Carta j&
se referia ao sigilo da correspondéncia, contudo,
nessa época a preocupagéo com a privacidade
néo atingia os pardmetros de hoje e o cidaddo
néo se via ameagado pelos inlimeros recursos
eletrbnicos que transformaram e agilizaram o pro-
cesso da informagéo, pondo em xeque a reputa-
¢éo e guarda do cidadao.

Hoje corre-se orisco de o Estado utilizar a técni-
ca a sua disposi¢éo de forma abusiva para espio-
nar os adversérios do sistema; e o poder do arbi-
trio levou a muitas ingeréncias do Estado na vida
do cidadao.

A proposta que ora fazemos coloca como direi-
to fundamental do cidadéo a privacidade, dentro
de um conceito amplo e mederno determinando
possa ter ele acesso as informagées, podendo
corrigi-las, quando for o caso, interdita-las, se ne-
cessério, e incluindo a expressa proibicéo de se-
rem transmitidos a terceiros os dados constantes
dos registros.

Sala das Sessfes, 24 de margo de 1987. —
Constituinte Mendes Botelho.

SUGESTAO N 98-1

Inclua-se onde couber:

“Qs sindicatos organizar-se-&o por setor
de produgdo, exceto o setor de servigos, que

poderé se organizar por categoria profissio-
nal.

Em uma mesma base territorial somente
ser4 permitido o reconhecimento de 1 (um)
sindicato de um mesmo ramo econémico
ou, em se tratando de setor de servigos, da
categoria profissional.

A contribui¢do sindical sera recolhida, de
uma s6 vez, anualmente, pelo préprio sindi-
cato, naimporténcia correspondente & remu-
neragdo de um dia de trabalho do empre-
gado, observados os seguintes requisitos:

a) o desconto somente sera efetuado se
a assembléia da categoria o autorizar;

b) o Estado néo terd qualquer participa-
¢ao no produto arrecadado.”

Justificacao

A organizagéo das entidades sindicais por setor
de produgéo visa ao fortalecimento do movimen-
to sindical. O sistema em vigor favorece ampla-
mente a divisdo do movimento trabalhista, contri-
buindo decisivamente para seu enfraquecimento.
Da forma como est4, € possivel que num mesmo
setor de produgéo haja tantos sindicatos quantos
forem as categorias profissionais nele envolvidas.
O setor de comunicagdes, por exemplo, engloba
jomalistas, graficos, motoristas, etc. Pelo sistema
vigente, cada uma dessas categorias, via de regra,
pertence a um sindicato diferente. Com a nossa
proposta, todas elas passardo a pertencer a um
tnico sindicato, que englobaré todos os profissio-
nais do setor de comunicagdes de uma determi-
nada base territorial. Isso dard maior consisténcia
as reivindicagbes dos profissionais do setor.

A limitagdo de um sindicato de um mesmo
ramo econdmico numa mesma base territorial
tem igual propdsito de fortalecer a luta da classe
trabalhadora. Embora alguns defendam a possibi-
lidade de mais de um sindicato de um sé setor
numa mesma base territorial, tal pratica seria pre-
judicial a0 movimento trabalhista no seu atual
estagio, na medida em que favoreceria divisbes
indesejaveis, enfraquecendo assim a categoria.

Quanto ao terceiro item, o propésito é abolir
a interferéncia do Estado na arrecadagéo da con-
tribuig&o sindical, eliminando, também, sua parti-
cipagdo no que é arrecadado. Atualmente, a con-
tribuigéo sindical é recolhida pelo Estado, me-
diante desconto em folha de pagamento pela em-
presa e rateada da seguinte forma: 5% para a
Confederacédo; 15% para a Federagéo. 60% para
o sindicato, e 20% para o Ministério do Trabalho.

Com anossa proposta, os 20% hoje destinados
ao Ministério do Trabalho ficardo para o proprio
sindicato, que podera destinar a uma atividade
determinada sob sua responsabilidade ou ratea-
los com a Central dos Trabathadores a que estiver
vinculado, dependendo do que dipuser a lei. Por
outro lado, nossa sugestéo subordina a cobranca
dessa contribuicdo sindical & deliberagao da as-
sembléia da respectiva categoria. A assembléia,
na nossa concepcéo, deverd deliberar sobre o
assunto quando for elaborar e votar seu estatuto,
jé& que, como conseqiiéncia mesmo do novo texto
constitucional e da nova legislagfo que este ird
determinar, todas as entidades sindicais terdo que
adequar seus estatuios a essas alteragdes legais.
Assim, caso a assembléia a autorize, a entidade
promovera as diligéncias necessarias, para que

o empregador efetue o desconto em folha de
pagamento, tal como € hoje, porém em nome
do sindicato.

Qs detalhes quanto & forma de recolhimento
e o destino da parte atualmente entregue ao Minis-
tério do Trabalho, no entanto, devem ser objeto
de lei especifica.

Entendemos que a participagéo da assembléia
sindical para decidir sobre a cobran¢a ou néo
da contribuicéo sindical é o caminho mais demo-
cratico e mais coerente com a tese da autonomia
sindical que todos defendemos. Elimina o caréter
impositivo da contribui¢ao, deixando-a ao exclu-
sivo cntério de cada categoria profissional.

Sala das Sessdes, 24 de margo de 1987. —
Deputado Mendes Botelho.

SUGESTAO N° 99-0

Acrescente-se as disposi¢des constitucionais
gerais e transitorias:

“Art.  As terras habitadas pelos silvico-
las séo inalienéveis nos termos que a lei fede-
ral determinar, a eles cabendo a sua posse
permanente e ficando reconhecido o seu di-
reito ao usufruto exclusivo das riquezas natu-
rais e de todas as utilidades nelas existentes.

§ 1¢ ficam declaradas a nulidade e a ex-
tingao dos efeitos juridicos de qualquer natu-
reza que tenham por objeto o domfnio, a
posse ou a ocupagéo de terras habitadas pe-
los silvicolas.

§ 2° A nulidade e extingdo de que trata
o parégrafo anterior n&o dao aos ocupantes
direito a qualquer agdo ou indenizagao contra
aUnido e o 6rgdo encarregado da tutela indi-
gena.

§ 3> Deveré o Ministério a que se encon-
trar vinculado o 6rgéo de que fala o pardgrafo
anteior demarcar, no prazo de um ano, as
terras indigenas, sob pena de crime de res-
ponsabilidade do respectivo Ministro.”

Justificacio

O caput e os dois primeiros paragrafos do arti-
go proposto reiteram dispositivos em vigor desde
a Emenda Constitucional n° 1, de 1969, quando
a Presidéncia da FUNAI, criada trés anos antes
para acabar com a corrup¢ao do Servigo de Prote-
¢ao aos Indios, obteve, dos redatores daquela Car-
ta outorgada, uma declaracdo realmente eficaz,
para protegéo da propriedade indigena

Muitas tentativas foram feitas, junto ao Execu-
tivo militar, para abolir o preceito, entretanto reite-
rado no Estatuto do Indio, que teve, entre seus
elaboradores, o entdo consultor juridico do MIN-~
TER, Dr. Lufs Rafael Mayer, hoje Presidente do
Supremo Tribunal Federal, © melhor vigilante dos
direitos indigenas.

O Estatuto do Indio abriu um prazo de trés
anos para que o MINTER e a FUNAI regulem
a situagdo fundiéria do patriménio indigena. O
prazo se escoou ha quase um decénio e ainda
ha mithdes de hectares para demarcar, quando
o Servigco Geogréfico do Exército pode fazé-lo
em menos de um ano.

Conseqlientemente, o § 3°, que acrescemos
aos dispositivos originérios, se constitui num ins-
trumento expedito e eficaz, para que se acabe,
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de uma vez por todas, com a usurpagéo do patri-
ménio indigena — de propriedade da Uniao —
na maioria dos Estados e Territérios brasileros

Eles, como dizia José Bonifacio, é que sao os
legitimos donos da nossa terra, necessario acabar
com o esbulho quadrissecular que vém sofrendo.

Sala das Sessoes, 25 de margo de 1987. —
Constituinte Chagas Duarte.

SUGESTAO N° 100-7

Nas Disposicdes Gerais e Transitérias adote-se
0 seguinte:

“Art. E concedida anisha aos autores de
crimes politicos ou conexos, e aos dirigentes
e representantes de organizagbes sindicais
e estudantis, bem como aos servidores civis
ou empregados, e aos ex-militares, que te-
nham sido expulsos, demitidos, incapacita-
dos fisica e mentalmente, excluidos, licencia-
dos ou dispensados por motivacéo exclusiva-
mente politica com base em atos de excegéo,
institucionais, complementares ou de qual-
quer outra natureza.”

Justificacao

A sugestdo objetiva incluir no texto da nova
Constituigdo dispositivo ampliado da Emenda
Constitucional n° 26, de 27 de novembro de 1985.

Com efeito, a redacéo dada ao § 1° do art.
4° daquela emenda beneficia os servidores civis
ou empregados, bem como os dirigentes ou re-
presentantes de organizagdes sindicais e estudan-
tis, penalizadas com base em atos de excegéo
e por motivagéo exclusivamente politica.

Tal como esta colocada, tal norma de anistia
é excludente do amparo devido aos ex-militares,
com isso configurando discriminagéo que cum-
pre reparar.

Sala das Sessdes, 25 de margo de 1987. —
Deputado Adhemar de Barros Filho.

SUGESTAO N° 101-5

Na forma estabelecida no § 2°, do artigo 14,
do Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte, venho oferecer a seguinte sugestao
de norma:

“Art. Aleiestabelecerd condigbes e am-
paro aos deficientes fisicos, objetivando sua
integracdo a sociedade, especialmente quan-
to a abertura de possibilidades de emprego,
a regulamentacdo do trabalho, a faciidade
para a aquisicéo de veiculos especiais e da
casa prépria, a protegao previdenciaria e ao
acesso, em todos os niveis, ac ensino publico
e gratuito.”

Justificacao

Os deficientes fisicos, ao desamparo de medi-
das que efetivamente os conduzam a integragéo
na sociedade, vém transmitindo apelo a Assem-
bléia Nacional Constituinte objetivando inserir, em
capitulo préprio da nova Constituicéo, principios
minimos que lhes resguardem, ao menos, a possi-
bilidade de sobrevivéncia.

Assiste-lhes inteira razdo. Conquanto a popu-
lag&o brasileira, de um modo geral, proclame co-

mo 1mperativa a ampia assisténcia do Estado as
minorias necessitadas, subsistem ainda inumeras
e intoleraveis discriminagdes aos deficientes fisi-
cos, tolhendo-thes o acesso a uma existéncia dig-
na e produtiva.

A presente sugestao de norma, pretendendo
por termo a essas discriminagoes resulta de teses
discutidas, aprovadas e defendidas pela Associa-
¢ao Paulista dos Deficientes Fisicos.

Sala das Sessoes, 25 de margo de 1987. —
Deputado Adhemar de Barros Filho.

SUGESTAO N- 102-3

Obedecidas as prescri¢des do § 2°, do artigo
14, do Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte, venho oferecer a seguinte sugestéo
de norma para a finalidade de ser incluida no
Projeto de Constituigéo:

“Art. Os Ministros do Tribunal de Contas
da Unido, os Conselheiros dos Tribunais de
Contas dos Estados e os Juizes dos Tribunais
de Contas dos Municipios serao eleitos pelo
Congresso Nacional, pelas Assembléias Le-
gislativas e pelas Cadmaras Municipais, atra-
vés da manifestagdo de 2/3 (dois terco) de
seus representantes.”

§ 1°Havendo vérios candidatos, os dois primei-
ros colocados no 1° (primeiro) escrutinio dispu-
tardo a indicagéo para o cargo, em uma 2° vota-
¢éo.

§ 2° O registro dos candidatos far-se-a pelos
Partidos Politicos, junto & Mesa Diretora, do Con-
gresso Nacional, quando da Unido; da Mesa Dire-
tora das Assembléias Legislativas, quando dos Es-
tados; e, da Mesa Diretora das Camaras Munici-
pais, quando dos Municipios.

§ 3> Os candidatos deverao ter idade minima
de 35 (trinta e cinco) anos e méxima de 65 (ses-
senta e cinco), diploma universitario compativel
com as fungdes que rdo desempenhar, bem co-
mo notdria e ilibada reputagao

§ 4° O mandato do eleito, em todos os dmbi-
tos, sera de 5 (cinco) anos.

§ 5° Este dispositivo constitucional comega-
ré a ser aplicado na medida em que surgirem
as vagas nesses Tribunais, em decorréncia de
aposentadoria ou morte de seus titulares

Justificacdo

E noténa a incongruéncia hoje existente na no-
meagéo dos Mmistros do Tribunal de Contas da
Uniéo, Conselheiros dos Tribunais de Contas dos
Estados e Juizes dos Tribunais de Contas dos
Municipios

Indicados pelos Chefes do Poder Executivo,
véo, na maioria das vezes, julgar as contas daque-
les que os nomearam.

Mesmo considerando a honorabilidade dos in-
dicados que procuram, via de regra, executar seus
misteres com absoluta isengao, ndo podemos dei-
xar de considerar como espuria a indicagéo feita
pelo Executivo.

Desta forma, se considerarmos que esses Tri-
bunais na verdade sdo 6rgéos de Assessoria do
Poder Legislativo, legitimo se torna que este Po-
der, de forma democrética, através de votagao
direta, proceda & escolha daqueles que irdo com-

por esses Tribunais, sejam Ministros, Conselhei-
ros ou Juizes

Sala das Sessdes, 25 de margo de 1987. —
Deputado Adhemar de Barros Filho.

SUGESTAO N° 103-1

Com fulcro no § 2, artigo 14, do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte, e
com a finalidade de que passe a integrar o Projeto
de Constituigao, venho oferecer a seguinte suges-
tdo de norma:

“Art. Constituem monopélic da Uméo
a pesquisa, a lavra, a refinagéo, o processa-
mento, o transporte maritimo e em condutos,
do petréleo, seus derivados e do gas natural,
em Territério nacional.

Parégrafo tnico. O monopélio estabele-
cido neste artigo inclui os riscos e resultados
decorrentes das atividades descritas, vedan-
do-se a Unido ceder ou conceder qualquer
tipo de participagé@o, em espécie ou em valor,
em jazidas de petrdleo ou de gés natural,
qualquer que seja o pretexto.”

Justificacao

Apds uma experiéncia de mais de trés décadas
pode-se concluir que a instituicdo do monopélio
estatal do petréleo no Pais configurou medida
de inquestionavel acerto, por for¢a de suas bené-
ficas repercussoes nos campos econdmico, social
e politico.

Efetivamente, todos reconhecem que a Petro-
brés, incumbida da execucdo das tarefas objeto
do monopdlio, cumpriu e vem cumprindo com
eficiéncia e extremada dedicagéo os seus deveres
precipuos, tanto no campo da pesquisa, da lavra,
da refinagéo e do processamento, como no do
suprimento de derivados do petréleo a toda a
demanda nacional.

Nesse contexto, a permissao a existéncia dos
contratos de risco avulta como favor contrério
aos interesses nacionais — posto que inconsti-
tucional e indesejavel sob todos os aspectos —,
uma vez que, ao permitir o acesso de multina-
cionais as riquezas e & soberania pétrias, coloca
em risco, na realidade, tdo-somente o interesse
maior do povo brasileiro.

Cumpre acrescentar, por fim, em favor do apro-
veitarnento da norma justificada no Projeto de
Constituigéo, que ela é oriunda de profundos e
exaustivos estudos promowvidos pela Associagdo
dos Engenheiros da Petrobrds — AEPET e do
Sindicato dos Petroleiros, avalizados pela incluséo
dos dispositivos, em face de encaminhamento
pelo Dr. Barbosa Lima Sobrinho, no texto resul-
tante do trabalho da Comisséo de Estudos Consti-
tucionais, presidida pelo hoje Constituinte Afonso
Arinos de Melo Franco.

Sala das Sessoes, 25 de margo de 1987. Depu-
tado Adhemar de Barros Filho.

SUGESTAO N° 104-0

No Capitulo “Do Sistema Tributario” adote-se
o seguinte:

“Art. A Lei Complementar que dispu-
ser sobre as normas gerais de direito tribu-



